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RESUMO 

 

 

 

A inovação aberta (IA) tem sido utilizada como alternativa para se empreender o processo de 

inovar, promovendo a abertura da firma para conhecimentos vindos de outras instituições e 

otimizando o fluxo da inovação. No Brasil, o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MLCTI) buscou promover a interação entre as Instituições cientificas, tecnológicas e de 

inovação (ICTs) e setor produtivo. A Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) passou a balizar seus 

processos de IA a partir do estabelecido no MLCTI, tendo em vista a escassez de recursos 

decorrente dos constantes cortes orçamentários promovidos pelo governo federal. A IA passou 

a ser desta maneira uma fonte alternativa para a captação de recursos para serem investidos na 

área de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Entretanto, a implementação da IA traz consigo 

uma série de desafios que precisam ser superados. Neste sentido, o primeiro artigo, buscou 

compreender o processo de implementação da IA na EPA pela perspectiva das hélices da ICT 

e do setor produtivo. Demonstrou que embora o MLCTI tenha facilitado o desenvolvimento de 

inovações tecnológicas para o mercado, criou-se também mais burocracias além das existentes, 

tornando o processo de IA mais moroso. Já o segundo artigo, buscou compreender o processo 

de IA na EPA apenas pela perspectiva da hélice ICT e seus resultados evidenciaram que para a 

IA alcançar os objetivos esperados, é preciso que haja uma reconfiguração nos processos 

internos e nas capacidades dinâmicas envolvidas. Por fim, o terceiro artigo buscou compreender 

o processo de IA na EPA pela perspectiva da hélice tríplice: ICT, setor produtivo e governo. 

Seus resultados destacaram que a interoperabilidade da tríplice hélice no Tocantins é afetada 

principalmente pela instabilidade política do estado, fazendo com que a área de inovação seja 

prejudicada. Ao fim da tese, foram apontadas as limitações e contribuições teóricas e empíricas 

do estudo, além de sugestões para futuros estudos. Em síntese, a presente tese está estruturada 

em três artigos que buscam compreender o processo de inovação aberta na EPA pelo prisma 

das diferentes dimensões do modelo tríplice hélice proposto por Etzkowitz e Leydesdorff. 

 

Palavras Chaves: Inovação Aberta, Marco Legal de Ciência, Tecnologia a Inovação, 

capacidades dinâmicas, tríplice hélice  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

Open Innovation (AI) has been used as an alternative to undertake the process of innovation, 

promoting the opening of the firm to knowledge coming from other institutions and optimizing 

the flow of innovation. In Brazil, the Legal Framework for Science, Technology and Innovation 

(MLCTI) sought to promote interaction between scientific, technological and innovation 

institutions (ICTs) and the productive sector. Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) started to 

base its AI processes on what was established in the MLCTI, considering the scarcity of 

resources resulting from constant budget cuts promoted by the federal government. Thus, the 

AI became an alternative source of funding to be invested in research, development, and 

innovation. However, the implementation of AI brings with it a series of challenges that need 

to be overcome. In this sense, the first article sought to understand the process of AI 

implementation in the EPA from the perspective of the ICT and productive sector propellers. It 

showed that although the MLCTI has facilitated the development of technological innovations 

for the market, it has also created more bureaucracies besides the existing ones, making the AI 

process more time consuming. The second article, on the other hand, sought to understand the 

AI process at EPA only from the perspective of the ICT helix and its results showed that for the 

AI to reach the expected goals, there needs to be a reconfiguration in the internal processes and 

in the dynamic capabilities involved. Finally, the third article sought to understand the AI 

process at EPA from the perspective of the triple helix: ICT, productive sector and government. 

Its results highlighted that the interoperability of the triple helix in Tocantins is mainly affected 

by the political instability of the state, causing the innovation area to be impaired. At the end of 

the thesis, the limitations and theoretical and empirical contributions of the study were pointed 

out, as well as suggestions for future studies. In summary, this thesis is structured in three 

articles that seek to understand the process of open innovation in the EPA through the prism of 

the different dimensions of the triple helix model proposed by Etzkowitz and Leydesdorff. 

 

Keywords: Open Innovation, Legal Framework for Science, Technology and Innovation, 

dynamic capabilities, triple helix  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização geral  

Rosenberg (1969) considera que o crescimento econômico é decorrente de mudanças 

técnicas capazes de impulsionar o mercado. A inovação, por sua vez, origina-se de um processo 

de busca em que não se sabe de fato quais resultados serão alcançados, ou seja, o processo de 

inovação é pautado pela incerteza. As decisões tomadas e os investimentos realizados não 

possuem garantia de que terão o retorno esperado. 

Embora a incerteza seja um atributo da inovação, as firmas precisam inovar para se 

manterem vivas no mercado, caso contrário tendem a falir. A concorrência mercadológica traz 

como consequência firmas vencedoras e firmas perdedoras. As firmas mais aptas, com maior 

propensão a inovar, têm maiores chances de sobreviver à concorrência do mercado, enquanto 

as firmas menos aptas, que não acompanham de perto a evolução tecnológica do mercado, têm 

maiores possibilidades de serem extintas (NELSON; WINTER, 2005). 

Desde o início do século XX, as firmas buscam aprimorar seus produtos e serviços por 

meio da criação de laboratórios de pesquisa e desenvolvimento. A busca pela inovação era feita 

por pesquisadores qualificados pertencentes ao quadro da empresa. Eram utilizados os recursos 

e tecnologias internas para o desenvolvimento da inovação (INES et al, 2021). As ideias para 

novas pesquisas eram todas pensadas dentro da firma de forma que os novos produtos e serviços 

saíssem de lá apenas quando eram lançados no mercado. O sigilo e a confidencialidade na 

condução dos processos eram elementos marcantes neste modelo de inovação e conhecido 

como inovação fechada (CHESBROUGH, 2003). 

Já no século XXI, em um mundo pós-globalizado, a mobilidade das pessoas e das 

informações passou a ser mais fluida. Gerou-se, dessa forma, uma nova dinâmica de produção 

do conhecimento com constantes avanços tecnológicos e inúmeras transformações no mundo 

dos negócios. Nesse ambiente, os produtos possuem ciclo de vida cada vez menor, e a rapidez 

com que as melhorias dos processos e produtos chegam ao mercado fez com que o processo de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI) das firmas fosse repensado. Tornou-se cada vez 

mais difícil garantir a competitividade unicamente por meio do processo de PDI fechado 

(D’AMBROSIO et al., 2017). 

Nesse contexto de grandes transformações, a inovação aberta emergiu como alternativa 

para o desenvolvimento do processo de inovação. Em linhas gerais, a IA é um modelo em que 
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se privilegia o intercâmbio de ideias no processo de inovação, ou seja, disponibiliza-se o 

conhecimento interno da firma que pode ser utilizado pelo setor produtivo e/ou incorpora-se o 

conhecimento útil do setor produtivo para alavancar o processo de inovação interna (FERRARI; 

SCALIZA; JUGEND, 2019). 

No Brasil, a lei nº 13.243/2016, conhecida como Marco Legal de Ciência Tecnologia e 

Inovação (MLCTI), criou condições para que as Instituições Científicas, Tecnológicas e de 

Inovação (ICT) públicas empreendessem a IA. Nessa esteira, a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) se adaptou à nova lei e passou a fomentar fortemente a IA em suas 

unidades descentralizadas (UD). 

Dentre as motivações para a Embrapa se adequar ao MLCTI, tem-se a diminuição dos 

recursos repassados pelo governo federal à empresa. Os constantes cortes e contingenciamentos 

começaram a prejudicar suas ações de pesquisa e desenvolvimento. Por isso buscou meios para 

captar recursos de outras formas. E uma delas é a captação de recursos do setor produtivo para 

a execução de pesquisas de IA. 

Diante desse panorama, a Embrapa Pesca e Aquicultura, UD da Embrapa localizada no 

estado do Tocantins, empreendeu esforços para reconfigurar seus processos internos visando a 

implementação da IA. Ao longo do tempo, percebeu-se a complexidade desse processo tendo 

em vista sua natureza jurídica de empresa pública, dentre outros fatores. A burocracia inerente 

ao serviço público surgiu como um dos principais entraves. Buscou-se assim compreender 

como a implementação da IA na EPA se desenrolou sob diferentes perspectivas. 

 

Figura 1: Imagem aérea da Embrapa Pesca e Aquicultura 

 

Fonte: Arquivos da Embrapa Pesca e Aquicultura (2023) 
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1.2 Problemas e objetivos da pesquisa 

A presente tese é composta por três artigos, além desta introdução e uma conclusão 

geral. Cada artigo foi elaborado a partir de um problema de pesquisa para o qual foram traçados 

objetivos gerais e específicos a fim de respondê-lo. Todos os artigos são estudos de caso que 

buscam compreender como o processo de implementação e operacionalização da inovação 

aberta (IA) tem ocorrido na Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) sob diferentes perspectivas. 

A pesquisa foi realizada por um empregado da instituição lotado no setor responsável pela 

elaboração e formalização de contratos e convênios na área de PDI. 

No primeiro artigo, buscou-se compreender a IA na EPA sob a perspectiva dos atores 

desta ICT e do setor produtivo a partir do prisma do MLCTI. Desde os anos 2015, a Embrapa 

tem buscado o estreitamento das relações com empresas do setor produtivo a fim de incrementar 

a captação de recursos. Esse processo de aproximação requereu da empresa adequações na 

forma de estruturar e executar os processos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI) e 

fez com que gestores e empregados tivessem que abandonar o status quo adquirido ao longo 

dos anos para se adaptar à nova realidade. Diante desse cenário de grandes transformações, 

surgiu o seguinte problema de pesquisa: Quais desafios e oportunidades emergiram nos 

processos de PDI da Embrapa Pesca e Aquicultura com a implementação da inovação aberta 

fomentada pelo MLCTI? 

Para tentar responder esse problema de pesquisa, traçou-se como objetivo geral 

“Identificar os entraves e contribuições da implementação do modelo de inovação aberta na 

Embrapa Pesca e Aquicultura a partir do prisma do MLCTI com vistas a subsidiar o 

aperfeiçoamento dessa política em outras ICTs públicas no Brasil”. Já os objetivos específicos 

foram delimitados da seguinte forma: I) Compreender o processo de implementação e 

operacionalização da IA na Embrapa Pesca e Aquicultura a partir da implementação do MLCTI; 

II) Destacar os benefícios oriundos da implementação da IA no processo de PDI da Embrapa 

Pesca e Aquicultura e III) Identificar os entraves decorrentes da operacionalização do processo 

de inovação aberta na Embrapa Pesca e Aquicultura pelo prisma do MLCTI. Nesse estudo 

foram realizadas 30 entrevistas com pessoas envolvidas diretamente no processo de inovação 

aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) sendo que 20 entrevistados eram empregados da 

EPA, 04 entrevistados pertenciam a outras unidades da Embrapa em contato direto com o 

processo de PDI da EPA e 06 entrevistados eram do setor produtivo (pessoas responsáveis pelo 
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processo de negociação de acordos de inovação aberta com a EPA, sendo que eram 03 

representantes de empresas do setor agropecuário e 03 do setor de piscicultura). 

Já no segundo artigo, buscou-se identificar as capacidades dinâmicas requeridas no 

processo de IA da EPA. A partir da perspectiva da ICT, buscou-se compreender como a 

empresa tem estruturado seus processos internos para interagir com o setor produtivo. Quanto 

mais clareza a respeito das mudanças necessárias para a interação com o mercado, maiores as 

chances de atendê-lo com mais eficiência. Diante desse contexto, surgiu o seguinte problema 

de pesquisa: Como a aplicação dos microfundamentos das capacidades dinâmicas pode 

contribuir com o desenvolvimento da inovação aberta na Embrapa Pesca e Aquicultura? 

Para responder a esse problema de pesquisa, foi traçado como objetivo geral “analisar 

as capacidades dinâmicas envolvidas no processo de inovação aberta no setor de pesquisa 

agropecuária, a partir do estudo de caso da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), visando 

subsidiar o aperfeiçoamento da gestão estratégica”. Já como objetivos específicos buscou-se: 

(I) identificar os microfundamentos das capacidades dinâmicas envolvidos nas rotinas laborais 

estabelecidas na EPA; (II) identificar as capacidades de inovação aberta requeridas na EPA e 

(III) analisar os vieses cognitivos que interferem nas capacidades dinâmicas identificadas e no 

processo de IA da EPA. 

Para coleta das fontes de evidências, foram realizadas 14 entrevistas com indivíduos 

com cargo de gestão na Embrapa Pesca e Aquicultura e análise documental de normativos e 

outras fontes relacionadas ao processo de inovação. O número de entrevistados foi determinado 

pela técnica de saturação teórica (NASCIMENTO et al., 2018). Para análise das entrevistas, foi 

utilizada a análise de conteúdo de Bardin (2011) por meio do software de análise de dados 

qualitativos NVIVO. 

Por fim, no terceiro artigo buscou compreender o processo de IA da EPA a partir da 

perspectiva da tríplice hélice: ICT, setor produtivo e governo. Isso porque o Tocantins, estado 

onde a EPA está sediada, possui um contraponto relevante: de acordo com o Índice de Inovação 

dos Estados publicado nos anos de 2020, 2021 e 2022 (FIEC, 2022), o estado ocupou a última 

colocação no ranking dos estados mais inovadores do país, mas apresenta um crescente 

desenvolvimento no setor agropecuário (setor que demanda constantemente inovações 

tecnológicas para continuar seu processo de expansão). No ano de 2022, o Tocantins foi o 13º 

estado com maior Valor Bruto de Produção da Agropecuária (VBP), que é um importante 

indicador deste setor. E a EPA, sendo uma instituição de pesquisa agropecuária focada no 



14 

 

desenvolvimento de inovações para o setor, acaba absorvendo, direta ou indiretamente, os 

reflexos dessa situação. Diante desse cenário, surgiu a seguinte questão-problema: Quais fatores 

influenciam a atuação da Embrapa Pesca e Aquicultura no Tocantins no desenvolvimento de 

pesquisas agropecuárias com foco em inovação aberta?  

Para responder à questão-problema, foi traçado o seguinte objetivo geral "identificar os 

fatores que influenciam a atuação da Embrapa Pesca e Aquicultura no desenvolvimento de 

pesquisas agropecuárias com foco em inovação aberta, com vistas a propor melhorias ao 

ecossistema de inovação no Tocantins. Já os objetivos específicos traçados foram: I) identificar 

os fatores que interferem no potencial inovador do estado e II) verificar como a vocação 

agropecuária do estado contribui para o desenvolvimento de ações de inovação aberta propostas 

pela EPA. 

Para esse estudo foram realizadas 26 entrevistas com pessoas envolvidas diretamente 

no processo de inovação aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura, sendo que 20 entrevistados 

foram empregados da EPA, representando a hélice da Instituição Científica, Tecnológica e de 

Inovação (ICT); 2 entrevistados representando a hélice do setor produtivo pertencentes a 

empresas parceiras da EPA e com projetos de inovação aberta formalizados e em andamento e 

4 entrevistados representado a hélice governo e pertencentes a setores do governo envolvidos 

com o processo de inovação no estado  (02 da Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins - 

FAPT e 02 da Agência de Tecnologia da Informação - ATI). 

 

Figura 2:Artigos que compõem a tese 

 

Fonte: Elaboração do autor. 
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Os três artigos em conjunto possibilitaram a compreensão do processo de inovação 

aberta na qual a EPA está inserida de forma micro (artigo 2), meso (artigo 1) e macro (artigo 

3). Ou seja, a análise das capacidades dinâmicas possibilitou compreender como os processos 

internos se estruturaram para a implementação da IA na EPA, sendo analisada a IA apenas pela 

perspectiva da hélice ICT. Já a análise da implementação e operacionalização da IA na EPA 

possibilitou analisar o processo de inovação aberta pela perspectiva da hélice ICT e hélice do 

setor produtivo. Por fim, o terceiro artigo permitiu ampliar a análise a respeito do processo de 

IA implementado pela EPA, inserindo como pano de fundo a situação da inovação do 

Tocantins, sendo analisada a IA pela perspectiva da tríplice hélice: ICT, setor produtivo e 

governo  

Como contribuições empíricas desta tese, destaca-se que os resultados do estudo podem 

ser utilizados para reavaliar a forma como estão sendo aplicadas as normas jurídicas de 

inovação no âmbito das ICTs, propondo formas para que elas realmente viabilizem a otimização 

e a celeridade dos processos e estimulem o estreitamento das relações das ICTs com o setor 

produtivo. A dinâmica do mercado requer tais requisitos e a inobservância deles restringe o 

efeito das normas quando aplicadas ao caso concreto. Eliminar as burocracias desnecessárias 

evita o retrabalho e dá fluidez aos processos. Importante também estimular envolvimento dos 

órgãos de controle no universo da inovação para que eles se tornem parceiros na orientação pela 

busca de soluções tecnológicas, ressignificando a imagem que possuem de carrascos protetores 

das leis e/ou meros agentes punidores. 

Já no âmbito da Embrapa, o estudo aponta que é importante rever as orientações para a 

celebração das parcerias de inovação aberta com o setor produtivo. Isso porque o excesso de 

check-lists a serem preenchidos e conformados no período pré-parceria desanima a equipe 

técnica envolvida nos projetos. Embora a proposta da IA seja interessante para a empresa, gera-

se um comportamento de evitação a esse tipo de processo justamente pelo excesso de 

burocracia. 

Sabendo que o excesso de burocracia é prejudicial à formalização da parceria, a equipe 

técnica já entra nas negociações com ressalvas, o que impacta na qualidade do processo 

negocial. Ou seja, tem-se um produto/serviço/processo de qualidade para ofertar ao cliente, 

tem-se uma equipe técnica de ponta para desenvolver o trabalho, mas para que esses elementos 

sejam operacionalizados na prática, um caminho repleto de documentos habilitatórios, minutas 

de instrumentos jurídicos, planilhas e sistemas corporativos deve ser percorrido. Como efeito, 

por vezes, perde-se o timing da pesquisa e a solução tecnológica que era para ser inovadora, ou 
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não é desenvolvida pela desistência da parceria, ou passa a ser apenas mais uma solução de 

mercado. 

Já as contribuições teóricas podem ser observadas no processo analítico multiteórico 

empreendido no estudo. Para a compreensão do processo de inovação aberta da EPA sob 

diferentes prismas, foram utilizadas as teorias da inovação aberta, teorias das capacidades 

dinâmicas, teoria da tríplice hélice e teoria da economia comportamental. Ou seja, o estudo 

permitiu compreender a implementação da IA na EPA a partir de diferentes teorias de inovação 

de forma multidimensional e integrada e não apenas sob o viés de uma única teoria. Construiu-

se dessa forma um percurso metodológico onde foi analisada a IA sob diferentes perspectivas: 

micro, com a análise apenas da hélice ICT, meso, com a análise da interação entre as hélices 

ICT e setor produtivo e macro, com a análise da tríplice hélice: ICT, setor produtivo e governo. 

Aliou-se, dessa forma, amplitude e profundidade para a compreensão da IA na EPA. 

 

 

1.3 Justificativa 

A unidade da Embrapa a ser estudada está localizada na cidade de Palmas, estado do 

Tocantins. De acordo com o índice de inovação da Federação das Indústrias do Estado do Ceará 

(FIEC), publicado no ano de 2022, o Tocantins ocupa a última posição no ranking de inovação 

do país (FIEC, 2022). Atrelado a este fato, boa parte da oferta de empregos de sua capital é 

oriunda das diferentes esferas governamentais. De acordo com mapeamento realizado pela 

Associação Brasileira de Startups - ABSTARTUPS (2019, p. 104) “Palmas é uma das capitais 

com maior índice de participação relativa de servidores públicos na geração de emprego 

formal”. No estado pouco se tem indústrias e empresas de médio e grande porte, fundamentais 

a geração de empregos e circulação da economia. 

No Tocantins, a Embrapa Pesca e Aquicultura liderou o maior projeto de aquicultura já 

realizado no país. Com financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), o projeto BRS Aqua teve como um de seus principais escopos o 

estabelecimento de uma infraestrutura de pesquisa, desenvolvimento e inovação capaz de 

atender as demandas do mercado aquícola. 

Desta forma, entender como estas parcerias são realizadas e desenvolvidas, no estado 

da federação que menos inova (FIEC, 2022) (um ambiente árido em termos de inovação), é 

vital para o aperfeiçoamento dos contratos, acordos de parceria e demais instrumentos jurídicos 

celebrados entre ICT’s públicas (no caso deste estudo, a Embrapa Pesca Aquicultura) e o setor 
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produtivo. Busca-se desta forma, assegurar que os propósitos e objetivos estabelecidos 

contratualmente sejam alcançados e, ao mesmo tempo, resguardar a instituição de situações 

envolvendo eventuais desvios de finalidade em relação ao que foi pactuado. Isso contribui para 

a segurança jurídica no que tange a proteção jurídica dos produtos oriundos destas parcerias 

sejam eles patentes, modelos de utilidade, direitos autorais, etc. E, por se tratar de um estado 

com resultados ainda pouco expressivos no campo da inovação (FIEC, 2022), este estudo 

poderá contribuir para aprimorar e desenvolver seu ecossistema de inovação do estado. 
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2 ARTIGO 1  

 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES DA IMPLEMENTAÇÃO DA INOVAÇÃO 

ABERTA SOB A PERSPECTIVA DO MARCO LEGAL DE INOVAÇÃO: O CASO 

DA EMBRAPA PESCA E AQUICULTURA 

 

RESUMO 

O presente artigo visa compreender o processo de implementação e operacionalização da inovação aberta na 

Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), a partir da implementação do Marco Legal da Inovação. A metodologia 

utilizada foi a análise documental, entrevista semiestruturada e análise de conteúdo por meio do software de 

pesquisa qualitativa NVIVO. Foram realizadas 30 entrevistas com pessoas envolvidas diretamente no processo de 

inovação aberta da EPA, sendo empregados da EPA e outras unidades da Embrapa, e atores do setor produtivo. 

Os resultados encontrados apontam que, na perspectiva dos empregados da Embrapa, o processo de IA foi 

motivado pela escassez de recursos e gerou uma série de desafios para a empresa, sendo necessário o 

aperfeiçoamento de sua operacionalização. Os atores do setor produtivo entrevistados indicaram a necessidade de 

realização de melhorias no processo de IA conferindo-lhe mais agilidade. Destacaram também a necessidade de 

haver clareza do estabelecimento das regras do jogo a fim de evitar que demandas não pactuadas nas negociações 

sejam apresentadas às empresas após a formalização das parcerias. Em relação aos benefícios oriundos da IA 

apontados pelos respondentes, destaca-se a otimização dos processos de parceria, o alinhamento das pesquisas 

com as demandas do setor produtivo. Além disso, o setor produtivo apontou como benefícios da IA o acesso a 

equipe técnica qualificada da EPA e credibilidade da Embrapa no mercado. 

Palavras-chave: Inovação aberta, Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação, melhoria dos processos, 

burocracia  

ABSTRACT 

This article aims to understand the process of implementation and operationalization of open innovation (OI) at 

Embrapa Fisheries and Aquaculture (EPA), based on the implementation of the Brazilian Legal Framework for 

Innovation. The methodology used was document analysis, semi-structured interviews, and content analysis using 

the NVIVO qualitative research software. Thirty interviews were carried out with people directly involved in the 

open innovation process at EPA, including employees from EPA and other Embrapa units, and actors from the 

productive sector. The results found indicate that, from the perspective of Embrapa employees, the AI process was 

motivated by the scarcity of resources, and generated a series of challenges for the company, requiring the 

improvement of its operation. The players of the productive sector indicated the need forof improvements in the 

OI process, making it more agile. They also highlighted the need for clarity in establishing the rules of the game 

in order to prevent demands that were not agreed upon in the negotiations from being presented to the companies 

after the formalization of the partnerships. Regarding the benefits arising from OI, Embrapa employees highlighted 

the optimization of partnership processes and the alignment of research with the demands of the productive sector. 

In addition, the productive sector pointed out the quality of the EPA technical team and Embrapa's credibility in 

the market as benefits of OI. 

Keywords: Open innovation, Legal Framework for Science, Technology and Innovation, process improvement, 

bureaucracy 
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1 INTRODUÇÃO 

Mendes et al. (2017) afirmam que existem certas sociedades que não inovam, mas 

podem utilizar as inovações produzidas por outras pela aquisição de patentes e/ou direitos 

autorais. Entretanto Kiseleva et al. (2022) ponderam que as sociedades que estão à margem do 

processo inovador dificilmente se transformarão em sociedades inovadoras sem o devido apoio 

e investimento em seus setores de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI), perpetuando o 

ciclo de desigualdade existente entre as economias desenvolvidas que inovam, e as economias 

periféricas que consomem essas inovações. 

A realidade das Instituições Cientificas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) públicas no 

Brasil nos últimos anos, em relação aos recursos necessários para o desenvolvimento de suas 

pesquisas, não é das melhores. A maioria delas é dependente dos recursos disponibilizados pelo 

Tesouro Nacional, e que, a depender de fatores econômicos e políticos, podem ser abundantes 

ou escassos. O contingenciamento de recursos da área de ciência, tecnologia e inovação (CTI)1 

ocorrido no ano de 2022 ilustra bem a situação. Os ministérios da Educação e Ciência, 

Tecnologia e Inovação foram bastante afetados com a falta de repasse de recursos. De acordo 

com o Observatório do Legislativo Brasileiro - OLB (vinculado à Universidade Estadual do 

Rio de Janeiro -UERJ), no ano de 2022 foram cancelados 40,75 bilhões do Ministério da 

Educação (MEC) e 3,15 bilhões do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, seguindo um 

padrão ocorrido nos anos anteriores (LUZ, 2022) 

 

Tabela 1: Recursos cancelados do MEC e MCTI nos últimos 4 anos. 

Receitas canceladas (Bilhões R$) MEC MCTI 

2022 40,75 3,15 

2021 22,58 4,22 

2020 23,07 7,65 

2019 28,21 7,54 

Fonte: Adaptado de Luz (2022). 

 

O contingenciamento do orçamento das ICTs públicas do país pode gerar consequências 

desanimadoras para a área de CTI, tais como o comprometimento das atividades de pesquisa 

em curso e a falta de recursos para realizar investimentos em novas pesquisas. A Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), dois importantes órgãos financiadores de 

 
1https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2022/08/5033140-entidades-criticam-contingenciamento-de-

recursos-a-ciencia-no-pais.html 
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CTI, tiveram perdas orçamentárias significativas em 2022 na ordem de 28% e 40% das receitas 

aprovadas para eles, respectivamente, o que levou a um investimento menor na área (LUZ, 

2022). Nesta esteira, ações voltadas para o desenvolvimento de inovação foram prejudicadas e 

a dependência das ICTs por recursos públicos a longo prazo poderá acarretar graves 

consequências ao desenvolvimento tecnológico do país.  

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) foi uma das ICTs públicas 

afetadas pela crise de recursos da área de CTI brasileira e precisou rever a forma de desenvolver 

suas pesquisas. Isto porque a empresa, sendo a principal instituição pública de pesquisa no ramo 

agropecuário brasileiro, possui uma ampla e complexa infraestrutura de laboratórios e campos 

experimentais, além de empregados altamente qualificados para conduzirem seu processo de 

Pesquisa Desenvolvimento e Inovação (PDI), e necessita, desta forma, de aporte substancial e 

regular de recursos governamentais para se manter em pleno funcionamento2. O Figura 1 mostra 

a série histórica dos orçamentos da Embrapa desde ano de 2005 até 2022 

 

Figura 1: Orçamento da Embrapa nos últimos anos. 

 

Fonte: Embrapa (2023) 

Diante deste cenário, a partir de 2015, a empresa empreendeu um processo de profundas 

mudanças estruturais a partir do escopo da Lei de Inovação (LI) e do Marco Legal de CTI 

(MLCTI) a fim de continuar como uma referência no cenário agropecuário. A LI e o MLCTI 

são leis que buscaram dar suporte legal às ICTs como forma de estimular o processo de 

inovação no país. Esses regramentos jurídicos viabilizaram a aproximação entre as ICTs 

 
2 https://g1.globo.com/economia/agronegocios/globo-rural/noticia/2020/09/13/corte-no-orcamento-da-embrapa-

pega-pesquisadores-de-surpresa.ghtml 
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(notadamente as públicas) e o setor produtivo, por meio do processo de inovação aberta (IA), 

visando tanto a dinamização das inovações por elas produzidas, quanto o aumento do fluxo de 

captação de recursos financeiros extragovernamentais (PORTELA et al., 2021). 

Na Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) em especial, algumas ações têm sido traçadas 

para viabilizar a captação de recursos externos. A EPA é uma unidade descentralizada (UD) da 

Embrapa localizada na cidade de Palmas, estado do Tocantins, criada ano de 2009. É vinculada 

ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e tem como missão viabilizar 

soluções tecnológicas para a sustentabilidade e competitividade da aquicultura, pesca e sistemas 

agropecuários em benefício da sociedade brasileira. Uma dessas ações foi a criação do 

observatório de editais. Por meio desta iniciativa os editais de PDI lançados no mercado são 

analisados e, caso estejam alinhados estrategicamente com as ações gerenciais da EPA, são 

divulgados internamente para a equipe técnica analisar a viabilidade de submissão de projetos. 

Nesta esteira de ações de captação de recursos, a formalização de parcerias de inovação 

aberta, tem sido a principal via estimulada pela EPA. Não por acaso, o Plano de Execução da 

Unidade – PEU (documentos que traçou os objetivos e metas de gestão e finalística para os 

próximos 10 anos) estabeleceu como um de seus objetivos que 40% das parcerias formalizadas 

até 2023 na EPA devem ser de inovação aberta. 

Das 20 parcerias formalizadas nos últimos três anos, 10 correspondem a acordos de 

cooperação técnica, 4 correspondem a parcerias via termo de execução descentralizada (TED) 

e 6 correspondem às parcerias envolvendo o co-desenvolvimento de ativos por meio da 

inovação aberta: 3 com captação de recursos do setor produtivo e 3 de inovação social. Ou seja, 

até o momento 30% das parcerias formalizadas pela EPA são de inovação aberta. Das 3 

parcerias com captação de recursos, duas empresas são de grande/médio porte e uma de 

pequeno porte. Todas elas com atuação na área de sistemas agrícolas e nenhuma na área de 

piscicultura. Os recursos captados nas parcerias variaram de R$ 27.000,00 a R$ 142.000,00 e o 

prazo processual para a formalização das parcerias variou de 07 meses e 24 dias a 01 ano e 03 

meses. 

Ante o exposto, a necessidade de aproximação junto ao setor produtivo para captação 

de recursos requereu da Embrapa adequações na forma de estruturar e executar os processos de 

PDI e fez com que gestores e empregados tivessem que abandonar o status quo adquirido ao 

longo dos anos para se adaptar à nova realidade. Diante deste cenário de grandes transformações 

surgiu o seguinte problema de pesquisa: Quais os desafios e oportunidades que emergiram nos 



23 

 

processos de PDI da Embrapa Pesca e Aquicultura com a implementação da inovação aberta 

fomentada pelo MLI? 

Para tentar responder o problema de pesquisa, este estudo traçou como objetivo geral 

“Identificar os entraves e contribuições da implementação do modelo de inovação aberta na 

Embrapa Pesca e Aquicultura a partir do prisma do novo marco legal de CTI com vistas a 

subsidiar o aperfeiçoamento dessa política em outras ICT’s públicas no Brasil”. Já os objetivos 

específicos, foram delimitados da seguinte forma: i) Compreender o processo de 

implementação e operacionalização da IA na Embrapa Pesca e Aquicultura a partir da 

implementação do MLCTI; ii) Destacar os benefícios oriundos da implementação da IA no 

processo de PDI da Embrapa Pesca e Aquicultura, e; iii) Identificar os entraves decorrentes da 

operacionalização do processo de inovação aberta na Embrapa Pesca e Aquicultura pelo prisma 

do MLCTI.  

Ferrari, Scaliza e Jugend (2019) destacam que, embora trabalhos teóricos e empíricos 

sobre inovação aberta tenham sido produzidos nos últimos tempos, ainda há uma escassez de 

estudos na área no país, o que justifica a realização de novos trabalhos a fim de se aprofundar 

na temática, a saber, a adoção e operacionalização do modelo de inovação aberta nos processos 

de PDI das ICTs públicas. 

Além do exposto, encampar projetos de pesquisa na área de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (CTI) é de suma importância para que um país se desenvolva e prospere. Segundo 

Agustinho e Garcia (2018), a inovação está diretamente ligada ao desenvolvimento econômico 

do país. Se é de vital importância para a nação, depreende-se que o estímulo e desenvolvimento 

de um ecossistema de inovação seja importante também para o desenvolvimento regional e 

local de um território. 

 

2 INOVAÇÃO ABERTA 

 

Jugend et al. (2018) afirmam que inovação é um processo que engloba várias etapas em 

que as empresas buscam materializar suas ideias em produtos, serviços ou processos. Barbalho 

et al. (2020) acrescentam que a inovação tecnológica é a implementação de uma melhoria, ou 

a criação de uma novidade para atender uma demanda de mercado em constante alteração. 

Baierle et al. (2020) destacam que o processo de inovação visa a criação de valor para a empresa 

bem como a manutenção de sua vantagem competitiva (FIGUEIREDO et al., 2022). 
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O conceito de inovação no ordenamento jurídico brasileiro foi previsto na lei n° 10.973 

(Lei de Inovação) publicada no ano de 2004 que em seu artigo 2º, inciso IV define:  

introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 

novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente 

que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho 

(BRASIL, 2004). 

 

As inovações podem emergir através de conexões entre diferentes atores do ecossistema 

de inovação (OECD, 2018). Neste sentido, o arcabouço legal da inovação brasileira foi pensado 

e elaborado com o propósito de: i) estimular as inovações tecnológicas por meio da troca de 

conhecimentos entre diferentes instituições; ii) fomentar um ecossistema mais aberto de 

inovação, e; iii) acelerar o processo inovador nas ICTs (JUGEND et al. 2018). Criou-se, dessa 

forma, um contexto favorável para o desenvolvimento da inovação Aberta (IA). 

Chesbrough e Bogers (2014) definem IA como: 

(...) um processo de inovação distribuído que se baseia em fluxos de conhecimento 

gerenciados propositadamente através das fronteiras organizacionais, usando 

mecanismos pecuniários e não pecuniários alinhados com o modelo de negócios da 

organização para orientar e motivar o compartilhamento de conhecimento 

(CHESBROUGH; BOGERS, 2014, p. 24) 

 

Ou seja, busca-se intencionalmente os conhecimentos externos para alavancar o 

desenvolvimento do processo de inovação. 

Baierle et al. (2020) consideram que a IA surgiu durante o processo de exploração de 

diferentes formas de se empreender o processo inovativo e adaptou-se tendo como base as 

necessidades das empresas e de seus gestores. Marques et al. (2020) apontam que a IA pode ser 

utilizada como uma importante forma de se estabelecer alianças entre as instituições. 

A IA tem sido utilizada para intensificar o fluxo de conhecimentos oriundos dos 

processos de PDI das ICTs com o intuito de otimizar o processo de inovação (FERRARI; 

SCALIZA; JUGEND, 2019). E nos dias de hoje, com as constantes mudanças tecnológicas 

ocorridas no mundo, ciclos de vida dos produtos encurtados e altos níveis de incerteza em 

relação às tendências do mercado, a IA aparece com um papel essencial para a elaboração de 

estratégias mais assertivas e eficientes para as empresas inovarem (BOGERS et al., 2021). 

Leckel et al. (2020) consideram que a IA se preocupa com a utilização do conhecimento 

vindo de fora da empresa para alavancar o processo de inovação interno, aumentando sua 

produtividade. Bigliardi e Filippelli (2022) acrescentam que a IA possibilita a colaboração entre 

diferentes centros de pesquisa, ou entre centros de pesquisa e o setor produtivo, facilitando o 
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processo de transferência de tecnologia, como no caso do modelo brasileiro proposto pelo 

MLCTI. 

A interação entre ICTs e o setor produtivo possibilita a abertura de novos espaços para 

a captação de recursos e receitas, além da incursão em novos mercados.  Isso oferece vantagem 

competitiva para os seus produtos, serviços ou processos (VLASOVA, 2021). A pesquisa e o 

desenvolvimento de novas ferramentas e conhecimentos (FIGUEIREDO et al., 2022) e a troca 

de recursos e ideias (KANG et al., 2021) diminuem os custos do processo (FERRARI; 

SCALIZA; JUGEND, 2019), pois ele será diluído entre as instituições parceiras. No modelo de 

inovação fechada o custo de PDI é centralizado apenas na instituição desenvolvedora. 

 

2.1 Marco legal de CTI - Bases legais 

De acordo com Paranhos, Cataldo e Pinto (2018) as políticas de estímulo à interação 

entre instituições de pesquisa e empresas tomaram corpo no Brasil nos anos 1970 e focaram 

majoritariamente no estreitamento da relação entre elas (FARRANHA et. al., 2022). Com isso, 

buscava-se promover o desenvolvimento local utilizando os conhecimentos gerados pelas 

universidades, o fomento de incubadoras e parques tecnológicos e o estímulo aos fundos 

públicos de capital semente (seed money). Entretanto somente nos anos 2000 foram criadas 

normas jurídicas que dessem um respaldo mais robusto ao desenvolvimento do campo de CTI, 

dentre as quais a lei de Inovação (lei nº 10.973/2004), Emenda Constitucional nº 85/2015 e 

posteriormente o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) (lei nº 

13.243/2016). 

A Lei de Inovação (LI) e o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) 

contribuíram para a sistematização de bases legislativas para promover maior interação entre 

ICTs públicas e o setor privado (FERREIRA, 2018). Pode-se dizer que a Emenda 

Constitucional (EC) nº 85/2015 foi essencial para o fortalecimento e consolidação das normas 

jurídicas que regulamentam as atividades de CTI (SANTOS, 2020), pois legou à inovação o 

status de matéria constitucional. 

Sobre a EC nº 85/2015, Portela et al. (2021) afirmam que a elevação da inovação ao 

nível da constituição teve o intuito de impulsionar a ciência nacional e estimular a atuação das 

ICTs junto ao setor produtivo para a produção de soluções tecnológicas. Uma vez inserida como 

matéria constitucional, criou-se a necessidade de a Administração Pública tratar a inovação com 
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mais zelo no que se refere à elaboração de políticas públicas que estimulem alianças estratégicas 

entre o setor público e a iniciativa privada, conforme pode ser visto na figura 2. 

 

Figura 2: Pirâmide Jurídica e o Marco Legal de CTI. 

 

Fonte: Adaptado de Portela et al. (2021) 

 

A emenda ao texto constitucional trouxe alterações à Lei de Inovação (lei nº 10.973/04), 

e serviu de baliza para a elaboração do MLCTI (lei nº 13.243/16) e do decreto nº 9.283/18 

(responsável por regulamentar o MLCTI). 

A Lei da Inovação (LI) foi criada no ano de 2004 com o intuito de legitimar as parcerias 

entre os responsáveis pela produção de conhecimento e o setor privado (OLIVEIRA et al. 

2022). Tal lei buscou fazer com que o conhecimento produzido no país pudesse se transformar 

em novos processos, produtos e/ou serviços com diferencias competitivos (MEDEIROS, 2012). 

Já no ano de 2016 foi promulgada a lei nº 13.243 que ficou conhecida como Marco Legal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) e/ou Código de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 Essa lei surgiu como resultado de um processo de discussões entre atores do Sistema 

Nacional de Inovação (SNI), cujo ponto de partida era a necessidade de alterar pontos da Lei 

de Inovação e em outras nove leis relacionadas ao tema, de modo a reduzir obstáculos legais e 

burocráticos e conferir maior flexibilidade às instituições atuantes neste sistema (RAUEN, 2016 

p.21). Percebe-se, dessa forma, que o MLCTI foi criado para fomentar a interação entre os 

atores envolvidos no processo de inovação. 

No ano de 2018, foi publicado o decreto nº 9.283/2018 que regulamenta a lei nº 

13.243/2016. Dentre os principais avanços trazidos pelo novo decreto, Ariente e Babinski 

(2018) destacam a introdução de novas regras para a formalização de instrumentos jurídicos; 

novas regras para a concessão de recursos de subvenções econômicas; a facilitação de 

remanejamento de recursos dentro de projetos de CTI; e isenção de impostos tais como o 
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imposto sobre produtos industrializados (IPI) e o imposto de importação (II) que, vez por outra, 

podem incidir na execução de projetos de pesquisas. 

Santos (2020) destaca que o MLCTI gerou três importantes eixos para viabilização das 

ações de inovação no país, quais sejam: i) a simplificação das pesquisas em inovação; ii) a 

descentralização e internacionalização dos processos de inovação e, iii) o estímulo a integração 

do setor produtivo com o sistema público de pesquisa. Desta forma, buscou-se tornar o processo 

mais fluido e célere para o desenvolvimento de processos inovadores por parte das ICTs. 

O arcabouço legal responsável pelo fomento à inovação no país, conforme pode ser visto 

na figura 2, é composto por leis promulgadas principalmente depois do ano de 2004, ano da 

publicação da Lei de Inovação. A figura 3 ilustra a linha do tempo das normas relacionadas a 

inovação no país.  

 

Figura 3: Linha do tempo das principais normas do Marco Legal de Inovação. 

 

Fonte: Elaboração do autor. 

Ferreira (2018) destaca que a elaboração destes normativos foi de suma importância, 

pois criaram ambientes favoráveis para a criação e implementação de iniciativas inovadoras de 

modo a favorecer o intercâmbio entre as instituições de pesquisa e as empresas. Neste sentido, 

as novas legislações de inovação foram criadas com o intuito de articular alianças de inovação 

estratégicas entre os entes federados, setor produtivo e ICTs com vistas ao desenvolvimento de 

produtos, processos e serviços inovadores (FARRANHA et al., 2022; MURARO, 2020). Ou 

seja, leis propositivas e de qualidade para serem aplicadas em prol das demandas relacionadas 

ao desenvolvimento social e tecnológico do país (ASSUNÇÃO, 2017). O MLCTI foi pensado 

e estruturado para suprir os gaps legislativos existentes no âmbito da CTI e assim possibilitar 

avanços e segurança jurídica para a área. 
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As adaptações realizadas no ordenamento jurídico feitas para a promoção de um 

ambiente favorável para a inovação buscaram desburocratizar a forma como eram realizados 

os processos de CTI. Ferreira (2018) ilustra alguns exemplos de burocracias que dificultavam 

o processo de inovação: 

Um aspecto prático usualmente ressaltado como obstáculo a uma maior interação 

entre entidades públicas e privadas na área de pesquisa, tecnologia e inovação é a 

quantidade de certidões negativas e de regularidade fiscal e cadastral, consulta a 

cadastros diversos, mantidos por diferentes órgãos da burocracia estatal, das três 

esferas de poder, federal, estadual e municipal (FERREIRA, 2018 p.15). 

 

Esta burocracia excessiva servia como um entrave à participação de empresas 

interessadas em estabelecer diferentes formas de parceria com os entes estatais. A quantidade 

de documentos necessários para o fechamento de um contrato público acabava sendo muito 

maior comparada aos contratos celebrados entre particulares. 

Portela et al. (2021) consideram que o MLCTI estabeleceu um arranjo legal que 

possibilitou às ICTs públicas firmar parcerias com o setor produtivo (aceleradoras, incubadoras, 

startups, investidores etc.) em condições até então não previstas pela legislação pátria. Os 

autores consideram que após o advento do MLCTI, o Brasil se estruturou fortemente no que 

tange aos instrumentos legais necessários para a celebração de negócios jurídicos junto a 

diferentes tipos de parceiros, sejam públicos ou privados, conferindo-lhes a segurança jurídica 

e celeridade necessárias no desenvolvimento de projetos no âmbito da inovação aberta. 

Entretanto, mesmo juridicamente estruturado para ações de inovação, existem ainda 

alguns entraves para a implementação do MLCTI. Dentre eles, tem-se a necessidade de 

aprimoramento dos canais de comunicação entre governo, ICTs e setor produtivo para facilitar 

o fluxo de informação e a interação entre eles. Outro entrave que merece destaque é a 

necessidade de encampação da área de CTI como uma política de Estado de fato. Embora a EC 

nº 85 confira à área de CTI o status legal de política de Estado, na prática não é o que se observa 

tendo em vista a omissão de algumas unidades federativas na implementação de ações que 

promovam seu desenvolvimento, configurando-se mais como uma bandeira de luta da 

comunidade científica e/ou instituições congêneres (GIMENEZ et al., 2018). Desta forma, o 

presente artigo buscou identificar os entraves e contribuições da implementação do modelo de 

inovação aberta na Embrapa Pesca e Aquicultura a partir do prisma do novo MLCTI. 
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3 METODOLOGIA 

A pesquisa realizada, considerando a abordagem do problema e a natureza dos dados 

utilizados, é caracterizada como qualitativa. Utilizou-se no presente trabalho o estudo de caso 

como método qualitativo (GODOY, 1995). Esse método foi escolhido por possibilitar a análise 

de uma unidade social em profundidade, detalhando suas características, no caso, uma empresa 

pública de pesquisa do setor agropecuário. Yin define estudo de caso como 

(...) uma forma de se fazer pesquisa empírica que investiga fenômenos 

contemporâneos dentro de seu contexto de vida real, em situações em que as fronteiras 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidas, onde se utiliza 

múltiplas fontes de evidência (YIN, 2002, p. 13) 

 

 

Nesse sentido, o pesquisador tem contato direto com o fenômeno estudado para que 

posteriormente possa descrevê-lo com apoio dos instrumentos de coleta de dados utilizados na 

pesquisa (CRESWEL, 2010).  

Para este estudo, foram escolhidas como fontes de evidências a realização de entrevistas 

semiestruturadas, análise documental e a análise de conteúdo indutiva para a compreensão dos 

dados coletados. A análise de conteúdo foi utilizada para comparar os dados e informações 

obtidos nas entrevistas e análise de documento, possibilitando a eleição dos conteúdos a serrem 

utilizados na pesquisa de acordo com critérios previamente estabelecidos (triangulação dos 

resultados a fim de assegurar a robustez dos resultados.), conforme pode ser visto na figura 4.  

 

Figura 4: Processo de triangulação dos dados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

As entrevistas semiestruturadas foram a principal ferramenta de coleta de dados, sendo 

estas feitas de modo presencial. No que se refere à realização de entrevistas, Yin (2002) afirma 
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que este é um dos principais e mais importantes métodos de coleta de evidências para a 

realização de um estudo de caso. 

Para o estudo foram realizadas 30 entrevistas com pessoas envolvidas diretamente no 

processo de inovação aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), sendo que 20 

entrevistados eram empregados da EPA (pesquisadores e analistas), 04 entrevistados 

pertenciam a outras unidades da Embrapa em contato direto com o processo de PDI da EPA 

(pesquisadores) e 06 entrevistados do setor produtivo (pessoas responsáveis pelo processo de 

negociação de acordos de inovação aberta com a EPA, sendo que eram 03 representantes de 

empresas do setor agropecuário e 03 representantes do setor de piscicultura) (Figura 5). 

 

Figura 5: Quantidade de pessoas entrevistadas por local de vinculação. 

 
Fonte: Elaboração do Autor 

 

A escolha do perfil dos entrevistados foi feita de forma deliberada para atender as 

necessidades da pesquisa, tratando-se, desta forma, de uma amostragem não probabilística. Já 

o processo de composição de amostragem utilizado foi a técnica do Snow Ball, ou Bola de 

Neve. Por meio da utilização dessa técnica, escolheu-se indivíduos envolvidos com o 

desenvolvimento de ações ligadas ao processo de inovação aberta da EPA, com a indicação de 

informantes-chave para a realização da entrevista inicial (VINUTO, 2014). Após a finalização 

de cada entrevista, pediu-se a indicação de outra pessoa envolvida com a temática. Dessa forma, 

ampliou-se as perspectivas de intervenção da pesquisa contribuindo para atingir os objetivos 

propostos. 
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Em relação à determinação do número de indivíduos entrevistados visando a obtenção 

das informações necessárias para a consecução dos objetivos de pesquisa, foi utilizada a técnica 

da saturação teórica (ST). A ST ocorre quando o pesquisador percebe que os entrevistados já 

não estão mais contribuindo com novas informações e passaram a repetir o que foi falado por 

outros entrevistados, dando subsídios para o encerramento da realização de entrevistas. Com 

esta técnica é possível o estabelecimento da validade dos dados coletados (RHIRY-

CHERQUES, 2016). Desta forma, neste estudo, considerou-se saturada a coleta de dados 

quando nenhum novo elemento foi encontrado nas entrevistas, não alterando a compreensão do 

fenômeno estudado (NASCIMENTO et al., 2018). 

Nem todas as pessoas indicadas para a realização da pesquisa aceitaram o convite de 

forma que as entrevistas foram feitas com os indivíduos que se disponibilizaram a contribuir 

com o trabalho. Dos entrevistados do setor produtivo, foram entrevistados todos os parceiros 

envolvidos no processo de inovação aberta da EPA que resultaram em captação de recursos 

para a empresa. Também foram entrevistados representantes de empresas que negociaram 

acordos de inovação aberta com a EPA, mas que por motivos diversos não foram formalizados. 

Chegou-se à saturação teórica quando nenhum conteúdo novo foi abordado pelos entrevistados. 

No que se refere à análise documental, foram analisados os normativos da empresa 

contidos na intranet relacionados à regulamentação do processo de inovação. Moreira (2005) e 

Yin (2002) afirmam que, em geral, nas áreas sociais, as análises documentais são utilizadas 

concatenadas a outras técnicas de pesquisa, sendo as entrevistas a principal delas. 

Foi utilizada a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2011) para analisar os dados 

coletados na pesquisa. A análise de conteúdo (AC) está relacionada a processos de codificação 

aberta, codificação de categorias e abstração e pode ter como resultados o desenvolvimento de 

categorias analíticas (GORTZ-BONALDO, 2021). A realização da AC evolve basicamente três 

fases. 

A primeira delas, a fase de preparação, está relacionada à formulação da questão de 

pesquisa e da leitura e seleção dos materiais que serão analisados no estudo. A segunda fase é 

denominada fase de exploração. Nesta fase foram codificados os elementos relevantes para o 

objeto da pesquisa (codificação aberta), ou seja, identificou-se os temas contidos nas fontes de 

evidências atribuindo-lhes uma definição. Em seguida foram agrupadas as definições em 

categorias, utilizando o critério da proximidade semântica e similaridade. Essas categorias 

foram lincadas a um tópico de pesquisa que foi formulado a partir de um processo de abstração 

realizado para agrupar categorias afins (ELO; KYNGÄS, 2008). Por fim, a terceira fase está 
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relacionada à preparação do relatório do processo de análise e dos resultados em que as 

categorias foram consolidadas por um processo de comparação entre elas, agrupando aquelas 

que eram similares e/ou possuíam proximidade semântica (GORTZ-BONALDO, 2021). A 

figura 6 sintetiza o processo da análise de conteúdo desenvolvida no trabalho. 

 

Figura 6: Síntese do processo da Análise de Conteúdo. 

 
Fonte: Adaptado pelo autor de Gortz-Bonaldo (2021) 

 

Todo o processo de organização, gestão e categorização dos dados coletados foi feito 

com o software NVIVO, comumente utilizado para análise de dados qualitativos (Qualitative 

Data Analysis Softwares – QDAS). Os QDAS são programas de computador que auxiliam os 

pesquisadores no gerenciamento e análise dos dados qualitativos extraídos no processo de 

coleta de evidências. Souza Neto et al. (2019, p. 375) afirmam que “por meio destes softwares, 

os pesquisadores podem adicionar, organizar, codificar e gerenciar diferentes tipos de dados, 

como áudio, texto, imagens e vídeos”. Os dados e informações coletados serviram para 

alimentar o NVIVO, onde foram tratados, codificados e processados, ficando aptos para serem 

analisados e discutidos. 

Conforme pode ser visto na figura 7, o percurso metodológico iniciou-se com a 

realização de uma ampla revisão de literatura a respeito do tema. Em seguida, foi realizada a 

análise documental que, aliada à teoria, forneceu subsídios para a elaboração dos roteiros semi-

estruturados para as entrevistas. Com o material obtido na literatura, nos documentos e nas 

entrevistas, foi realizada a análise de conteúdo com utilização do software NVIVO. Por fim, 

procedeu-se à análise e discussão dos resultados. 
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Figura 7: Síntese das etapas metodológicas. 

 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 A Embrapa e a inovação aberta 

Para cumprir sua missão organizacional e tornar mais eficiente a entrega de resultados 

para a sociedade, a Embrapa instituiu internamente o chamado Macroprocesso de Inovação 

(MI). O MI está baseado em quatro focos principais: (i) maior conexão da pesquisa com as 

demandas da agropecuária; (ii) evolução da agenda individual para uma agenda corporativa; 

(iii) redução da dispersão de esforços e recursos, e; (iv) aumento da capacidade de priorização 

(EMBRAPA, 2018A). 

Para fins deste estudo, o primeiro dos focos mencionados é o principal, considerando 

que a partir da encampação do MI pela Embrapa houve um estímulo mais intensivo visando a 

aproximação da empresa junto ao setor produtivo e ao desenvolvimento de soluções 

tecnológicas demandadas pelo mercado. Essa priorização trouxe reflexos nas diretrizes da 

empresa, e a expressão inovação aberta passou a ser usada constantemente entre seus 

empregados (EMBRAPA, 2018B). 

Nesta esteira, o sistema de gestão da Embrapa se adaptou às novas diretrizes trazidas 

pelo MI e institucionalizou a inovação aberta como uma forma de direcionar as pesquisas no 

Revisão de Literatura

Análise documental

Realização das entrevistas

Análise, tratamento e processamento dos dados 
com o NVIVO - Análise de Conteúdo

Análise e discussão dos resultados
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âmbito da empresa. Assim as parcerias iniciadas e finalizadas junto ao setor produtivo 

ganharam corpo, assumindo um espaço que antes era predominantemente destinado à 

realização de pesquisas intramuros, ou de inovação fechada (EMBRAPA, 2018). 

Da mesma forma, a Política de Inovação da Embrapa refletiu as mudanças ocorridas e 

trouxe consigo o conceito institucional de IA: 

(...) introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social em 

parceria com outras instituições, a fim de melhorar o desenvolvimento de produtos e 

processos, prover melhores serviços para a sociedade, aumentar a eficiência e reforçar 

o valor agregado (EMBRAPA, 2019, p.04). 

 

A adoção da inovação aberta tornou-se um componente-chave nas estruturas da 

Embrapa, o que pode ser percebido claramente como uma preocupação da empresa em: i) se 

adaptar ao novo paradigma de inovação proposto pelo mercado, e; ii) cumprir sua função social 

enquanto instituição pública de pesquisa. 

 

4.2 Implementação e operacionalização do processo de inovação aberta da EPA 

A proposta da IA de acelerar o desenvolvimento das inovações, reduzir o custo das 

pesquisas e aumentar a captação de recursos para a área de PDI por meio de parcerias com o 

setor produtivo é bastante atrativa e gera expectativas de obtenção de resultados a curto prazo. 

Apesar de ter ocorrido avanços nos processos internos da EPA com a implementação da IA, a 

pesquisa apontou desafios ligados à sua implementação que precisam ser superados para o 

alcance dos resultados pretendidos. 

A exemplo do que foi citado, embora tenha se nutrido a pretensão de impulsionar a 

captação de recursos para investimento nas ações de PDI da EPA, apenas 9,1% do total 

investido em PDI no biênio 2021/2022 foi oriundo de parceiras de IA. Ou seja, o que se capta 

com IA no mercado é ainda insuficiente para suprir as necessidades de um centro nacional de 

pesquisa como a EPA. 

A forma como os entrevistados da pesquisa percebeu a implementação e 

operacionalização do processo de inovação aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) 

ilustra bem o que foi dito. A seguir, serão vistas as categorias identificadas no processo de 

implementação e operacionalização da inovação aberta da EPA na visão de seus empregados e 

de empregados de outras unidades da Embrapa, tendo como pano de fundo o regramento legal 

do Marco Legal de Inovação (MLI).  
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Quadro 1: Percepção dos empregados da EPA e de outras unidades da Embrapa a respeito do processo de 

inovação aberta da EPA. 

Percepção IA EPA Outras Unidades 

Categoria Relato Relato 

Enfraquece a 

pesquisa básica 

O entrevistado E13 relatou que “É 

perigoso depender exclusivamente de 

recurso do setor produtivo, pois pode 

comprometer nossa capacidade de fazer 

a pesquisa isenta e começar a fazer 

pesquisas parciais. Precisa ter equilíbrio 

entre as ações de pesquisa básica e 

pesquisa aplicada (...) tenho medo que 

possamos entrar nessas armadilhas e 

fazer isso de forma inconsciente e 

deixar de lado a pesquisa básica 

favorecendo algum tipo de interesse que 

não seja o bem comum”. 

Para os entrevistados Ex3 e Ex4, é preciso tomar 

cuidado para que a pesquisa de base não seja deixada de 

lado. Mesmo ainda sendo uma fatia incipiente dos 

recursos destinados para PDI, correspondente a 9,1% do 

total, a IA já gera preocupações sobre a amplitude de sua 

implementação. Para o Ex3 “É preciso ter pelo menos 

50% do investimento governamental. Investir em 

pesquisa aplicada não é sustentável. É importante ter a 

parceria com o setor privado, mas não pode ficar refém 

dos recursos privados. É preciso ter um percentual de 

investimento público para pesquisa básica”. Já Ex4 

destacou que “com o contingenciamento de recursos é 

uma ação necessária, porém é preciso haver 

investimento em pesquisa básica para que soluções 

tecnológicas de longo prazo continuem surgindo”. 

Motivada pela 

escassez de 

recursos 

Na opinião do Entrevistado E12, o 

processo de inovação aberta da empresa 

está “(...) diretamente ligado à escassez 

de recursos para continuidade das ações 

de PDI, diversificando as fontes de 

financiamento da pesquisa.  A 

prioridade da chefia é achar alternativas 

para a escassez de recursos, vide 

compartilhamento de infraestruturas, 

estímulo a projeto tipo 3 cada vez mais 

incisivo”. 

No entendimento do entrevistado Ex2, “Com a falta de 

disponibilização de recursos para pesquisa e a falta de 

disponibilidade de editais internos da empresa para 

destinação de recursos para projetos, a saída foi a busca 

de realização de parcerias com o setor produtivo. Neste 

sentido a empresa se preparou com a elaboração de 

documentos orientadores para a realização destas 

parcerias”. 

Gerou 

oportunidades 

para a empresa 

Já o entrevistado E15 ponderou que 

“pode parecer que seja uma necessidade 

pela falta de recursos, mas é uma grande 

oportunidade de colocar nossos ativos 

no mercado. Muitos ativos estavam na 

prateleira e agora com as parcerias 

possibilita colocar seus ativos com 

maior rapidez no mercado”. 

O entrevistado Ex1 destacou que “as iniciativas de 

incentivo às parcerias com o setor produtivo começaram 

bem, simplificando os processos, mas passaram a 

burocratizar novamente. Mas este incentivo é 

fundamental para o desenvolvimento da área de PDI”. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Sobre o enfraquecimento da pesquisa básica, o entrevistado E7 afirmou que “muito da 

pesquisa da fronteira do conhecimento, da novidade não avança, porque não existe recurso. 

Demandas que ninguém enxerga, mas só o pesquisador pode enxergar ficam relegadas. 

Necessidade de fazer trabalhos que hoje o setor produtivo não enxerga como necessidade”. Em 

geral, as pesquisas financiadas pelo setor produtivo buscam soluções para problemas imediatos. 

E isso pode prejudicar o desenvolvimento de soluções para problemas de médio/longo prazo. 

Ferrari et al. (2019) destacam que o foco das empresas em soluções de curto prazo não leva em 

consideração as peculiaridades dos projetos de pesquisa que demandam tempo para serem 

desenvolvidos. 



36 

 

Em relação à motivação da pesquisa com foco em inovação aberta ter sido a escassez 

de recursos, o entrevistado E8 relatou que os “orçamentos reduzidos com o passar dos anos 

geraram necessidade de buscar parcerias para desenvolver atividades de pesquisa”. A este 

respeito, Vieira et al. (2018) asseveram que as restrições orçamentarias feitas pelo governo 

federal foram cruciais para que a empresa tomasse a decisão de buscar mais proativamente 

alianças com o setor produtivo. 

Por outro lado, o processo de inovação aberta gerou oportunidades para a Embrapa, uma 

vez que representa uma possibilidade de colocar no mercado alguns de seus ativos que estavam 

na prateleira e um estímulo para aperfeiçoar seus processos, conforme relatos contidos no 

quadro 1. Kiseleva et al. (2022) consideram que a oportunidade de desenvolver ativos 

conjuntamente com outras empresas é uma das vantagens proporcionadas pelo processo de 

inovação aberta, pois além de contribuir para a expansão das fronteiras institucionais nos 

processos de desenvolvimento de tecnologias inovadoras, possibilita incorporar conhecimentos 

das empresas com as quais se relaciona. 

 

Quadro 2: Percepção do setor produtivo a respeito do processo de inovação aberta da EPA. 

Percepção IA Setor produtivo 

Categoria Relato 

Melhorias no processo 

Para os entrevistados P1 e P2, é importante o passo que a Embrapa deu para 

estreitar as parcerias com o setor produtivo. Porém para P2, há a necessidade de 

disponibilizar “contratos com cláusulas menos engessadas e com redação mais 

clara para o setor produtivo havendo simplificação das burocracias evitando 

retrabalhos”. 

Necessidade de agilidade 

no atendimento das 

demandas 

Um ponto bastante destacado pelos atores do setor produtivo foi a necessidade de 

agilizar a formalização dos processos. Para SP4, é preciso haver “diminuição no 

tempo de duração do processo e mais agilidade no processo”.  Já SP5 afirmou 

que “é preciso ajustar os protocolos de pesquisa com maior rapidez para serem 

executados mais rápido. Os orçamentos para investimentos em pesquisa têm 

prazo para serem executados e há o receio de não conseguir executar o recurso (e 

perdê-lo) por casa da morosidade do serviço público. Por fim, para SP6 a 

dependência da UD em relação à sede da Embrapa é algo que interfere na 

agilidade do processo: “a decisão poderia ser mais local e descentralizada, com 

autonomia aos gestores e pesquisadores locais”. 

Clareza no 

estabelecimento das 

regras do jogo 

O entrevistado SP5 declarou que “o que normalmente ocorre e que precisa 

melhorar é a falta de objetividade na determinação da atuação de cada parte no 

processo principalmente em relação aos investimentos e alocação de recursos. 

Empresas privadas não têm o interesse em investir em infraestrutura antes de 

iniciar o processo em si de pesquisa. Nem de comprar equipamentos. Já quer 

chegar com a estrutura pronta para realizar as pesquisas para não perder os 

recursos destinados a ela e evitar a perda do timing em decorrência das reformas”. 

Fonte: Elaboração do autor 
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Do lado do setor produtivo, os entrevistados apontaram algumas fragilidades que 

precisam ser ajustadas na operacionalização do processo de inovação aberta da EPA. Através 

dos relatos deles, foi possível identificar três categorias: necessidade de melhorias nos 

processos, necessidade de agilidade nos processos e clareza no estabelecimento das regras do 

jogo. 

A primeira delas, melhorias no processo, está relacionada a procedimentos que trazem 

dificuldades no processo negocial com o setor produtivo. É o caso, conforme relatado no quadro 

02, dos instrumentos jurídicos que, por vezes, são de difícil compreensão para o parceiro que o 

lê. Neste sentido, Ferrari et al. (2019) destacam a necessidade de haver apoio e colaboração do 

setor público como forma de impulsionar o processo de inovação, embora as minutas dos 

instrumentos jurídicos sejam predefinidas pelas assessorias jurídicas das respectivas ICTs, não 

havendo, portanto, muita margem para que haja negociação do conteúdo delas entre as partes.  

No que diz respeito à agilidade nos processos, os players do setor produtivo destacaram 

que o processo de inovação aberta precisa ter um rito mais célere. O entrevistado SP6 ponderou 

sobre a necessidade de haver a concessão de “mais autonomia aos gestores e pesquisadores 

locais” a fim de contribuir para a diminuição do tempo gasto para a formalização de parcerias. 

Schaeffer et. al. (2015) apontaram que a burocracia prolonga desnecessariamente as ações e 

projetos estabelecidos em conjunto com o serviço público, e que, por esse motivo, muitas 

empresas privadas têm resistência em negociar com as empresas estatais, constituindo-se em 

um entrave para a formalização de parcerias com o setor produtivo. 

O último ponto percebido no processo de implementação e operacionalização do 

processo de inovação aberta da EPA apontado pelos atores do setor produtivo foi a necessidade 

de haver “clareza no estabelecimento das regras do jogo”. Conforme visto no quadro 2, a falta 

de clareza nas negociações das contrapartidas de cada parte do acordo pode gerar 

descontentamento de ambos os lados. Pela falta de investimentos em infraestrutura ocorrida nos 

últimos anos, alguns órgãos do setor público ficaram com seus equipamentos e estruturas físicas 

sucateados, necessitando de reparos e investimentos estruturais antes de rodarem os acordos de 

PDI formalizados. E este ponto, caso não seja colocado na mesa de negociações, pode gerar 

uma ingrata surpresa para a empresa interessada em investir somente na pesquisa, pois 

conforme o entrevistado SP5 asseverou “empresas privadas não têm o interesse em investir em 

infraestrutura antes de iniciar o processo em si de pesquisa. Nem de comprar equipamentos. Já 

quer chegar com a estrutura pronta (...)”. Para Schaeffer et. al. (2015), esse é um tipo de 

dificuldade institucional, pois cada instituição possui suas prioridades e prazos na realização 



38 

 

das pesquisas, sendo necessário, portanto, deixar claro ao parceiro estes pontos a fim de que 

não haja prejuízos para o processo de pesquisa. 

A figura 8 sintetiza as categorias identificadas relacionadas ao processo de 

implementação e operacionalização do processo de inovação aberta da EPA. 

 

Figura 8: Percepção dos entrevistados a respeito do processo de inovação aberta da EPA. 

 

Fonte: Elaboração do autor 

 

 

4.3 Benefícios para a EPA decorrentes da adoção do processo de inovação aberta  

 

Em relação aos benefícios decorrentes do processo de inovação aberta desenvolvido 

pela EPA, foram identificadas duas categorias a partir dos relatos dos empregados da Embrapa. 

Na visão deles, a inovação aberta possibilitou a otimização dos processos de parcerias firmadas 

e também o alinhamento das pesquisas desenvolvidas com as demandas do setor produtivo, 

conforme pode ser visto no quadro abaixo. 
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Quadro 3: Benefícios do processo de inovação aberta apontados pelos empregados da EPA e por empregados de 

outras unidades da Embrapa. 

Benefícios IA EPA Outras Unidades 

Categorias Relatos Relato 

Otimização dos 

processos 

O Entrevistado E5 destacou como 

ponto positivo da inovação aberta a 

“versatilidade maior para a realização 

de atividades, gestão dos recursos pela 

fundação, custo dos insumos fica mais 

baixo pelo poder de barganha da 

fundação, condução dos projetos de 

forma mais assertiva” e E16 destacou 

a “velocidade do desenvolvimento das 

tecnologias”. 

O entrevistado Ex2 abordou a obtenção de 

“recursos menos burocratizados (menos até 

mesmo que os próprios recursos internos) e 

a redução da carga de trabalho dos setores 

administrativos com a participação das 

fundações de apoio”. No mesmo sentido 

Ex3 destacou a “flexibilidade e agilidade na 

execução orçamentária do projeto” com a 

participação das fundações de apoio no 

processo”. 

Alinhamento com 

as demandas do 

setor produtivo 

De acordo com o entrevistado E4, um 

ponto positivo da inovação aberta é a 

“empresa estar ao lado do produtor 

saindo de uma perspectiva 

academicista. Para E14, a pesquisa 

com foco em inovação aberta 

representa a “garantia de que aquilo 

que está sendo direcionado esforços 

seja de fato aplicável e vá solucionar 

um problema real da sociedade. 

Pesquisas atreladas a demandas reais. 

Direcionamento de esforços”. 

Para Ex1, a inovação aberta é “crucial para 

a sobrevivência da empresa. A capilaridade 

do setor produtivo possibilita novos 

mercados. Quebra a imagem de que a 

participação da empresa é limitada e 

desconexa com a realidade tornando os 

ativos mais atrativos para a atração de 

novos parceiros”. Ex4 destaca que por meio 

da IA é possível a “realização de pesquisas 

mais aplicadas (direcionadas) à resolução 

de uma determinada demanda. 

Possibilidade de desenvolvimento de uma 

potencial tecnologia”. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Como ponto positivo do processo de inovação aberta desenvolvido pela EPA, os 

empregados da EPA citam a otimização dos processos. O entrevistado E13 falou da “facilidade 

e agilidade na utilização dos recursos se livrando das amarras do setor público, atendimento 

parcial da agilidade demandada pelo setor produtivo, facilidade na identificação das demandas, 

dos gaps a serem atacados”. Observa-se, nesse relato, a aplicação de um aprimoramento legal 

trazido pelo Marco Legal de CTI, que foi a possibilidade de delegação da gestão e aplicação 

das receitas das ICTs captadas nas parcerias junto ao setor produtivo, conforme depreende-se 

do parágrafo único do artigo 18 da lei nº 10.973/2004: 

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT 

pública, de que tratam os arts. 4º a 8º, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de 

apoio, quando previsto em contrato ou convênio, devendo ser aplicadas 

exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação 

(BRASIL, 2004). 

 

Desta forma, percebe-se que as fundações de apoio (FA) desempenham um papel 

importante na celeridade da execução dos processos de inovação aberta, embora ainda o ritmo 
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esteja aquém do esperado pelo setor produtivo, conforme visto no quadro 3. Ainda assim, trata-

se de um importante avanço, pois sua atuação no processo acarreta na “redução da carga de 

trabalho dos setores administrativos”, conforme mencionado pelo entrevistado Ex2. De acordo 

com o Conselho Nacional das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de 

Pesquisa Científica e Tecnológica (CONFIES) no ano de 2017 as fundações de apoio 

arrecadaram, cerca de R$ 4,7 bilhões. Já no ano de 2022, elas arrecadaram 8,7 bilhões, o que 

demonstra que as ICTs têm buscado cada vez mais o apoio das FAs para a execução de seus 

recursos de PDI. 

Outro ponto destacado pelos empregados foi o alinhamento das pesquisas com as 

demandas do setor produtivo, que está diretamente ligada à precisão na orientação para o 

desenvolvimento de pesquisas. Kiseleva et al. (2022) destacam que esta é uma das vantagens 

do desenvolvimento de pesquisas com foco em inovação aberta tendo em vista que a pesquisa 

gerará uma solução tecnológica diretamente orientada para a satisfação do cliente, ou seja, 

gerará um ativo tecnológico customizado. Chesbrough (2007) acrescenta que outro importante 

benefício para a ICT oriundo do alinhamento das pesquisas com as demandas do setor produtivo 

é a redução dos custos da pesquisa, considerando os recursos captados que serão investidos no 

desenvolvimento do ativo tecnológico. 

 

Quadro 4: Benefícios do processo de inovação aberta da EPA apontados pelo setor produtivo. 

Benefícios Setor Produtivo 

Categoria Relato 

Acesso à equipe técnica 

qualificada 

Todos os entrevistados do setor produtivo destacaram a qualidade da equipe 

técnica como diferencial na realização do processo de inovação aberta com 

a Embrapa. O entrevistado SP1 salientou como pontos positivos a 

“disposição e prontidão do corpo técnico no atendimento das solicitações 

feitas pela empresa. Corpo técnico da empresa jovem e com disposição para 

o desenvolvimento das soluções tecnológicas demandadas, ao contrário de 

unidades mais antigas da empresa” e o SP2 destacou a “equipe técnica 

qualificada, cronograma cumprido conforme pactuado. Corpo técnico da 

empresa jovem e com disposição para resolver os problemas, buscando a 

evolução”. Já o entrevistado SP5 afirmou que no processo de negociação 

“à medida que as conversas técnicas avançaram, a mente foi abrindo e 

surgindo insights, e a Embrapa tem técnicos qualificados em todas as áreas 

para dar suporte para as demandas. Tem-se uma amplitude de técnicos, com 

diferentes know-how. A empresa é multidisciplinar e consegue abarcar as 

demandas que lhe são apresentadas”. 

Credibilidade da 

empresa no mercado 

A credibilidade da marca Embrapa também foi destacada pelo setor 

produtivo. SP2 afirmou que a “neutralidade da Embrapa para validar os 

processos” é algo importante no histórico do produto, serviço ou protocolo. 

Fonte: Elaboração do autor. 
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Já as categorias identificadas, a partir dos relatos do setor produtivo, como benefícios 

do processo de inovação aberta desenvolvido pela EPA foram: qualidade da equipe técnica e 

credibilidade da Embrapa no mercado. 

A qualidade da equipe técnica da EPA foi apontada por todos os entrevistados do setor 

produtivo. Conforme visto, o entrevistado SP1 enalteceu a atuação da equipe técnica da EPA, 

enfatizando a disponibilidade dos técnicos em resolver os problemas levados pela empresa. 

Sobre este ponto, Ferrari et al. (2019) afirmam que uma das vantagens que o setor produtivo se 

depara ao desenvolver pesquisas conjuntas com ICTs públicas é o acesso a um capital humano 

fortemente qualificado e em alguns casos, acesso a sofisticados parques laboratoriais. 

Atrelado ao benefício citado anteriormente, a credibilidade da Embrapa no mercado está 

diretamente ligada à qualidade de sua equipe técnica. Conforme depreende-se do relato feito 

pelo entrevistado SP2, a associação de um produto do setor produtivo com a marca Embrapa 

confere uma importante distinção mercadológica para ele, levando ao aumento do nível de 

interesse do público-alvo para o qual ele se destina (KISELEVA et al., 2022). 

Abaixo, segue figura sintetizando as categorias identificadas como benefícios 

decorrentes do processo de inovação aberta da EPA. 

 

Figura 9: Benefícios do processo de inovação aberta da EPA apontados pelos entrevistados. 

 

Fonte: Elaboração do autor 
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4.4 Gargalos do processo de inovação aberta desenvolvido pela EPA 

Se por um lado foram identificadas apenas duas categorias relacionadas aos benefícios 

do processo de inovação aberta da EPA, por outro, foram identificadas pelos empregados da 

Embrapa cinco categorias relacionadas aos gargalos decorrentes do processo de inovação aberta 

da EPA, a saber: cultura de inovação pouco desenvolvida, desvalorização da pesquisa de base, 

burocracia/morosidade do processo, risco tecnológico e enviesamento do processo, conforme 

pode ser visto no quadro abaixo: 

 

Quadro 5: Gargalos do processo de inovação aberta apontados pelos empregados da EPA e por empregados de 

outras unidades da Embrapa. 

Gargalos IA EPA Outras Unidades 

Categoria Relatos Relato 

Burocracia/ 

Morosidade do 

processo 

Para o entrevistado E12, “ainda existe burocracia 

muito grande dentro da empresa em descompasso 

com a agilidade que o setor produtivo requer; uma 

morosidade injustificada para o setor produtivo e a 

passagem dos processos por várias instâncias que 

contribuem para a demora da celebração nos 

processos. Muitas vezes o dinheiro está na mão do 

parceiro, mas não conseguimos captar por causa da 

morosidade”. 

O entrevistado Ex4 apontou os seguintes 

pontos como prejudiciais ao processo de 

inovação aberta da Embrapa: “falta de 

agilidade, burocracia excessiva, contratos 

complicados, dificuldade na formalização 

das parcerias, exigências da empresa para a 

realização de parcerias, contrato engessado 

dificultando as negociações com o parceiro, 

tempo e burocracias necessárias para a 

formalização dos contratos”. 

Cultura de 

inovação pouco 

desenvolvida 

Como gargalos percebidos no processo de 

inovação aberta da EPA, o entrevistado E14 

apontou o “modelo mental das empresas 

brasileiras, a cultura organizacional não 

concebendo participação de empresa pública 

participando como sócia de uma solução (na 

propriedade intelectual de um ativo). Em alguns 

estados as coisas ocorrem de forma natural, mas 

em alguns estados da região norte é difícil a 

interação com o setor produtivo”. 

O entrevistado Ex1 destacou a necessidade 

de melhoria na cultura da inovação da 

própria Embrapa. Para Ex1, há a 

“necessidade de mudança de cultura na 

empresa e aperfeiçoamento das 

competências dos pesquisadores que 

trabalham com o setor produtivo”. 

Desvalorização 

da pesquisa de 

base 

De acordo com o entrevistado E6, outro gargalo é 

que o “desenvolvimento da pesquisa básica que 

não é tão demandado pelo setor produtivo. Talvez 

estaremos resolvendo os problemas da próxima 

década, mas não das próximas duas ou três décadas 

por falta de embasamento científico para continuar 

avançando”. 

O entrevistado Ex5 afirmou que a 

realização de pesquisas com foco em 

inovação aberta trouxe “dificuldade na 

realização de pesquisas básicas”. 

Riscos à 

publicidade 

dos resultados 

O Entrevistado E6 demonstrou preocupação com a 

“questão do risco tecnológico, que a depender do 

resultado da pesquisa não pode ter seus resultados 

publicados”, o que afetaria a isenção da Embrapa 

na divulgação das descobertas produzidas em suas 

pesquisas, tendo em vista sua condição de empresa 

pública e seu compromisso com publicidade de 

seus atos. 
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Enviesamento 

da pesquisa 
 

Um ponto destacado pelo entrevistado Ex3 

(que não foi destacado pelos entrevistados 

da EPA) é a cautela que é preciso ter para 

“não atender somente o interesse da 

empresa parceira deixando de lado os 

interesses da Embrapa. É preciso tomar 

cuidado para não virar mero prestador de 

serviços em detrimento dos interesses 

estratégicos da pesquisa nacional (longo 

prazo) e deixar de dar suporte e subsídios a 

questões fundamentais da Embrapa (apoio 

à elaboração de legislações sobre temas 

afetos à natureza do trabalho da empresa 

etc.)” 

Fonte: Elaboração do autor 

 

A presença da cultura de inovação pouco desenvolvida foi relatada tanto para indicar 

ações relacionadas aos processos da EPA, quanto para indicar ações de potenciais empresas 

com as quais busca firmar parcerias. Sobre as empresas com as quais a EPA interage na busca 

de parcerias, o entrevistado E19 afirmou que existe a “falta de cultura das empresas em colocar 

recursos para pesquisa. Elas querem coisas prontas para colocar em uso” indicando que as 

empresas buscam, em geral, produtos prontos para a satisfação de suas demandas, e não o 

investimento no desenvolvimento de soluções tecnológicas para suas demandas. 

Já em relação à cultura de inovação pouco desenvolvida na Embrapa, o entrevistado Ex2 

relatou que há “necessidade de aperfeiçoamento do corpo técnico para a interação com setor 

produtivo e necessidade de flexibilização da posição rígida da empresa frente ao setor produtivo 

(relação deve ser ganha-ganha)”, indicando que o corpo técnico ainda está com a mentalidade 

de desenvolvimento de pesquisas focadas em inovação fechada, e não em inovação aberta, cujo 

processo necessita da interação direta da equipe técnica com o setor produtivo. 

Carvalho e Tonelli (2020) afirmam que para haver o estabelecimento de uma cultura de 

inovação, é preciso haver uma mudança nos atuais valores, crenças e hábitos dos atores 

envolvidos no processo de inovação. Jugend et al. (2018) acrescentam que é importante que os 

empregados da empresa estejam engajados no processo de inovação a fim de sedimentar a 

cultura organizacional de inovação. No entanto, Ribeiro (2021) pondera que o comportamento 

de evitar a interação com o setor produtivo pode estar relacionado a um sentimento de 

insegurança do empregado, tendo em vista se tratar de um processo recente na EPA e que ainda 

necessita de aprimoramentos. 

Outra categoria identificada como gargalo foi a desvalorização da pesquisa básica. O 

entrevistado E7 considera que precisa haver o “casamento da pesquisa de médio/longo prazo 
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com as soluções de curto prazo da inovação aberta. Não pode abdicar da condição de transferir 

as tecnologias antigas para realizar exclusivamente parcerias com o setor produtivo”. Ou seja, 

pode-se investir no processo de inovação aberta sem, no entanto, abdicar do processo de 

desenvolvimento da pesquisa básica. Para Schaeffer et. al. (2015), a orientação das empresas 

privadas para as demandas de curto prazo contribui para este processo de enfraquecimento da 

pesquisa básica. Ferrari et al. (2019) corroboram este entendimento ao afirmarem que a visão 

de curto prazo das empresas não leva em consideração o rigor do processo metodológico 

envolvido no desenvolvimento de projetos científicos. 

A terceira categoria identificada foi a burocracia/morosidade do processo, que afeta 

diretamente a categoria “agilidade nos processos” identificada nos relatos do setor produtivo 

em relação à operacionalização do processo de inovação aberta da EPA. Conforme visto no 

relato do entrevistado E12 contido no quadro 05, a morosidade e a burocracia afetam o 

andamento do processo impactando na agilidade demandada pelo setor produtivo. Schaeffer et. 

al. (2015) consideram que a burocracia excessiva é um grande obstáculo a ser superado na 

interação das ICTs públicas com o setor produtivo. Na mesma linha, Gimenez et al. (2018) 

consideram que as amarras constitucionais, contidas no caput do artigo 37 da Carta Magna, as 

quais as empresas públicas estão submetidas, prejudicam a relação com o setor privado, tendo 

em vista o enrijecimento do processo e a necessidade de controle dos atos praticados, o que, 

por outro lado, não é algo que se aplica à atuação do setor produtivo. 

Já o risco de publicidade dos resultados foi uma categoria identificada apenas nos relatos 

dos empregados da EPA. O decreto nº 9.283/2018, que regulamenta a Lei de Inovação e o 

Marco Legal de CTI, traz a previsão legal do conceito de risco tecnológico no inciso III do 

artigo 2°, a saber: 

III - risco tecnológico - possibilidade de insucesso no desenvolvimento de solução, 

decorrente de processo em que o resultado é incerto em função do conhecimento 

técnico-científico insuficiente à época em que se decide pela realização da ação 

(BRASIL, 2018). 

 

As pesquisas com foco em inovação aberta possuem como características o alto grau de 

incerteza em relação aos resultados que a pesquisa pode alcançar (SCHAEFFER et. al., 2015). 

Para a empresa que financia um projeto, não alcançar o resultado almejado pode ser uma 

consequência negativa tendo em vista o aporte de recursos necessários para seu 

desenvolvimento. Dessa forma, algumas empresas condicionam a formalização das parcerias à 

restrição da divulgação dos resultados da pesquisa, o que no entender do entrevistado E6 é algo 
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preocupante, pois, para a ciência, a divulgação de resultados negativos de uma pesquisa é tão 

importante quanto a divulgação de resultados positivos de outra por dar publicidade ao histórico 

de tentativas de compreender determinado fenômeno. Tais empresas também se preocupam 

com as dificuldades para colocar no mercado um produto que fracassou no processo de pesquisa 

(FERRARI et al., 2019). 

Por fim, a última categoria relacionada a gargalos do processo de inovação aberta da 

EPA foi apontada apenas por empregados de outras unidades da Embrapa, que é o 

“enviesamento das pesquisas”. De acordo com o entrevistado Ex3, é preciso ter cautela para a 

Embrapa não realizar apenas as pesquisas demandadas pelo setor produtivo em “detrimento dos 

interesses estratégicos da pesquisa nacional”. Essa afirmação se baseia no fato de a 

implementação da IA estar entre os objetivos a serem alcançados pela EPA em curto prazo. O 

Plano de Execução da Unidade (PEU) estabeleceu que 40% das parcerias da empresa devem 

ocorrer no modelo de IA. Mesmo ainda sendo insuficiente para atender suas demandas de PDI 

e representando menos de 10% dos valores disponíveis para a pesquisa, o processo de abertura 

para o mercado já gera preocupação entre os técnicos no que tange a uma eventual dependência 

da EPA junto ao setor produtivo. Sobre este ponto, Vieira et al. (2018) destacam o importante 

papel da Embrapa para o cenário agropecuário nacional 

A Embrapa, como instituição pública, utiliza recursos da sociedade brasileira e em 

benefício da sociedade brasileira. De fato, a empresa trabalha para converter seus 

resultados em benefícios para a nação, com sua proposta de valor gerando maior 

competitividade no setor (VIEIRA et al., 2018, p.18). 

 

Vale salientar o importante papel estratégico que a empresa desempenha no processo de 

desenvolvimento de soluções tecnológicas para o setor agropecuário do país. Para evitar o 

enviesamento das pesquisas, Gimenez et al. (2018) destacam a importância de se equilibrar os 

diferentes interesses das partes envolvidas, tendo claro em mente que o objetivo do setor 

produtivo é a geração de riquezas e das ICTs públicas é a geração de conhecimentos para 

beneficiar toda a sociedade 

Importante destacar que, em geral, as parcerias de IA estabelecidas pela EPA são 

celebradas com empresas de médio/grande porte, pois são empresas que possuem maior fluxo 

de capitais e disponibilidade orçamentária para investir em PDI, o que, de certa forma, acaba 

alijando as pequenas empresas e os pequenos produtores do processo de inovação. Desse modo, 

a demanda de produtores de pequeno porte ou comunidades tradicionais corre o risco de sair 
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do foco das ações da Embrapa, traduzindo o receio demonstrado por parte dos entrevistados em 

relação à preservação do papel estratégico da empresa para o setor agropecuário brasileiro. 

Outro ponto abordado por Ex3 que merece destaque é o “cuidado para não virar mero 

prestador de serviços”. A lei de inovação diferencia a prestação de serviços técnicos 

especializados (art. 8º) de acordos de parceria (art. 9º). De acordo com a lei, os acordos de 

parceria envolvem a previsão de divisão de titularidade da propriedade intelectual dos ativos 

desenvolvidos no âmbito da parceria, o que não ocorre no processo de prestação de serviços, 

mesmo que eventualmente haja o desenvolvimento de um ativo decorrente dos serviços 

prestados (BRASIL, 2004). 

Já as categorias identificadas, a partir dos relatos do setor produtivo, como gargalos do 

processo de inovação aberta desenvolvido pela EPA foram: falta de flexibilidade da empresa 

nas negociações, equipe técnica reduzida e burocracia/morosidade do processo. 

 

Quadro 6: Gargalos do processo de inovação aberta da EPA apontados pelo Setor Produtivo. 

Gargalos Setor Produtivo 

Categoria Relato 

Rigidez nas negociações 

O entrevistado SP2 apontou como um dos gargalos do processo de 

inovação aberta da Embrapa a rigidez dos instrumentos jurídicos 

utilizados para formalizar as parcerias. Para ele, as “cláusulas do contrato 

da Embrapa são muito engessadas e não permitem as adequações 

propostas pelo setor produtivo. Parece um contrato de adesão. Em 

consulta do advogado da empresa ele falou ‘ou assina do jeito que é, ou 

não tem acordo’. E o entrevistado SP3 destacou que “na pandemia, as 

empresas estavam operando no vermelho, impossibilitando o aporte de 

recursos para pesquisa. Os recursos da empresa eram para sobrevivência 

no mercado. Faltou haver flexibilização das contrapartidas necessárias 

para realização das parcerias de inovação aberta”. 

Equipe técnica reduzida 

De acordo com o entrevistado SP3, um gargalo importante no processo 

de inovação aberta da EPA foi sua “Equipe técnica reduzida apresentada 

para participação na parceria. A necessidade de contratação de mão de 

obra para operacionalização dos estudos aumentaria o custo da pesquisa”. 

Burocracia/Morosidade 

do processo 

As principais queixas apontadas pelos entrevistados do setor produtivo 

foram relacionadas à morosidade/burocracia dos processos de inovação 

aberta da EPA. SP4 apontou a “demora na análise da tramitação do 

processo” como algo bastante prejudicial à realização das parcerias e SP5 

afirmou que “a demora no fechamento da parceria compromete a 

limitação financeira e prazos exíguos para execução dos recursos. Por 

fim, SP6 ponderou que “a burocracia excessiva é difícil de entender, 

assim como o tipo de parceria e as contrapartidas”, tornando o processo 

de inovação aberta confuso e demorado. 

Fonte: Elaboração do autor 
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A primeira categoria identificada como gargalo a partir dos relatos do setor produtivo a 

“falta de flexibilidade da empresa nas negociações”. O entrevistado SP2 apontou a rigidez dos 

instrumentos jurídicos como um entrave para o processo de inovação aberta da EPA. Essa falta 

de flexibilidade é algo apontado por Schaeffer et al. (2015) como comum no Brasil, 

considerando que o sistema jurídico brasileiro contribui bastante para o enrijecimento das 

normas que regem a administração pública (GIMENEZ et al., 2018), o que reflete diretamente 

nos instrumentos jurídicos por ela utilizados. 

Já a “equipe técnica reduzida” foi percebida como um gargalo que pode impactar o custo 

de um projeto de pesquisa, conforme apontado pelo entrevistado Ex3, tendo em vista a 

necessidade de contratação de mão de obra especializada para composição da equipe que atuará 

no projeto. Além da escassez de recursos financeiros, a escassez de capital humano também é 

um fator que dificulta a execução de ações voltadas ao processo de inovação aberta 

(SCHAEFFER et al., 2015).  

Sobre este ponto, vale destacar que, na condição de empresa pública, a forma de ingresso 

nos quadros da Embrapa é via concurso público (VIEIRA et al., 2018). O último concurso 

realizado ocorreu no ano de 2010 e, desde então, muitos empregados se desligaram da empresa 

por diversos motivos (aposentadoria, falecimento, ingresso em outro cargo público etc.), sem 

haver recomposição, contribuindo para a defasagem da força de trabalho. Vale mencionar 

também que a contratação de pessoas físicas para atuação em projetos deve obedecer a 

condições específicas e geralmente ocorre na forma de bolsas de pesquisa para atuação nos 

projetos de pesquisa com prazo determinado – haja vista que esses pesquisadores-bolsistas 

atuam apenas durante a vigência do projeto ao qual estão vinculados. 

Por fim, assim como nos relatos dos empregados da Embrapa, identificou-se também a 

categoria “burocracia/morosidade do processo” nos relatos dos atores do setor produtivo. O 

entrevistado SP4 apontou que “a demora na tramitação dos processos” é algo que interfere 

negativamente nas negociações de projetos de inovação aberta junto à EPA. Ferrari et al. (2019) 

enfatizam que a noção de tempo do setor público é diferente da noção de tempo para o setor 

produtivo, o que gera descompassos e dificuldades no processo de negociação entre as partes.  

A figura 10 sintetiza as categorias identificadas como gargalos decorrentes do processo 

de inovação aberta da EPA. 

 

 

 



48 

 

Figura 10: Gargalos do processo de inovação aberta da EPA apontados pelos entrevistados. 

 
Fonte: Elaboração do autor 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de inovação aberta pode trazer alguns benefícios/contribuições para as 

empresas (públicas, ou privadas) tais como a redução dos custos da pesquisa, redução do tempo 

para o desenvolvimento de uma tecnologia (CHESBROUGH, 2007), expansão das fronteiras 

institucionais no desenvolvimento de tecnologias, aumento efetivo na satisfação da demanda 

do cliente (KISELEVA et. al, 2022), etc. Entretanto é possível que tais benefícios envolvendo 

a adoção da IA sejam vistos apenas parcialmente, ou até mesmo, podem não ser vistos por 

algumas empresas que a adotam, tendo em vista a necessidade de adaptação de seus processos 

internos para que o processo de inovação aberta traga os resultados esperados. Desta forma, a 

IA, de uma maneira de inovar, passaria a ser um novo problema. 

A Lei de Inovação, publicada no ano de 2004 e o Marco Legal de CTI publicado no ano 

de 2016 foram importantes dispositivos legais para incentivar o processo de inovação no Brasil, 

principalmente em relação ao estímulo a interação entres as ICTs públicas e o setor produtivo. 

Porém a aplicação das normas ao caso concreto reflete desafios recorrentes no cotidiano dos 

órgãos de inovação nacional tais como escassez de recursos, burocracia e morosidade dos 

processos, falta de cultura de inovação nas ICTs e no setor produtivo, processos das ICTs 

incompatíveis com os processos do setor produtivo, só para citar alguns dos encontrados neste 

trabalho. Percebe-se a necessidade de melhor compreender esses desafios para propor ações 
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saneadoras e possibilitar a aplicação das normas de inovação, sem interferências, ao caso 

concreto. 

Este estudo empírico sobre os desafios e contribuições do processo de inovação aberta 

na Embrapa Pesca e Aquicultura, tendo como pano de fundo a Lei de Inovação e os reflexos 

decorrentes do Marco Legal de CTI, foi de suma importância para identificar os pontos de 

entrave e as melhorias necessárias aos processos da EPA para o funcionamento adequado da 

IA. Foram identificadas também as contribuições do processo para o desenvolvimento das 

ações de PDI da empresa. 

Em relação à percepção a respeito da implementação e operacionalização do processo 

de inovação aberta da EPA, foram identificadas três categorias nos relatos dos empregados da 

EPA e de outras unidades da Embrapa. Para eles, o processo de inovação aberta contribuiu para 

o enfraquecimento da pesquisa básica, considerando que as pesquisas junto ao setor produtivo 

passaram a ser mais estimuladas. Outro ponto destacado foi que a força motriz do processo é a 

escassez de recursos destinados para a área de PDI da Embrapa nos últimos anos. Então a busca 

de recursos junto ao setor produtivo passou a ser uma alternativa frente aos frequentes 

contingenciamentos feitos pelo governo. Por último, percebeu-se que a adoção do modelo de 

inovação aberta pela Embrapa gerou desafios para a empresa, de forma que adaptações 

precisam ser feitas no processo a fim de que ele alcance os resultados almejados. 

Do lado do setor produtivo, os entrevistados apontaram algumas fragilidades que 

precisam ser ajustadas na operacionalização do processo de inovação aberta da EPA. Através 

dos relatos, foi possível identificar três categorias. A primeira delas, necessidade de melhorias 

nos processos, abordou a necessidade da EPA de tornar o processo menos truncado para o setor 

produtivo, inclusive disponibilizando instrumentos jurídicos que sejam mais facilmente 

entendidos e assimilados por eles. E este ponto, leva à segunda categoria identificada, que foi 

a necessidade de conferir mais agilidade aos processos. Tornar os procedimentos mais céleres 

é algo fundamental para o relacionamento com as empresas. E por último, a clareza no 

estabelecimento nas regras do jogo a fim de evitar que demandas não pactuadas nas negociações 

sejam apresentadas às empresas após a formalização das parcerias. 

Já em relação às contribuições e benefícios oriundos da adoção da IA pela EPA, foram 

identificadas duas categorias a partir dos relatos dos empregados da Embrapa. Na visão deles, 

a inovação aberta possibilitou a otimização dos processos de parcerias firmadas. A previsão 

legal da lei de inovação de tornar possível a delegação da gestão dos recursos captados junto ao 

setor produtivo para as fundações de apoio foi algo que contribuiu para o descongestionamento 
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dos processos de PDI nos setores administrativos da EPA. Possibilitou também o alinhamento 

das pesquisas desenvolvidas com as demandas do setor produtivo, tendo em vista que as 

parcerias estabelecidas passam por um processo de negociação em que é pactuado o ativo 

tecnológico que será desenvolvido. 

Já as categorias identificadas, a partir dos relatos do setor produtivo, como benefícios 

do processo de inovação aberta desenvolvido pela EPA foram: qualidade da equipe técnica e 

credibilidade da Embrapa no mercado. A EPA conta com empregados altamente qualificados 

nas mais diversas áreas e a atuação deles no mercado acaba por reforçar a credibilidade que a 

Embrapa construiu em quase meio século de existência. Para uma empresa do setor 

agropecuário, a associação à marca da Embrapa proporciona a seu produto um diferencial 

distintivo no mercado. 

Por fim, em relação aos entraves relacionados ao processo de inovação aberta 

desenvolvido pela EPA, foram identificadas pelos empregados da Embrapa cinco categorias: 

cultura de inovação pouco desenvolvida, desvalorização da pesquisa básica, 

burocracia/morosidade do processo, risco tecnológico e enviesamento do processo. 

A cultura de inovação pouco desenvolvida está relacionada à adaptação dos empregados 

ao processo de IA. A mudança de um paradigma de inovação para o outro pode gerar 

desconforto e insegurança para os empregados da Embrapa na interação com o setor produtivo. 

Por isso, é necessário treinar a equipe para conferir-lhe as competências necessárias para 

interagir adequadamente com o mercado. A desvalorização da pesquisa básica, conforme visto 

anteriormente, é algo que preocupa os empregados da Embrapa, pois pode comprometer o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas para o setor agropecuário em longo prazo. A 

burocracia/morosidade dos processos se relaciona diretamente com a necessidade de agilidade 

dos processos apontada pelo setor produtivo e que impacta negativamente na interação entre 

ICTs e empresas. Já o risco tecnológico é algo inerente ao processo inovador e 

independentemente dos resultados das pesquisas desenvolvidas pela Embrapa, é necessária a 

publicização deles como forma de se prestar contas de seus serviços à sociedade. O 

enviesamento da pesquisa foi levantado para destacar que a Embrapa precisa continuar a 

exercer seu papel estratégico para o setor agropecuário brasileiro e não deve se limitar a 

executar apenas as pesquisas demandadas pelo setor privado. 

No que tange aos gargalos apontados pelo setor produtivo, foram identificadas três 

categorias. A falta de flexibilidade da empresa está relacionada ao estabelecimento de 

condições e termos negociais estanques aos parceiros que não são passíveis de negociação, o 
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que gerou certo desconforto para algumas empresas. A equipe técnica reduzida remeteu ao 

quantitativo de empregados da EPA disponíveis para atuar nas parcerias, o que traria custos 

adicionais com a contratação de mão de obra para viabilização dos projetos. Por último, mais 

uma vez, a burocracia/morosidade do processo que vai na contramão da celeridade demandada 

pelo setor produtivo para o desenvolvimento de soluções tecnológicas. 

A pesquisa possibilitou analisar o processo de inovação aberta da EPA de forma 

multidimensional, reduzindo os vieses de uma perspectiva meramente unidimensional, ou seja, 

o estudo contou com participantes da própria EPA, de outras unidades da Embrapa e do setor 

produtivo, conferindo mais fidedignidade à realidade ora traçada. Com utilização da teoria da 

inovação aberta proposta por Chersbrought (2003) em conjunto com o arcabouço legal de 

inovação, mais notadamente as leis da inovação e o Marco Legal de CTI, foi possível a 

compreensão do fenômeno estudado com mais profundidade e clareza, constituindo-se assim 

numa interessante contribuição teórica para a área. 

Num cenário de grandes transformações e incertezas vivenciado pela Embrapa e demais 

ICTs públicas brasileiras, como contribuições empíricas, o estudo forneceu subsídios para 

proposição de melhorias para gestão das ICTs públicas e para a proposição de soluções 

relacionadas, tanto ao processo de transição de paradigmas (inovação fechada para inovação 

aberta), quanto aos novos desafios a serem encarados. Outrossim, os resultados podem nortear 

os empregados das ICTs a respeito da complexidade do momento vivido, bem como orientá-

los sobre a necessidade de adaptação à nova realidade que se descortina. É possível também a 

proposição do aperfeiçoamento das políticas públicas de inovação tendo em vista os gaps 

observados neste estudo em relação à produção de seus efeitos ao caso concreto para que de 

fato venham cumprir seu papel de catalizador do processo de inovação das ICTs. 

Como limitações da pesquisa, pode-se considerar que ela foi realizada em apenas uma 

unidade da Embrapa, havendo a indicação para replicação do estudo em outras unidades da 

empresa. Isso possibilitaria analisar unidades com perfil diferente por exemplo, apresentando 

maior número de empregados envolvidos com a inovação aberta e contando com processos 

mais estruturados. Um outro fator que pode ser considerado é o fato de a EPA estar localizada 

na região norte, onde segundo o Índice de Inovação publicado anualmente pela Federação das 

Indústrias do Ceará (FIEC), é a região menos inovadora do país. Talvez a opção de replicação 

do estudo em uma unidade localizada nas regiões sudeste ou sul, regiões mais inovadoras da 

federação, poderia fornecer contrapontos interessantes para a proposição de melhorias para o 

processo. 
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3 ARTIGO 2  

 

A INFLUÊNCIA DAS CAPACIDADES DINÂMICAS NO PROCESSO DE 

INOVAÇÃO ABERTA: O CASO DA EMBRAPA PESCA E AQUICULTURA. 

 

Resumo 

O presente estudo tem como objetivo analisar as capacidades dinâmicas (CDs) envolvidas no processo de inovação 

aberta no setor de pesquisa agropecuária, a partir do estudo de caso da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), 

visando subsidiar o aperfeiçoamento da gestão estratégica. Buscou-se desta forma identificar os microfundamentos 

das CDs envolvidas nas rotinas da EPA, as capacidades de inovação aberta requeridas e os vieses cognitivos que 

interferem nas CDs identificadas. A metodologia utilizada foi a analise documental, entrevistas semiestruturadas 

e análise de conteúdo utilizando o software de pesquisas qualitativas NVIVO. Foram entrevistadas 14 pessoas com 

função de gestão na EPA. Como resultados, verificou-se que a EPA empreendeu esforços para ajustar seus 

processos à lógica da IA definindo os segmentos alvos e perfis dos parceiros. Nesta esteira, propôs o rearranjo dos 

setores, estabeleceu os protocolos de tomada de decisão e estabeleceu parcerias estratégicas com o setor produtivo. 

As capacidades de IA identificadas foram: negociais, de prospecção, incorporação de mudanças, aperfeiçoamento 

dos processos internos e agilidade no atendimento das demandas. Por fim, os vieses cognitivos identificados foram: 

síndrome do não inventado aqui (SNIA), aversão ao risco, efeito dotação e visão de curto prazo. 

 

Palavras-chave: Capacidades dinâmicas, inovação abeta (IA), capacidades de IA, vieses cognitivos 

 

Abstract 

This study aims to analyze the dynamic capabilities (DCs) involved in the open innovation process in the 

agricultural research sector, based on the case study of Embrapa Fisheries and Aquaculture (EPA), aiming to 

support the improvement of strategic management. In this way, we sought to identify the microfoundations of the 

DCs involved in EPA routines, the required open innovation capabilities, and the cognitive biases that interfere 

with the identified DCs. The methodology used was document analysis, semi-structured interviews, and content 

analysis using the NVIVO qualitative research software. 14 people with a management function at EPA were 

interviewed. As a result, it was found that the EPA made efforts to adjust its processes to the OI logic by defining 

the target segments and partner profiles. In this context, it proposed the rearrangement of sectors, the establishment 

of decision-making protocols, and the establishment of strategic partnerships with the productive sector. The 

identified OI capabilities were: business, prospecting, incorporation of changes, improvement of internal 

processes, and agility in meeting demands. Finally, the identified cognitive biases were: not invented here 

syndrome (SNIA), risk aversion, the endowment effect, and short-term view. 

 

Keywords: Dynamic capabilities, open innovation (OI), OI capabilities, cognitive biases 

 

 

 

 

 

  



59 

 

1 INTRODUÇÃO 

Capacidades dinâmicas (CDs) e inovação aberta (IA) são processos intimamente 

relacionados. Quando são bem compreendidos e aplicados, conferem às empresas uma posição 

diferenciada em um mercado dinâmico e competitivo. Ambas as áreas são contemporâneas, 

tendo o conceito de CDs sido proposto por Teece et al. (1997) e o de IA por Chesbrought 

(2003). Bogers et al. (2019) consideram que as capacidades dinâmicas podem contribuir 

substancialmente no processo de inovação aberta, principalmente na promoção da interação 

entre os recursos internos da empresa e os recursos externos do setor produtivo. 

Mesmo com este grande potencial, Teece (2020) assevera que existem poucos trabalhos 

relacionados ao uso da inovação aberta na gestão estratégica das empresas como é o caso das 

capacidades dinâmicas. Estudar a interação destas áreas torna-se, então, de grande importância 

para garantir o desenvolvimento sustentável de uma organização. 

Desde o ano de 2018, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária3 (Embrapa) traçou 

como diretriz a incorporação do processo de inovação aberta em seus processos. Desta forma, 

todas as suas 43 unidades descentralizadas (UDs), a fim de se manterem alinhadas 

estrategicamente com a sede, deram início à incorporação da IA em suas dependências. Desde 

então, a Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), localizada em Palmas-TO, tem se empenhado 

para atualizar, adaptar seus processos, adotar e operacionalizar a IA. 

Neste sentido, compreender como este processo está se desenvolvendo na EPA é de 

suma importância para nortear a gestão estratégica da empresa - seja para reparo de ações já 

propostas e em curso, seja para a proposição e assimilação de novas demandas oriundas do setor 

produtivo. Como a empresa não privilegiava e priorizava ações de IA em suas diretrizes 

internas, muitas mudanças foram requeridas a fim de tornar possível a interação de uma 

empresa pública com o setor produtivo. Desta forma, quanto mais clareza a respeito das 

mudanças necessárias para a interação com o mercado, maiores as chances de atendê-lo com 

mais eficiência. Diante deste contexto, surgiu o seguinte problema de pesquisa: como a 

 
3 A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) é uma empresa pública criada pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), em 1973, para desenvolver a base tecnológica de um modelo de 

agricultura e pecuária genuinamente tropical. A empresa tem o desafio constante de garantir ao Brasil segurança 

alimentar e posição de destaque no mercado internacional de alimentos, fibras e energia. Fonte: 

https://www.embrapa.br/sobre-a-embrapa 
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aplicação dos microfundamentos das capacidades dinâmicas pode contribuir com o 

desenvolvimento da inovação aberta na Embrapa Pesca e Aquicultura? 

Para responder este problema de pesquisa foi traçado como objetivo geral “analisar as 

capacidades dinâmicas envolvidas no processo de inovação aberta no setor de pesquisa 

agropecuária, a partir do estudo de caso da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), visando 

subsidiar o aperfeiçoamento da gestão estratégica”. Já como objetivos específicos buscou-se: 

(I) identificar os microfundamentos das capacidades dinâmicas envolvidos nas rotinas laborais 

estabelecidas na EPA; (II) identificar as capacidades de inovação aberta requeridas na EPA e 

(III) analisar os vieses cognitivos que interferem nas capacidades dinâmicas identificadas e no 

processo de IA da EPA. 

A metodologia utilizada para alcançar o intento foi a pesquisa qualitativa com utilização 

de estudo de caso. Para coleta das fontes de evidências, foram realizadas 14 entrevistas com 

indivíduos com cargo de gestão na Embrapa Pesca e Aquicultura e análise documental de 

normativos e outras fontes relacionadas ao processo de inovação. O número de entrevistados 

foi determinado pela técnica de saturação teórica (NASCIMENTO et al., 2018). Para análise 

das entrevistas, foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin (2011) por meio do software de 

análise de dados qualitativos NVIVO.  

Além desta introdução, o artigo foi subdividido nas seguintes seções: referencial teórico 

abordando os seguintes temas: capacidades dinâmicas, fundamentos e microfundamentos das 

capacidades dinâmicas e da inovação aberta, além de metodologia, resultados e considerações 

finais. 

A contribuição teórica do artigo repousa na realização de uma análise ampla do 

problema estudado com a conjugação de três importantes correntes teóricas, a saber: 

capacidades dinâmicas e seus microfundamentos, inovação aberta e economia comportamental. 

Possibilitou-se, dessa forma, a compreensão mais aprofundada do objeto de estudo sob 

diferentes prismas. Vale destacar que o estudo ter sido realizado em uma empresa pública (com 

peculiaridades relacionadas a sua estrutura e regime jurídico) é outro elemento distintivo desta 

pesquisa, considerando que, em geral, os estudos são realizados em empresas privadas, que 

estão relativamente menos submetidas a amarras administrativas e jurídicas do que aquelas 

tuteladas pelo governo. 
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Já no que tange às contribuições empíricas, os resultados encontrados na pesquisa 

podem subsidiar a gestão da empresa na tomada de decisões estratégicas relacionadas ao 

aperfeiçoamento do processo de inovação aberta da EPA, bem como no desenvolvimento das 

capacidades dinâmicas necessárias para a interlocução entre os conhecimentos internos da 

empresa com os conhecimentos e demandas do setor produtivo. Destaca-se também a 

possibilidade de replicação deste estudo em outras empresas buscando ampliar a compreensão 

do processo de inovação aberta. Trata-se, portanto, de uma importante ferramenta de gestão 

para ser usada em prol da melhoria e aperfeiçoamento da governança da empresa.  

 

 

2 CAPACIDADES DINÂMICAS COMO MECANISMO PARA AUXILIAR O 

DESENVOLVIMENTO DA INOVAÇÃO ABERTA 

 

As capacidades operacionais se referem às atividades correntes de uma organização 

(LIMONGI FRANÇA, MACCARI; COSTA, 2019) que possuem a função de mantê-la 

funcionando no decurso do tempo. São capacidades demandadas cotidianamente durante a 

rotina laboral regular. Na definição de Wilden et al. (2016), as capacidades operacionais podem 

ser definidas como mecanismos corporativos que atuam e interferem no desempenho 

estratégico da empresa. Já as capacidades dinâmicas estão relacionadas à criação, ampliação ou 

modificação dos recursos de uma organização. A criação está relacionada à agregação de 

recursos oriundos de parcerias e/ou ações de empreendedorismo ou de inovação; a ampliação 

está relacionada ao crescimento dos negócios correntes e a modificação engloba as respostas 

que a organização dá aos estímulos decorrentes do ambiente externo, impactando na forma de 

fazer negócios da firma (LIMONGI FRANÇA, MACCARI; COSTA, 2019). 

Pundziene, Nikou e Bouwman (2021) destacam que as capacidades dinâmicas utilizam 

as capacidades operacionais para criar valor, ou seja, as capacidades operacionais mediam a 

criação das capacidades dinâmicas da organização a fim de melhorar o desempenho da 

organização. Atuam desta forma de maneira interdependente aprimorando as rotinas e os 

processos da empresa. 

Considera-se que o conceito de capacidades dinâmicas foi proposto inicialmente no 

célebre artigo publicado por Teece, Pisano e Shuen (1997), Dynamic capabilities and strategic 

management: 
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(...) a capacidade da empresa de integrar, construir e reconfigurar as competências 

internas e externas para lidar com ambientes em rápida mudança. As capacidades 

dinâmicas refletem, assim, a capacidade de uma organização de alcançar formas novas 

e inovadoras de vantagem competitiva, dadas as dependências do caminho e as 

posições de mercado (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997, p. 519). 

 

Os autores consideram que as CDs são relevantes em organizações que atuam em 

ambientes altamente dinâmicos (FROEHLICH; BITENCOURT; BOSSLE, 2017; ARO; 

PEREZ, 2021). Posteriormente, Eisenhardt e Martin (2000) divergiram do conceito de CD 

originalmente proposto Teece, Pisano e Shuen (1997) e ponderaram que as CDs também são 

importantes em organizações que atuam em ambientes com nível moderado de dinamismo, ou 

seja, criaram-se duas vertentes a respeito do conceito: uma que defende que as CDs ocorrem 

em ambientes altamente dinâmicos e outra em ambientes moderadamente dinâmicos 

(TAKAHASHI; BULGACOV; GIACOMINI, 2017; MOURA et al., 2019). 

Desta forma, diferentes configurações para o conceito de capacidades dinâmicas 

surgiram. Trata-se, pois, de um conceito polissêmico em que os autores conceituam o tema de 

acordo com suas percepções. Helfat et al. (2007) pontuam que as capacidades dinâmicas 

surgem de diferentes formas (seja decorrente de ambientes de constantes mudanças, seja de 

ambientes menos dinâmicos). Neste sentido, Meireles e Camargo (2014) destacam os potenciais 

das capacidades dinâmicas em relação à adoção/exploração de um novo negócio 

(produto/processo/serviço) a partir das percepções do mercado, ou da ampliação de sua 

fronteira de negócios, ou na criação de novos processos ou produtos. 

No âmbito da gestão, as CDs podem contribuir para a geração de vantagem de mercado 

para a empresa tornando-a mais lucrativa e competitiva. A este respeito, Teece (2020) afirma 

que a teoria das capacidades dinâmicas se utilizou das teorias da economia evolucionária e 

teorias de gestão estratégica da firma para responder como as firmas conseguem construir e 

manter vantagem competitiva em um mercado extremamente dinâmico e concorrido. 

Apesar de ser proposto por muitos autores, percebe-se que o conceito de capacidades 

dinâmicas, em geral, é permeado por similaridades e complementariedades em suas definições 

(MEIRELLES; CAMARGO, 2014; FROEHLICH; BITENCOURT; BOSSLE, 2017; MOURA 

et al., 2019), conforme pode ser visto no quadro 1. 
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Quadro 1: Definições de capacidade dinâmica. 

Autores Definição 

Eisenhardt e Martin (2000) 
Processos da firma que usam recursos para corresponder ou criar mudanças 

de mercado. 

Winter (2003) Capacidades para operar, estender, modificar ou criar capacidades comuns. 

Andreeva e Chaika (2006) 

Capacidades dinâmicas são aquelas que habilitam a organização a renovar 

suas competências-chave conforme ocorrem mudanças no ambiente 

operacional. 

Helfat et al. (2007) 
Capacidade de uma organização criar, estender ou modificar sua base de 

recursos propositadamente. 

Wang e Ahmed (2007) 

Comportamento constantemente orientado a integrar, reconfigurar, renovar 

e recriar seus recursos e capacidades e melhorar e reconstruir as 

capacidades-chave em resposta às mutações do ambiente, para atingir e 

sustentar a vantagem competitiva. 

Teece (2007, 2020) 
Capacidade de sentir o contexto do ambiente; aproveitar oportunidades; 

gerenciar ameaças e transformações. 

Fonte: Adaptado de Meireles e Camargo, 2014. 

 

Enquanto Eisenhardt e Martin (2000) definem capacidades dinâmicas como um 

processo, Teece (2007, 2020), Andreeva e Chaika (2006), Wang e Ahmed (2007) definem como 

uma habilidade e Winter (2003) como uma capacidade de combinar, reconfigurar e mudar as 

rotinas de mudanças nas organizações visando adquirir vantagem competitiva no mercado 

(FROEHLICH; BITENCOURT; BOSSLE, 2017). 

 

 

2.1. Fundamentos e microfundamentos das capacidades dinâmicas 

Mesmo sendo o pioneiro no assunto, Teece (2020) aperfeiçoou o conceito de 

capacidades dinâmicas ao longo do tempo. Para o autor, as CDs se dividem em 3 fundamentos: 

capacidades de sentir o contexto do ambiente (sentir), capacidades de aproveitar as 

oportunidades (aproveitar) e capacidades de gerenciar as ameaças e transformações 

(transformar). Cada fundamento representa um conjunto de processos, habilidades e estrutura 

que servirão de base para a criação das capacidades dinâmicas (DOBELIN; GALINA, 2019) 

Cada um desses fundamentos é composto por microfundamentos que podem ser 

entendidos como rotinas e processos estruturantes de seus respectivos fundamentos 

(FROEHLICH; BITENCOURT; BOSSLE, 2017), conforme pode ser visto no quadro 2 a 

seguir. 
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Quadro 2: Fundamentos e microfundamentos das CDs. 

Fundamento Microfundamentos Definições 

Sentir 

Processos de direcionamento dos trabalhos 

internos de Pesquisa e Desenvolvimento 

(PD). 

Novas ideias, oportunidades e nichos para desenvolvimento de 

ações de PD. 

Processos de exploração de fornecedores 

para complementar as inovações da 

organização. 

Prospecção de parceiros para atuação no codesenvolvimento de 

ações inovadoras na empresa. 

Processos para explorar desenvolvimentos 

científicos e tecnológicos exógenos. 

Prospecção de tecnologias existentes no mercado que possam 

ser úteis para o desenvolvimento das tecnologias desenvolvidas 

internamente na empresa. 

Processos a identificar segmentos de 

mercado-alvo e inovação. 

Monitoramento e filtragem das informações e conhecimentos 

internos e externos das tecnologias e mercados possíveis de 

serem explorados. 

Aproveitar 

Soluções para o cliente e modelos de 

negócios. 

Características que devem ser introduzidas no produto ou 

serviço. 

Seleção das fronteiras organizacionais. 
Definir o escopo de abrangência das atividades e fronteiras da 

organização. 

Rotinas para seleção de protocolos de 

tomada de decisões. 

Diante de uma oportunidade, quais ações devem ser tomadas a 

fim de aproveitá-la. 

Rotinas para construir lealdade de 

comprometimento. 

Familiaridade e comprometimento das pessoas com as 

mudanças organizacionais propostas. 

Transformar 

Descentralização e decomposição 
Flexibilização das relações e descentralização da tomada de 

decisão. 

Coespecialização 
Desenvolvimento de produtos tecnológicos complementares 

aos já existentes (diversificação dos ativos) 

Governança e gestão do conhecimento. 

Rotinas de integração de know-how externo, aprendizado e 

integração de conhecimento (integrar conhecimento interno e 

externo da firma). 

Fonte: Adaptado de Teece (2007). 

 

O fundamento sentir está relacionado à capacidade de prospecção, varredura e busca de 

oportunidades em diferentes mercados e diferentes tecnologias visando a evolução de um setor 

ou a diversificação de mercados (RUEDA SANCHEZ et al., 2022). Investimentos em pesquisa 

geralmente são necessários para o complemento deste fundamento (TEECE, 2007). Dobelin e 

Galina (2019) consideram que através do fundamento de sentir é possível obter informações e 

conhecimentos com potencial para se converterem em novas oportunidades. Trata-se de um 

processo de coevolução decorrente da interação entre as perspectivas de negócio da organização 

e os atores envolvidos no mercado. Busca-se pistas de novos segmentos a serem explorados a 

fim de aproveitá-los assim que se tornarem factíveis (TEECE, 2007). 

Já o fundamento aproveitar, segundo Teece (2007), envolve a manutenção e o 

aprimoramento dos ativos e competências tecnológicas da organização rastreados e apreendidos 

no fundamento sentir. Busca-se desta forma a maturação destas tecnologias para, em momento 

oportuno, investir-se fortemente no planejamento e nas estratégias de sua inserção e 

posicionamento no mercado (ZAHRA et al., 2023). Para aumentar as chances de êxito 

mercadológico, Teece (2007) recomenda a elaboração de modelo de negócios específicos para 
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a tecnologia que será lançada. Trata-se, portanto, de uma resposta da organização ao ambiente 

dinâmico e competitivo em que está inserida (DOBELIN; GALINA, 2019). 

Sobre este fundamento, Teece (2007) pondera que em organizações hierarquicamente 

organizadas, como no caso das empresas públicas, os processos de tomada de decisão passam 

por muitos processos de submissões e aprovações, geralmente sob a forma de diferentes comitês 

e /ou setores com necessidade de elaboração de relatórios e justificativas para subsidiar as 

decisões. Tais procedimentos burocráticos, embora úteis em alguns propósitos, tendem a 

retardar as decisões e manter o status quo, atravancando diretamente os processos relacionados 

à inovação, visto que as empresas necessitam de dinamismo para se manterem competitivas no 

mercado (DOBELIN; GALINA, 2019). 

Como consequência, mesmo as organizações hierarquicamente organizadas captando 

oportunidades possuem grandes chances de falhar na hora de investir pela perda do timing do 

negócio (TEECE, 2007). Isso faz com que essas empresas privilegiem as inovações 

incrementais ao invés de investir em inovações disruptivas. A este respeito, Teece (2007) 

destaca que por detrás dos procedimentos padrões, das capacidades estabelecidas e rotinas 

administrativas que tornam morosas a tomada de decisão, há um preconceito velado contra as 

ações de inovação, tornando-as menos competitivas (RUEDA SANCHEZ et al., 2022). 

Por fim, o fundamento transformar está relacionado à reconfiguração da cultura 

organizacional visando a acomodação de profundas mudanças internas (DOBELIN; GALINA, 

2019). Em geral o fundamento sentir é realizado de forma similar pelas diferentes empresas e 

os fundamentos aproveitar e transformar são aqueles que de fato conferem vantagem 

competitiva para as organizações (ZAHRA et al., 2023). 

O fundamento transformar confere a consolidação e sustentação das mudanças 

decorrentes dos fundamentos anteriores. Sentir e aproveitar podem ser responsáveis pelo 

crescimento e lucratividade da empresa, porém apenas através do processo de transformação é 

que a empresa conseguirá se manter competitiva no mercado sustentavelmente (BOGERS et 

al., 2019). Helfat e Peteraf (2015) destacam o papel essencial da transformação no processo de 

enfrentamento e superação das resistências internas às mudanças. 

Teece (2020) afirma que uma das formas de se desenvolver as capacidades dinâmicas 

de uma empresa é o desenvolvimento de processo de inovação aberta por ele proporcionar o 

aprendizado de novas oportunidades tecnológicas e permitir a captação de recursos que podem 

ser utilizados no aprimoramento das CDs. 
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2.2. Inovação aberta: abertura da firma para os conhecimentos externos  

O termo inovação aberta (IA) surgiu pela primeira vez em um artigo publicado por 

Chesbrough (2003). Teece (2020) considera que, mesmo após quase duas décadas, existem 

poucos trabalhos escritos a respeito de como a inovação aberta pode ser utilizada na gestão 

estratégica de uma empresa, havendo pouco interesse nos entraves intraorganizacionais 

decorrentes da adoção (BURCHARTH; KNUDSEN; SONDERGAARD, 2014). Em linhas 

gerais, IA consiste na abertura das firmas visando agregar os conhecimentos advindos do 

mercado externo (consumidores, fornecedores, universidades, consultores etc.) ao 

desenvolvimento de seu processo de PDI (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) 

(MARQUES et al., 2022; CHESBROUGHT, 2003).  

O processo de IA pode, basicamente, ser adotado de duas maneiras diferentes: inbound 

(de entrada) ou outbound (de saída). A IA inbound ocorre quando os conhecimentos e 

tecnologias de fontes externas são incorporados para estimular o processo inovador interno das 

firmas (MAZZOLA; BRUCCOLERI; PERRONE, 2012; MOURA et al., 2019). Por outro lado, 

a IA outbound ocorre quando os conhecimentos e tecnologias são transferidos para outras 

firmas e pode ser facilmente exemplificada através da venda de patentes, licenciamento de 

tecnologias e criação de spin-offs (FERRARI; SCALIZA; JUGEND, 2019). Chesbrought et al. 

(2021) e Bogers et al. (2019) consideram que os processos de inovação aberta, seja inbound, 

seja outbound, contribuem fortemente para o desenvolvimento das capacidades dinâmicas das 

empresas inovadoras 

Ferrari, Scaliza e Jugend (2019) consideram que a IA é um modelo de inovação em que 

se privilegia o intercâmbio de ideias no processo de inovação, ou seja, o conhecimento interno 

que pode ser utilizado pelo setor produtivo é disponibilizado, da mesma forma que o 

conhecimento útil do setor produtivo pode ser incorporado para alavancar o processo de 

inovação interna (MARQUES et al., 2022; SIVAM et al., 2019). Neste sentido, Semin et al. 

(2021) destacam o importante papel da inovação aberta no setor agropecuário por fomentar a 

cooperação entre as partes envolvidas. O processo de IA abre portas para o compartilhamento 

tanto de tecnologias, quanto das competências necessárias para atuação no mercado, e/ou 

enfrentamento de ameaças dele decorrentes, tornando o processo de desenvolvimento do setor 

mais sustentável. 

Bogers et al. (2019, p. 85) consideram que “o sucesso da inovação aberta depende em 

grande parte do desenvolvimento de uma cultura que promova a colaboração e supere as 
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síndromes do ‘não inventado aqui’ e ‘não vendido aqui’” (síndromes relacionadas à resistência 

às mudanças ocorridas numa organização no processo de abertura ao conhecimento externo). 

Romper com as barreiras constituídas por estas síndromes é vital, considerando que a essência 

da IA está relacionada ao reconhecimento do valor contido nos mercados e fontes externas de 

agregação de valor para a organização (TEECE, 2020). 

 

2.3. Capacidade dinâmica como elemento catalizador do processo de inovação aberta 

O desenvolvimento da inovação aberta é possível por meio da abertura da empresa aos 

conhecimentos e tecnologias externos. Desta forma, as capacidades dinâmicas cumprem um 

papel essencial de promover a interação entre os recursos internos e externos (MOURA et al., 

2019). Assim, Ferrari, Scaliza e Jugend (2019) destacam que a IA tem sido utilizada para 

intensificar o fluxo de conhecimentos oriundos de pesquisa e desenvolvimento em âmbito 

interno - produzidos pela própria instituição de pesquisa - e também externo - decorrentes de 

cooperação com setor produtivo. 

A este respeito, Bogers et al. (2019) consideram que as capacidades dinâmicas ajudam 

a otimizar o processo de inovação aberta nas empresas. Neste contexto, Teece (2020) afirma 

que CDs fortes contribuem para o aumento da eficácia da IA. Os fundamentos “sentir, 

aproveitar e transformar” auxiliam as empresas a usufruírem dos benefícios decorrentes da IA 

(BOGERS et al., 2019). 

O fundamento sentir, por exemplo, apresenta-se na descoberta de novas oportunidades, 

ou seja, possibilita identificar e avaliar os conhecimentos externos disponíveis. Já o fundamento 

aproveitar se apresenta nos investimentos nos processos internos de P&D e possibilita a 

aplicação de mecanismos eficientes de governança e o estabelecimento da fronteira de 

colaboração com o mercado. Por fim, o fundamento transformar permite a manutenção das 

tecnologias no mercado sem que sofram perda de valor (KANIAK et al., 2022). Isso se torna 

possível por meio do realimento da estratégia interna com o conhecimento externo apreendido 

e por meio do desenvolvimento de uma cultura que promova a colaboração (BOGERS et al., 

2019). 

Sobre a relação entre inovação aberta e capacidades dinâmicas, Teece (2020) afirma o 

seguinte: 

A inovação aberta e as capacidades dinâmicas têm muito em comum. Ambos são 

bastante gerais e requerem especificações contextuais. Eles têm implicações 

organizacionais e gerenciais; e podem ser aplicados em nível de unidade de negócios, 

empresa ou ecossistema. Mas também há diferenças críticas. Enquanto a inovação 

aberta é essencialmente um conjunto de processos, a estrutura de capacidades 
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dinâmicas é uma teoria sistêmica de gestão estratégica que engloba não apenas 

processos, mas também governança corporativa, tomada de decisão gerencial e as 

fontes de vantagem competitiva (TEECE, 2020, p. 234). 

 

Ou seja, através da teoria das capacidades dinâmicas é possível compreender com mais 

clareza como o processo de inovação aberta é desenvolvido numa empresa.  

No processo de interação entre empresa e setor produtivo, o fundamento transformar 

exerce um importante papel. Através dele é possível que a organização realinhe suas estratégias 

de acordo com as informações, conhecimentos ou tecnologias captadas do ambiente externo 

(BOGERS et al., 2019). E este processo de integração do conhecimento interno com o 

conhecimento externo impacta diretamente na mudança da cultura da empresa, tornando o 

processo mais fluido.  

Desta forma, o presente artigo teve como objetivo analisar as capacidades dinâmicas 

envolvidas no processo de inovação aberta no setor de pesquisa agropecuária, a partir do estudo 

de caso da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), visando subsidiar o aperfeiçoamento da gestão 

estratégica. 

 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa realizada, considerando a abordagem do problema e a natureza dos dados 

utilizados, é caracterizada como qualitativa. Utilizou-se no presente trabalho, o estudo de caso 

como método qualitativo (GODOY, 1995). Este método foi escolhido por possibilitar a análise 

de uma unidade social em profundidade, detalhando suas características, no caso, uma empresa 

pública de pesquisa do setor agropecuário. Yin define estudo de caso como 

(...) uma forma de se fazer pesquisa empírica que investiga fenômenos 

contemporâneos dentro de seu contexto de vida real, em situações em que as fronteiras 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidas, onde se utiliza 

múltiplas fontes de evidência (YIN, 2002, p. 13) 

 

Neste sentido, o pesquisador tem contato direto com o fenômeno estudado para que 

posteriormente possa descrevê-lo com apoio dos instrumentos de coleta de dados utilizados na 

pesquisa (CRESWEL, 2010).  

O estudo de caso é utilizado amplamente em contextos administrativos, dentre os quais 

se destaca seu uso para análise de políticas institucionais e em situações relativas à 

administração pública (ALMEIDA, 2016). NEVES (1996) enfatiza a análise de fenômenos 

atuais que fazem sentido dentro de um contexto específico. Assim a interpretação dos 

fenômenos possibilita a compreensão do problema pesquisado. 
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Para este estudo, foram escolhidas como fontes de evidências a realização de entrevistas, 

análise documental e a análise de conteúdo indutiva para a compreensão dos dados coletados. 

A análise de conteúdo foi utilizada para comparar os dados e informações obtidos nas 

entrevistas e nas análises de documentos, possibilitando a eleição dos conteúdos a serem 

utilizados na pesquisa de acordo com critérios previamente estabelecidos (triangulação dos 

dados a fim de assegurar a robustez dos resultados). A figura 1 demonstra o processo de 

triangulação dos dados da pesquisa. 

 
Figura 1: Processo de triangulação dos dados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As entrevistas semiestruturadas foram a principal ferramenta de coleta de dados, sendo 

estas feitas de modo presencial. No que se refere à realização de entrevistas, Yin (2002) afirma 

que este é um dos principais e mais importantes métodos de coleta de evidências para a 

realização de um estudo de caso. Foram entrevistadas 14 pessoas com função de gestão na 

empresa, sendo que 08 delas ocupam o cargo de analista e 6 o cargo de pesquisador. A escolha 

do perfil dos entrevistados foi feita de forma deliberada para atender as necessidades da 

pesquisa, tratando-se desta forma de uma amostragem não probabilística. O número de 

indivíduos da pesquisa foi determinado pela técnica da saturação teórica. Considerou-se 

saturada a coleta de dados quando nenhum novo elemento foi encontrado nas entrevistas não 

alterando a compreensão do fenômeno estudado (NASCIMENTO et al., 2018).  
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Quadro 3: Setores entrevistados e número de entrevistados. 

Chefia relacionada Setores vinculados 
Número de 

Entrevistados 

Chefia Geral Núcleo de Desenvolvimento Institucional 2 

Chefia de 

Transferência de 

Tecnologia 

Núcleo de Apoio a Programação, Núcleo de Comunicação 

Organizacional, Setor de Implementação da Programação da 

Transferência de Tecnologia 

4 

Chefia 

Administrativa 

Setor de Patrimônio e Suprimentos, Setor de Gestão de Pessoas, Setor 

de Campos Experimentais de Sistemas Agrícolas, Setor de Campos 

Experimentais de Sistemas Aquícolas 

5 

Chefia de Pesquisa 

e Desenvolvimento 

Núcleo Temático de Pesca e Aquicultura, Núcleo Temático de 

Sistemas Agrícolas, Comitê Técnico Interno 

3 

Fonte: Elaboração do Autor 

 

O quadro 3 sintetiza a distribuição dos entrevistados na pesquisa. No que se refere à 

análise documental, foram analisados os normativos da empresa contidos na intranet 

relacionados à regulamentação do processo de inovação e documentos elaborados para nortear 

a gestão da unidade, sendo o principal o Plano de Execução da Unidade - PEU. Moreira (2005) 

e Yin (2002) afirmam que, em geral, nas áreas sociais, as análises documentais são utilizadas 

concatenadas a outras técnicas de pesquisa, sendo a entrevista a principal delas. 

Foi utilizada a análise de conteúdo (BARDIN, 2011) para estudo dos dados coletados 

na pesquisa. A análise de conteúdo indutiva (ACI) está relacionada a processos de codificação 

aberta, codificação de categorias e abstração e pode ter como resultados o desenvolvimento de 

categorias analíticas (GORTZ-BONALDO, 2021). A realização da ACI envolve basicamente 

três fases. 

A primeira delas, a fase de preparação, está relacionada à formulação da questão de 

pesquisa e da leitura e seleção dos materiais que serão analisados no estudo. A segunda fase é 

denominada fase de exploração. Nesta fase foram codificados os elementos relevantes para o 

objeto da pesquisa (codificação aberta), ou seja, identificou-se os temas contidos nas fontes de 

evidências atribuindo-lhes uma definição. Em seguida foram agrupadas as definições em 

categorias, utilizando o critério da proximidade semântica e similaridade. Essas categorias 

foram vinculadas a um tópico de pesquisa que foi formulado a partir de um processo de 

abstração realizado para agrupar categorias afins (ELO; KYNGÄS, 2008). Por fim, a terceira 

fase está relacionada à preparação do relatório do processo de análise e dos resultados, onde as 

categorias foram consolidadas por um processo de comparação entre elas, agrupando aquelas 

que eram similares e/ou possuíam proximidade semântica (GORTZ-BONALDO, 2021). 
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Figura 2: Síntese do processo da Análise de Conteúdo Indutiva. 

 
Fonte: Adaptado pelo autor de Gortz-Bonaldo (2021). 

 

Todo o processo de organização, gestão e categorização dos dados coletados foi feito 

com o software NVIVO, comumente utilizado para análise de dados qualitativos (Qualitative 

Data Analysis Softwares – QDAS). Os QDAS são programas de computador que auxiliam os 

pesquisadores no gerenciamento e análise dos dados qualitativos extraídos no processo de 

coleta de evidências. Souza Neto et al. (2019, p. 375) afirmam que “por meio destes softwares, 

os pesquisadores podem adicionar, organizar, codificar e gerenciar diferentes tipos de dados, 

como áudio, texto, imagens e vídeos”. Os dados e informações coletados serviram para 

alimentar o NVIVO, onde foram tratados, codificados e processados, ficando aptos para serem 

analisados e discutidos. 

Abaixo segue uma síntese das etapas metodológicas que foram percorridas no decorrer 

da execução desta pesquisa (Figura 3). 
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Figura 3: Síntese das etapas metodológicas. 

 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Conforme pode ser visto na figura 3, o percurso metodológico iniciou-se com a 

realização de uma ampla revisão de literatura a respeito do tema. Em seguida, foi realizada a 

análise documental que, aliada à teoria, forneceu subsídios para a elaboração dos questionários 

para as entrevistas semiestruturadas. Com o material obtido na literatura, nos documentos e nas 

entrevistas, foi realizada a análise de conteúdo com utilização do software NVIVO. Por fim, 

procedeu-se à análise e discussão dos resultados. 

 

4 RESULTADOS 

4.1. Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) 

Com sede na cidade de Palmas/TO, a Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) foi criada no 

ano de 2009 para responder estrategicamente às demandas “por soluções científicas e 

tecnológicas do setor aquícola e pesqueiro do país4”. A área de Pesquisa, e Desenvolvimento 

da EPA é composta por dois núcleos temáticos: Núcleo Temático de Pesca e Aquicultura 

(NTPA) e Núcleo Temático de Sistemas Agrícolas (NTSA). 

Foi atribuída a missão ao NTPA de “desenvolver tecnologias e conhecimento a respeito 

de toda a cadeia produtiva da aquicultura5” no Brasil. As espécies trabalhadas pela equipe 

 
4 https://www.embrapa.br/pesca-e-aquicultura/historia 
5https://www.embrapa.br/pesca-e-aquicultura/pesquisa-e-desenvolvimento/nucleo-tematico-de-pesca-e-

aquicultura 

Revisão de Literatura

Análise documental

Realização das entrevistas

Análise, tratamento e processamento dos dados com 
o NVIVO - Análise de Conteúdo

Análise e discussão dos resultados
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técnica do NTPA envolvem peixes nativos como o pirarucu (Arapaima gigas), o tambaqui 

(Colossoma macropomum), os surubins (Pseudoplatystoma spp.) e espécies exóticas como a 

tilápia (Oreochromis niloticus). Já o NTSA tem como enfoque “desenvolver soluções 

científicas e tecnológicas inovadoras para aumentar a eficiência dos sistemas agropecuários e 

reduzir o impacto desses sistemas no ambiente6”. Sua atuação principal ocorre na região do 

MATOPIBA com os seguintes focos: integrar princípios fundamentais do conhecimento em 

solo, água e ar com a produção animal, de grãos e de culturas perenes, e as relações desses 

sistemas em nível de bacia hidrográfica para melhoria da qualidade ambiental, aumento da 

produtividade, da sustentabilidade e da eficiência nos sistemas agropecuários. 

Neste sentido, com o intuito de nortear as ações de PDI da empresa e identificar os sinais 

e tendências das áreas de pesca, aquicultura e sistemas agrícolas integrados, foi elaborado o 

Plano de Execução da Unidade - PEU. Os objetivos do PEU são divididos entre finalísticos e 

de gestão. Os objetivos finalísticos são relacionados às áreas fins da empresa, ou seja, os 

processos de PDI das áreas de pesca, aquicultura e sistemas agrícolas integrados. Já os objetivos 

de gestão estão relacionados aos processos de governança, ou seja, aqueles relacionados ao 

apoio e suporte para a consecução dos objetivos finalísticos 

Três objetivos compõem os objetivos de gestão: racionalização de recursos e 

diversificação de fontes, excelência na gestão e governança e transformação digital. Pelo 

contexto de escassez de recursos vivenciado atualmente pelas ICTs públicas, o primeiro dos 

objetivos de gestão citados adquire maior relevância em relação aos demais. Isto porque a falta 

de recursos governamentais para o investimento nas ações de PDI obriga as instituições 

dependentes do governo a racionalizar suas despesas e buscar novas formas de financiamento 

para a área de PDI, a fim de que ela não pare suas atividades e não comprometa as pesquisas 

em desenvolvimento e as que estão por vir.  

Dentre os objetivos específicos relacionados à racionalização de recursos e 

diversificação de fontes, tem-se, a curto prazo, o aumento da participação da empresa em 

projetos de inovação aberta com o setor produtivo. O alcance deste objetivo específico requer 

amadurecimento e desenvolvimento dos processos da empresa a fim de incorporar à sua rotina 

competências inerentes à inovação aberta. 

Enquanto a EPA estava focada no processo de inovação fechada, intramuros, como 

única provedora das soluções tecnológicas para as demandas recebidas, não havia necessidade 

 
6 https://www.embrapa.br/pesca-e-aquicultura/pesquisa-e-desenvolvimento/nucleo-tematico-de-sistemas-

agricolas 
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de desenvolver competências que a preparasse para a interlocução com o setor produtivo. 

Entretanto uma abertura mais insinuante para o mercado requer a incorporação e 

desenvolvimento de competências e capacidades (principalmente associadas à solução de 

inflexibilidades internas) que lhe confiram fôlego para sobreviver no concorrido mercado do 

agronegócio (BOGERS et al., 2021). 

Olhar para os processos da empresa com esmero se tornou algo necessário para lograr 

êxito ao final da jornada. Neste sentido, a identificação das capacidades dinâmicas envolvidas 

no processo de inovação aberta vivenciado pela empresa possibilita incorporar oportunidades e 

competências advindas do mercado (FROEHLICH et al., 2017) que podem agregar valor às 

suas rotinas e processos internos bem como facilitar sua adaptação ao dinamismo requerido 

pelo mercado e proporcionar aos gestores subsídios para a tomada de decisões mais ajustadas 

em relação ao planejamento das ações necessárias para o alcance do objetivo. 

 

4.2. Capacidades dinâmicas identificadas no processo de inovação aberta da EPA 

Conforme visto, a capacidade de sentir o contexto no qual a EPA opera está ligada a 

quatro processos: processos para dirigir trabalhos internos de pesquisa e desenvolvimento; 

processos de exploração de fornecedores para complementar as inovações da organização; 

processos para explorar desenvolvimentos científicos e tecnológicos exógenos, e; processos 

para identificar segmentos do mercado-alvo (MEIRELES; CARMARGO, 2014) 

No fundamento sentir (TEECE, 2007), internamente, a EPA tem se empenhado para 

captar e prospectar as demandas do setor produtivo e tem realizado ações em diferentes frentes. 

As entrevistas mostraram que as principais delas estão relacionadas ao redesenho e 

realinhamento dos processos, bem como à realocação de empregados com potencial para atuar 

nas áreas diretamente envolvidas com o processo de inovação aberta. Externamente, tem-se 

buscado a interação com diferentes atores do ecossistema de inovação (empresas do setor 

produtivo, pequenos produtores, representantes governamentais, outras unidades da Embrapa, 

ICTs públicas etc.) buscando o estabelecimento de parcerias que viabilizem a entrada de 

capitais na empresa e a identificação de novas demandas e necessidades de pesquisas com o 

setor produtivo. Sobre este aspecto, Gutierrez et al. (2022) destacam a necessidade de as 

empresas ficarem atentas para os acontecimentos do ecossistema de inovação em que estão 

inseridas a fim de identificar as oportunidades que surgirem. 

Mesmo com a falta de recurso, decorrente dos constantes contingenciamentos feitos 

pelo governo federal, a empresa tem investido na capacitação dos seus empregados visando 
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melhorar a interlocução com o setor produtivo (ex.: gestão da inovação, técnicas de negociação, 

técnicas de comunicação, marketing de ativos etc.). Entretanto, conforme destacado pelo 

entrevistado 07, mesmo com o esforço da gestão da empresa, o processo “ainda requer 

capacitação, pois a cultura da empresa está fora da linha de inovação aberta (...) requer trabalhar 

a parte negocial com os empregados que atuam na linha de frente”, na interação com o setor 

produtivo.  

Em relação aos microfundamentos do fundamento sentir (TEECE, 2007), o quadro 03 

sintetiza a relação entre eles e os processos gerenciais e operacionais da EPA que foram 

identificados e a respectiva percepção dos entrevistados. 

 

Quadro 4: Relação entre os microfundamentos da capacidade sentir (TEECE, 2007) e os processos gerencias e 

operacionais da EPA. 

Microfundamentos Processos gerenciais e operacionais da Embrapa 

Processos para dirigir 

trabalhos internos de 

pesquisa e desenvolvimento 

Criação do processo de gestão de ativos da empresa para o acompanhamento, 

avaliação e determinação de estratégias para introdução de ativos tecnológicos no 

mercado. 

Publicação de edital para atração de candidatos para realização de parcerias em 

inovação aberta. De acordo com o entrevistado 4 esta iniciativa "possibilitou a adesão 

muito grande de empresas e abriu a percepção para novas demandas a serem 

trabalhadas". 

Processos de exploração de 

fornecedores para 

complementar as inovações 

da organização 

Aperfeiçoamento na interação com o mercado. O entrevistado 12 destacou que "os 

gestores da empresa têm investido nas pessoas interessadas em aprimorar as 

capacidades de negociação com o mercado" a fim de atrair as demandas do setor 

produtivo. 

Processos para explorar 

desenvolvimentos científicos 

e tecnológicos exógenos 

Identificação de parceiros com perfis que se alinhem à estratégia da empresa para o 

estabelecimento de parcerias (através do contato direto com o parceiro, tanto em 

reuniões presenciais, meetings virtuais, eventos técnicos tais como congressos, 

conferencias, feiras, workshops, etc.). O entrevistado 02 destacou que neste processo 

é importante que o parceiro "tenha experiência e conhecimento da atividade (know-

how) e disposição para correr os riscos da pesquisa". 

Processos para identificar 

segmentos de mercado-alvo 

e para gerar inovações 

Através dos relatos dos entrevistados, foi possível identificar 05 principais segmentos 

de mercado mais comumente acessados para empreender o processo de inovações na 

empresa: I - instituições de apoio, financiamento e fomento à área de PDI (bancos 

públicos, instituições de fomento, fundações de apoio); II - Sistema S; III - 

Instituições governamentais (empresas públicas, ministérios, parlamentares do 

estado, universidades públicas e outras unidades da empresa); IV - Produtores 

(associações de produtores rurais, produtores rurais, produtores de peixe, associações 

de piscicultura); V - Empresas setoriais (empresas do agronegócio, empresas de 

aquicultura, fornecedores de insumo e unidades de beneficiamento de pescado). 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Já em relação à capacidade aproveitar (TEECE, 2007), a EPA interviu em diferentes 

processos para torná-los mais compatíveis - dentro das possibilidades de uma empresa pública 

- com as demandas do setor produtivo. A estrutura organizacional da empresa foi alterada a fim 
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de tornar possível a incorporação, com mais agilidade, das demandas vindas do setor produtivo 

possibilitando a formalização de parcerias com potencial para produzir soluções tecnológicas 

para o setor agropecuário brasileiro. 

Criou-se desta forma novos setores como o de contratos e convênios relacionados à área 

de PDI e ao setor de desenvolvimento institucional, ambos com o intuito de dar o adequado 

tratamento às demandas apresentadas pelo mercado. O setor de comunicação da empresa foi 

transferido para a área de transferência de tecnologia com o intuito de produzir conteúdo mais 

em conformidade com o setor produtivo, alterando sua antiga concepção de produção de 

conteúdos relacionados apenas às rotinas e aos trabalhos feitos pelos empregados da unidade. 

Buscou-se implantar um processo de comunicação mais estratégico onde os ativos da empresa 

ficassem mais em evidência para atrair o setor produtivo. Köhler et al. (2022) consideram que 

o compartilhamento de conhecimentos eficaz é essencial para o desenvolvimento das 

capacidades dinâmicas de gestão. 

 

Figura 4: Campos experimentais de sistemas agrícolas da EPA. 

 
Fonte: Arquivo Embrapa Pesca e Aquicultura (2023) 

 

Percebeu-se também a importância da abertura de uma área de 27 ha na sede da empresa 

para servir como campo experimental para a área de sistemas agrícolas. Esta importante ação 

da gestão possibilitou a realização de experimentos e vitrines tecnológicas mais acessíveis aos 

parceiros, possibilitando a divulgação de forma mais ampla e aumentando as possibilidades de 

atrair atores estratégicos do setor produtivo para proposição de possíveis parcerias. Sobre esta 

inovação na estrutura organizacional da empresa, o entrevistado 09 declarou que “a abertura do 
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campo experimental de sistemas agrícolas servirá para a atração de parceiros de pesquisa em 

nossa própria área”. Antes, os experimentos e a vitrine tecnológica eram montados e executados 

em uma área bem distante da unidade dificultando o acesso tanto dos pesquisadores, como dos 

parceiros interessados em conhecer os trabalhos realizados na EPA.  

Em relação aos microfundamentos da capacidade aproveitar, a quadro 5 sintetiza a 

relação entre eles e os processos gerenciais e operacionais da EPA identificados e a respectiva 

percepção dos entrevistados. 

 

Quadro 5: Relação entre os microfundamentos da capacidade aproveitar (TEECE, 2007) e os processos gerencias 

e operacionais da EPA. 

Microfundamentos Processos gerenciais da Embrapa 

Características 

introduzidas no 

produto 

Para melhorar a performance da empresa e realizar entregas de qualidade ao mercado, 

a empresa passou por um robusto processo de reestruturação interna. Dentre as 

alterações feitas, o entrevistado 02 ressaltou "o remanejamento do setor de 

comunicação para a área de TT (transferência de tecnologia) para uma atuação mais 

voltada ao mercado". Outro processo remodelado e encorpado foi o de gestão de 

campos experimentais (CE). O entrevistado 08 afirmou que com os CE na unidade 

"podemos fazer os projetos aqui na tentativa de atrair o setor produtivo". Por fim o 

entrevistado 09 destacou "a criação do setor de convênios e contratos com esfera 

negocial para internalização da inovação, cuidando da questão processual". 

Definição fronteiras 

da organização 

Para o estabelecimento das fronteiras da organização, foi elaborado o Plano de 

Execução da Unidade (PEU) com a participação de stakeholders internos e externos e 

setor produtivo. O entrevistado 11 destacou que a construção do PEU levou em 

consideração "as necessidades do setor produtivo e as dores do mercado". 

Seleção de 

protocolos de 

tomada de decisão 

Regularmente os dirigentes da empresa se reúnem para ajustar as ações e 

procedimentos que irão nortear os processos da empresa. Em geral, o protocolo de 

tomada de decisão relacionado ao aproveitamento das demandas do mercado obedece 

aos seguintes passos: I - identificação da demanda; II - nivelamento dos dirigentes da 

empresa a respeito da demanda e seu histórico (como surgiu, quem propôs, onde será 

realizada etc.); III - verificação da disponibilidade da equipe técnica para atendimento 

da demanda, e; IV - oficina de ideação envolvendo as partes interessadas na 

concretização da demanda visando a elaboração do plano de trabalho. 

Comprometimento 

das pessoas com as 

mudanças 

organizacionais 

Periodicamente são realizadas reuniões com todos os empregados da empresa. Com 

mais frequência, também são realizadas reuniões com os supervisores e seus 

substitutos para alinhamento das ações setoriais com a estratégia da empresa. O 

entrevistado 7 considera que "o fato de serem pesquisadores e analistas jovens faz com 

que a equipe tenha mais disposição para contribuir com as mudanças". Entretanto, ao 

abordar o comprometimento dos empregados da empresa, o entrevistado 13 destacou 

que "de forma geral sim (as pessoas são comprometidas), embora tenham pessoas que 

não vejam com bons olhos a empresa fazer parcerias com o setor produtivo" (Grifo 

nosso). 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Por fim, a capacidade transformar é responsável pela reconfiguração da cultura 

organizacional da empresa, estabelecendo novos parâmetros e preparando seus empregados 

para profundas mudanças internas a fim de manter o crescimento sustentável da organização 
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(TEECE, 2007; DOBELIN; GALINA, 2019). Neste aspecto, a flexibilidade da empresa é um 

elemento importante no processo de crescimento e se faz presente nos processos de 

descentralização das tomadas de decisão. Para manter a comunicação fluída e acessível a todos 

os empregados, a gestão da EPA se reúne periodicamente com os supervisores dos setores para 

alinhar as estratégias da empresa com as ações que estão sendo executadas, cabendo 

posteriormente aos supervisores dar ciência aos seus supervisionados a respeito das 

deliberações realizadas nas reuniões. Sobre este processo, o entrevistado 12 afirmou que “os 

chefes estão abertos a ouvir e a facilitar a participação das pessoas interessadas em propor 

alguma ideia”. 

A capacidade de se transformar da EPA tem corrido de forma gradual, mas sem a 

celeridade requerida pelo setor produtivo. Por ser uma empresa pública, aspectos relacionados 

à morosidade da marcha processual foram apontados pelo entrevistado 06: “a empresa ainda 

está aprendendo a se portar no contexto da inovação aberta, o que faz com que alguns processos 

ocorram de forma morosa e haja perda de oportunidades”. Em um ambiente onde as mudanças 

ocorrem dinamicamente, esse fato pode se constituir futuramente num elemento complicador 

tendo em vista que a capacidade transformar permite a atualização rápida das atividades 

desempenhadas na EPA em função das práticas e/ou hábitos laborais pretendidos (ANNOSI et 

al., 2022) 

Ferrari et al. (2019) consideram que a noção de tempo para o setor público é diferente 

da noção de tempo do setor privado. O tempo do serviço público leva em consideração todas 

as burocracias e procedimentos que devem ser vencidos para a formalização de um acordo, o 

que não ocorre em geral com as parcerias da iniciativa privada. Schaeffer et al. (2015) 

consideram que a burocracia contribui para a morosidade do serviço público, prolongando 

demasiadamente o processo negocial. Desta forma, é necessária a reformulação dos processos 

relacionados à inovação a fim de lhes conferir mais celeridade. 

Necessário também o investimento em ações que fomentem a aprendizagem 

organizacional (AO) da empresa com vistas a reconfigurar seus processos e rotinas. Giniuniene 

e Jurksiene (2015) afirmam que os processos de inovação e AO intermediam a relação entre o 

desenvolvimento das capacidades dinâmicas e a performance da empresa influenciando na 

obtenção da vantagem competitiva no mercado. 

Sobre os microfundamentos da capacidade transformar, a quadro 6 sintetiza a relação 

entre eles e os processos gerenciais e operacionais da EPA que foram identificados e a 

respectiva percepção dos entrevistados. 
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Quadro 6: Relação entre os microfundamentos da capacidade transformar (TEECE, 2007) e os processos 

gerencias e operacionais da EPA. 

Microfundamentos Processos gerenciais da Embrapa 

Descentralização e decomposição - 

flexibilização das relações e 

descentralização da tomada de 

decisão 

Realização de reuniões periódicas com os supervisores e seus 

substitutos para alinhamento das ações com a estratégia da empresa 

para repassar aos demais empregados. Criação do comitê de 

inteligência estratégica da empresa. 

Coespecialização - desenvolvimento 

de produtos tecnológicos 

complementares aos já existentes 

Estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor produtivo para 

o desenvolvimento de protocolos de produção e manejo nas áreas de 

piscicultura e agricultura. 

Governança e gerenciamento do 

conhecimento - rotinas de integração 

de know-how externo, aprendizado e 

integração de conhecimento 

Foi relatado que a interação com o setor produtivo levou ao 

aprimoramento da capacidade de negociar com os parceiros. De acordo 

com o entrevistado 1, “a cada rodada de negociação, são aprendidos 

novos modos de negociar”. Nesta esteira, o entrevistado 11 afirmou 

que “a troca de informações com os parceiros ajuda a percebermos 

nossas limitações e buscar desenvolvê-las”. Outro aspecto 

acrescentado sobre o aperfeiçoamento da capacidade negocial foi 

apontado pelo entrevistado 14: “a gente acaba adquirindo novas 

formas de negociar com os parceiros, adequando a comunicação ao 

interlocutor, levando em conta se a pessoa tem o poder de decisão ou 

não. A gente também parou de encaminhar o plano de trabalho de 

primeira”. Por este relato percebe-se a clara evolução do processo 

negocial da empresa a partir do contato mais ativo com o setor 

produtivo. Elementos que antes não eram levados em conta para a 

realização de pesquisas realizadas apenas no âmbito da EPA passaram 

a ser necessários no trato com as pesquisas envolvendo empresas. 

Porém é preciso haver uma “profissionalização” do processo negocial 

na EPA. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

O crescimento sustentável da EPA depende da habilidade de reconfigurar e recombinar 

seus ativos e estruturas a partir das constantes mudanças de mercado e de tecnologias. 

Transformar implica a adoção e/ou adaptação de novas rotinas/processos cuja complexidade irá 

variar de acordo com o tipo de inovação alcançado na empresa. No caso de ocorrerem inovações 

incrementais, as rotinas poderão ser alteradas paulatinamente. Já no caso de inovações 

disruptivas, há a necessidade de criação de novas rotinas e procedimentos para continuidade 

dos processos organizacionais (TEECE, 2007). 

Por fim, conforme visto, não é raro haver complementariedade nas capacidades 

dinâmicas encontradas na empresa. Froehlich et al. (2017p. 487) destacam que “essa 

redundância é um elemento importante na análise, pois reflete esforços para identificar pontos 

relevantes e ações convergentes”. A figura 4 representa a integração entre os microfundamentos 

das CDs identificadas na EPA. 
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Figura 5: Integração dos microfundamentos das capacidades dinâmicas identificadas na EPA. 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

4.3. Capacidades de inovação aberta requeridas na Embrapa Pesca e Aquicultura 

Por meio da identificação das capacidades dinâmicas relacionadas ao processo de 

inovação aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura foi possível também identificar as capacidades 

de inovação aberta requeridas na empresa e necessárias para que as ações de interação com o 

setor produtivo fluam satisfatoriamente e assim, o processo de IA logre êxito. Ou seja, através 

da identificação dos gaps das capacidades de IA é possível aperfeiçoar os processos de 

desenvolvimento das CDs. 

Os relatos dos entrevistados apontaram para 05 principais capacidades de inovação 

aberta que a EPA precisa desenvolver para aperfeiçoar sua interação com o setor produtivo, 

conforme pode ser visto no quadro 7. 

Das cinco capacidades necessárias para o aperfeiçoamento da IA na empresa, uma está 

relacionada à capacidade dinâmica de sentir (capacidade de prospecção), uma à capacidade de 

aproveitar (agilidade no atendimento das demandas) e três estão relacionadas à capacidade de 

transformar (capacidades negociais, capacidade de incorporação de mudanças e 

aperfeiçoamento dos processos internos). 
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Quadro 7: Capacidades requeridas para o processo de inovação aberta. 

Capacidade 

dinâmica 

Capacidade de 

inovação aberta 
Relatos 

Transformar 
Capacidades 

negociais 

Sobre a necessidade de desenvolvimento das capacidades, o entrevistado 

1 destacou que: “talvez falte a competência para isso. Um pesquisador 

aqui saiu da academia, fez mestrado, fez doutorado e veio para cá, nunca 

teve esse contato com o mercado privado, da empresa falta a 

disponibilização de treinamento, para a pessoa desenvolver as 

competências”. 

O entrevistado 2 enfatizou que a “equipe precisa de capacitação em 

análise de mercados, análise de riscos de projetos e conhecimentos na 

área de negociações ainda requer capacitação”, para tornar mais eficiente 

a formalização dos acordos com os parceiros. 

Já o entrevistado 9 ponderou que "de fato ainda não se conseguiu 

internalizar as competências necessárias para atuação no mercado”, 

havendo um percurso ainda a ser percorrido. 

Sentir 
Capacidade de 

prospecção 

O entrevistado 8 considera que todos os empregados devem estar 

capacitados a captar demandas para a EPA, havendo a necessidade de 

“ampliar os atores que buscam parcerias para todos os setores da 

empresa. Todos os empregados devem estar preparados para captar as 

demandas, necessidade de saber dar um direcionamento para a demanda 

a fim de satisfazer a necessidade do cliente. Preparar os empregados para 

buscar parcerias em diferentes situações (feiras, dia a dia)”. 

O entrevistado 9 tomou a mesma direção do entrevistado 8 declarando 

que “...há necessidade de percepção de todos da organização no 

atendimento das demandas, dia a dia na empresa. Há também a 

necessidade de dar tratamento correto às demandas, como no caso do uso 

do SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor) para encaminhamento 

das demandas. É preciso desenvolver competências para identificá-las 

(demandas)”. 

Transformar 

Capacidade de 

Incorporação de 

mudanças 

O Entrevistado 7 afirmou que “...a cultura da empresa não é tanto de 

inovação aberta, ainda está focada na cultura de inovação fechada” 

transparecendo a necessidade de haver um processo transição para a 

cultura da IA. 

O entrevistado 13 destacou que “a inovação aberta era vista como algo 

negativo, está se vendendo, e a empresa tem tentado mudar essa 

imagem”. 

Transformar 

Aperfeiçoamento 

de processos 

internos 

O entrevistado 3 destacou que “a empresa precisa entender a rota da 

inovação aberta, a experiencia só vem com o tempo, mas precisa que os 

processos precisem estar melhor desenhados”. 

Aproveitar 

Agilidade no 

atendimento das 

demandas 

“Empresa ainda não está ágil para atender as demandas do setor 

produtivo, é uma carência que temos que trabalhar”, ponderou o 

entrevistado 3 a respeito da necessidade de aprimoramento ao 

atendimento das demandas do mercado. 

Para o entrevistado 11, é essencial para a EPA aprimorar a eficiência nos 

processos de inovação “...precisamos ter o entendimento de que a 

agilidade é essencial para o sucesso das ações com o setor produtivo”. 

Fonte: Elaboração do Autor 

 

A figura 6 sintetiza o fluxo de desenvolvimento das capacidades requeridas no processo de 

inovação aberta. 
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Figura 6: Fluxo de desenvolvimento das capacidades requeridas no processo de inovação aberta da EPA. 

 

Fonte: Elaboração do autor 

 

A capacidade de IA de prospectar parcerias está relacionada à CD de sentir, ou seja, de 

detectar oportunidades para a empresa. Prospectar está relacionado a perceber os futuros 

possíveis como forma de subsidiar as tomadas de decisão (NOVAES et al., 2022). Conforme 

visto nos relatos, sugere-se que esta seja uma capacidade incorporada por todos os empregados 

da empresa tendo em vista que um cliente externo, ao entrar em contato com a empresa, 

necessita da satisfação de sua demanda independente de quem o atenda. Galdo (2016) afirma 

que as capacidades relacionadas ao fundamento sentir geralmente estão relacionadas a 

características individuais e ao conhecimento prévio de cada um dos indivíduos da organização. 

Já a agilidade no atendimento das demandas está relacionada à CD aproveitar. Conforme 

depreende-se dos relatos dos entrevistados, a agilidade em atender as demandas foi associada 

ao sucesso das ações junto ao setor produtivo a fim de aproveitar as oportunidades de negócio. 

Aproveitar as oportunidades do mercado passa pelo delineamento de soluções para a superação 

da morosidade e burocracia inerentes ao setor público (GALDO, 2016). Brüggemann et al. 

(2022) destacam que a capacidade de atender rapidamente as demandas é fundamental para o 

processo de inovação. 

Por fim, as capacidades negociais, capacidade de incorporação de mudanças e 

aperfeiçoamento dos processos internos estão relacionados à CD transformar. Abrir-se para o 

mercado e interagir negocialmente com o setor produtivo requer capacidades que não são 

aprendidas na formação de pesquisador nas universidades. Melo, Dias e Sell (2022) consideram 
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que a realização de um processo de negociação bem feito pode influenciar no sucesso final de 

um produto. Porém, para que este processo de aprendizado ocorra, é importante analisar as 

sinalizações que o mercado dá, e caso estejam alinhadas com a estratégia da empresa, incorporar 

as mudanças nas rotinas e processos da empresa. A adaptação célere às mudanças abre 

caminhos para a busca de novos conhecimentos relacionados à inovação (BRÜGGEMANN et 

al., 2022). 

Neste sentido, a incorporação das mudanças decorrentes do ambiente externo passa pelo 

aperfeiçoamento dos processos internos, que precisam estar ajustados para recepcionar as 

demandas do setor produtivo e, desta forma, possibilitar que a empresa trilhe “a rota da 

inovação aberta”, conforme relato do entrevistado 3. Instruir processos com qualidade, 

celeridade e transparência são essenciais para que o setor público atenda satisfatoriamente as 

demandas decorrentes do mercado (PANIS et al., 2022) 

 

4.4. Vieses cognitivos relacionados ao processo de inovação aberta da Embrapa Pesca 

e Aquicultura 

Bogers et al. (2019) destacam que no processo de integração dos conhecimentos 

advindos do ambiente externo pode haver a necessidade da mudança da cultura organizacional 

da empresa. Piller e Antons (2015) afirmam que manter uma organização inovando ao longo 

do tempo é uma missão bastante desafiadora. Entretanto, existem elementos que dificultam o 

ciclo de inovação de uma organização, e caso não sejam identificados e saneados, podem causar 

sérios prejuízos à empresa (PILLER; ANTONS, 2015). 

Dentre os elementos que contribuem para o fracasso do processo de inovação aberta de 

uma empresa tem-se os vieses cognitivos (VC). Tversky e Kahneman (1974) consideram os 

VC como princípios que reduzem as tarefas de avaliação das probabilidades e valores preditivos 

para simplificar o processo de tomada de decisão, ou seja, atuam como atalhos cognitivos que 

os indivíduos usam para se decidirem a respeito de uma escolha. Tais atalhos, embora otimizem 

as decisões, nem sempre levam a escolhas acertadas. 

Através da análise de conteúdo realizada a partir dos relatos coletados nas entrevistas 

realizadas na EPA foram identificados alguns dos vieses cognitivos presentes no processo de 

IA da empresa e a percepção da abrangência na forma de se apresentar (localmente na EPA, ou 

se é algo da empresa como um todo), a saber: síndrome do não inventado aqui (SNIA), aversão 

ao risco, efeito de posse/dotação e miopia. 
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Quadro 8: Vieses cognitivos identificados no processo de inovação aberta da EPA. 

Vieses Relatos Abrangência 

Síndrome do 

não inventado 

aqui (SNIA) 

A SNIA é uma barreira à adoção da IA nas empresas e foi 

identificada na EPA conforme se depreende do relato do 

entrevistado 4: “A empresa acha que tem conhecimento pra tudo, e 

que este conhecimento só tem aqui dentro. Falta reconhecer que o 

conhecimento externo pode agregar.”; já o entrevistado 10 declarou: 

“tenho a sensação de que a empresa é muito ensimesmada e o fato 

de olhar as parcerias de forma mais ativa já é um avanço”. 

Local/Sede 

Aversão ao 

risco 

Um viés relacionado à insegurança causada pelo processo de 

mudança e transformação é a aversão ao risco. O relato do 

entrevistado 12 ilustra este viés: “...quando tem aporte financeiro da 

EPA, se tem incerteza de assumir compromisso no futuro em 

decorrência dos constantes cortes orçamentários do governo”. 

Local 

Efeito de 

posse/dotação 

Outra barreira à inovação aberta é o viés do efeito posse, onde há a 

valorização contundente do próprio conhecimento, conforme relato 

do entrevistado 07: “a cultura da empresa não é tanto de inovação 

aberta, ainda está focada na cultura de inovação fechada”. 
Local/Sede 

E numa alusão ao comportamento dos pares de achar que o 

conhecimento da EPA é o mais relevante, o entrevistado 11 afirmou 

que: "com a rede de parcerias, podemos perceber que tem muitas 

pessoas mais capacitadas que a gente." 

Visão de curto 

prazo 

Outro viés percebido no processo de IA da EPA foi a miopia, onde 

há a ênfase do momento atual em detrimento da visão de longo 

prazo, conforme relatado pelo entrevistado 13: “...direcionamento 

da pesquisa para um ganho particular, risco de apenas ter pesquisas 

dirigidas, esquecendo da pesquisa básica.” 
Sede 

Sobre este ponto o entrevistado 14 enfatizou o seguinte: 

“...sufocamento da pesquisa básica (é preocupante), pois o resultado 

dela não é necessariamente algo utilizável pelo mercado.” 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Embora a IA acelere o processo de inovação e oxigene o ambiente das partes 

cooperantes com novas ideias, conhecimentos e tecnologias, existem algumas limitações à 

adoção deste modelo de inovação. Uma delas é a chamada síndrome do “não foi inventado 

aqui” (FERRARI; SCALIZA; JUGEND, 2019). Essa síndrome se refere a um viés cultural, 

principalmente observado nas ICTs, que reflete uma atitude negativa dos empregados de uma 

firma ao considerarem a adoção de conhecimentos e tecnologias advindos de organizações 

externas (ARMELLINI; BEAUDRY; MAHON, 2018; BURCHARTH et al., 2014). 

Acostumados ao modelo de inovação fechada em que os conhecimentos internos produzidos 

pela ICT são suficientes, ao se depararem com um novo jeito de se fazer PDI, naturalmente 

emerge a resistência à mudança por afetar um modus operandi já consolidado. A este respeito, 

o entrevistado 10 utilizou o termo “ensimesmado” para caracterizar que a empresa valoriza 

majoritariamente o conhecimento produzido por ela mesma e que o fato de se abrir para o 

conhecimento externo já um avanço. 
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Já em relação à aversão ao risco, foi identificada num cenário que tem como pano de 

fundo a escassez de recursos para investimento na área de PDI. Kahneman e Tversky (1979) 

destacam que a aversão ao risco é a relutância em tomar decisões que terão como resultado o 

retorno incerto (mesmo envolvendo grandes ganhos), havendo preferência por escolhas que 

tenham retornos certos (mesmo que envolvam pequenos ganhos), o que favorece as inovações 

incrementais em detrimento das inovações disruptivas. Pereira Barbosa e Carvalho (2022) 

asseveram que a aversão ao risco pode ser considerada um dos principais entraves para a 

inovação no serviço público. 

Conforme relato do entrevistado 12, existe o receio de assumir compromissos com 

eventuais parceiros contando com os recursos liberados pelo governo, pois mesmo previstos, a 

qualquer momento eles podem ser contingenciados prejudicando a parceria e arranhando a 

imagem da empresa junto ao setor produtivo. O viés da aversão ao risco pode contribuir para 

tomadas de decisões mais tendenciosas e propensas à manutenção do status quo, bem como 

dificultar a exploração de inovações disruptivas pela empresa (TEECE, 2007, 2009). 

No que tange ao viés de efeito de posse/dotação, tem-se a percepção de que o 

conhecimento que a empresa possui é mais valioso do que o conhecimento obtido no ambiente 

externo. Litovsky et al. (2022, p.1) definem o efeito dotação como uma “assimetria nas 

preferências para adquirir versus desistir dos objetos”. Carney et al. (2022) destacam que a 

posse de um bem, no caso o conhecimento, contribui para o aumento de sua avaliação positiva, 

reduzindo a disposição em perdê-lo ou torná-lo obsoleto. Ou seja, este viés funciona como um 

mecanismo de defesa para proteger e valorizar o conhecimento produzido pela empresa dos 

conhecimentos vindos do ambiente externo. 

Entretanto, ao interagir com o mercado, é possível perceber que se trata apenas de um 

viés cognitivo. Conforme relatado pelo entrevistado 11, na rede de relacionamentos da empresa, 

existem atores no ecossistema de inovação mais capacitados e com mais recursos que podem 

agregar com seus conhecimentos e expertises no processo de desenvolvimento da inovação 

aberta da EPA.  

Por fim, o viés da visão de curto prazo, ou miopia, está relacionado às decisões que 

preterem o planejamento de ações a longo prazo, privilegiando o planejamento de curto e médio 

prazo. Pitthan e De Witte (2021) afirmam que sob efeito deste viés, existe a preferência pela 

conquista de benefícios num curto espaço de tempo, e o ambiente contribui diretamente para 

tomadas de decisões míopes. No caso estudado, a preocupação com a adoção de uma estratégia 

“míope” está relacionada ao contraste percebido entre os constantes incentivos feitos pela 
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empresa às parcerias de inovação aberta (pesquisa aplicada) e o pouco recurso que tem sido 

destinado à realização de pesquisas básicas. 

Esta preocupação transparece no relato do entrevistado 14 quando ele expressa a 

possibilidade de “sufocamento da pesquisa básica” pelo fato de seus resultados não serem 

atrativos para o mercado. O setor produtivo busca soluções que sejam rápidas e lucrativas, e a 

pesquisa básica demanda tempo e investimento. Porém a pesquisa básica é essencial para a 

busca de soluções a longo prazo, principalmente as pesquisas desenvolvidas no setor 

agropecuário relacionadas à segurança alimentar do país. Conforme relatado pelo entrevistado 

4, “enquanto a pesquisa aplicada está procurando soluções para os problemas dos próximos 10, 

20 anos, a pesquisa básica nos trará soluções para os problemas dos próximos 30 anos”. 

Por fim, estes vieses cognitivos podem contribuir para a fragilização das estratégias de 

IA adotadas pela empresa, dificultando as mudanças de cultura organizacional necessárias para 

a transição do modelo de pesquisa fechado para o modelo de pesquisa mais aberto. Ou seja, as 

ações e intervenções de IA perdem potência e fôlego antes mesmo de serem executadas junto 

ao setor produtivo. Bogers, Burcharth e Chesbrought (2021) consideram que o Brasil necessita 

se valer avidamente da IA para romper com essas amarras institucionais que tornam morosos 

os processos de inovação, a fim de tê-la como importante aliada no enfrentamento dos desafios 

sociais. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização de três conhecidas e desenvolvidas correntes teóricas possibilitou uma 

análise multidimensional do processo de inovação aberta que vem acontecendo na Embrapa 

Pesca e Aquicultura. Num primeiro momento, através da teoria das capacidades dinâmicas, foi 

possível identificar os microfundamentos das CDs que contribuem para catalisar a interação 

entre os conhecimentos internos da EPA com os conhecimentos oriundos do setor produtivo. 

Já a teoria da inovação aberta possibilitou identificar as capacidades de IA requeridas na EPA 

necessárias no processo de IA vivenciado na empresa. E a teoria da economia comportamental 

permitiu identificar os vieses cognitivos presentes no processo de IA da EPA de modo a 

possibilitar a elaboração de estratégias para minimizá-los ou até mesmo saná-los. 

Em relação aos microfundamentos da CD sentir, a empresa tem procurado afinar seu 

feeling de mercado buscando se organizar internamente e estabelecendo os segmentos-alvo do 

mercado que pretende explorar, bem como identificação do perfil dos parceiros com os quais 

pretende se relacionar. Essas ações foram evidenciadas, conforme relatado, com a criação do 
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setor de ativos, fomento ao aperfeiçoamento de ações de interação com o mercado, identificação 

dos perfis de parceiros que mais se ajustam às estratégias da empresa e identificação dos 

segmentos de mercado com potencial para gerar inovações na empresa. Essas ações 

demonstram que a EPA criou condições para sentir o mercado de forma mais assertiva e em 

consonância com suas diretrizes internas utilizando estratégias objetivas. 

Já em relação aos microfundamentos da CD aproveitar, a EPA buscou meios para 

aproveitar as oportunidades de mercado, considerando suas limitações administrativas e 

negociais de empresa pública. Nesse sentido, os gestores da empresa empreenderam um 

rearranjo dos setores internos da empresa a fim de tratar com mais eficiência as demandas 

decorrentes do setor produtivo. Muito da letargia geralmente observada no serviço público está 

relacionada à rigidez da estrutura regulatória brasileira, que contribui para acentuar a incerteza 

inerente à inovação, tornando os processos mais morosos pelo receio do agente público de 

infringir alguma norma (BOGERS et al., 2021). Além da ação destacada, foram realizadas as 

seguintes ações: elaboração do Plano de Execução da Unidade (PEU) para definir as fronteiras 

de atuação da organização; definição do protocolo de tomada de decisão frente a uma 

oportunidade vinda do setor produtivo, e; fomento ao comprometimento das pessoas com as 

mudanças organizacionais necessárias ao pleno funcionamento do processo de inovação aberta 

por meio de reuniões periódicas que visam ajustar as ações da unidade com os sinais recebidos 

do mercado. 

Em relação aos microfundamento da CD transformar, a descentralização e 

decomposição dos processos é feita a partir da realização de reuniões periódicas com os 

supervisores para alinhar as ações que serão planejadas/executadas com a estratégia da empresa, 

a fim de repassar as informações para os demais empregados da EPA. Já o processo de 

coespecialização ficou evidenciado pelo estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor 

produtivo para o desenvolvimento de protocolos de produção e manejo nas áreas de piscicultura 

e sistemas agrícolas. E a governança e gerenciamento de conhecimento foram percebidos no 

desenvolvimento da capacidade de negociação dos empregados da EPA. A equipe envolvida 

no processo negocial, através dos sinais recebidos do mercado, ajustou, e ainda ajusta, a 

abordagem que será utilizada com o parceiro de acordo com suas peculiaridades. 

Importante destacar a necessidade da realização de investimento na preparação da 

equipe técnica para interagir com o setor produtivo, vez que, ao sair da academia, os 

pesquisadores não saem com habilidades negociais e sim habilitados para a realização de 

pesquisas cientificas. A mudança de panorama nos rumos da inovação requer uma mudança de 
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cultura organizacional de inovação, necessitando do desenvolvimento de habilidades 

específicas para transformar as dores percebidas e demandadas pelo setor produtivo em 

soluções tecnológicas. 

No que tange às capacidades de inovação aberta requeridas na EPA, foram identificadas 

5 capacidades que precisam ser desenvolvidas para possibilitar a empresa alavancar os 

resultados no processo de interação com o setor produtivo, quais sejam: capacidade de 

prospecção, relacionada à capacidade dinâmica sentir e à busca da empresa de oportunidades 

de parcerias no mercado; agilidade no atendimento das demandas, relacionada à CD aproveitar, 

tendo em vista que após uma oportunidade ser detectada por meio da CD sentir, é preciso ter 

celeridade e agilidade para aproveitá-la, vez que a morosidade e o excesso de burocracia podem 

atuar como barreiras ao fechamento do negócio; capacidades negociais, capacidade de 

incorporação de mudanças e aperfeiçoamento dos processos internos relacionadas à CD 

transformar visto remeterem à capacidade da empresa de transformar e reconfigurar o seu 

ambiente interno em função dos sinais decorrentes da interação com o ambiente externo 

(GALDO, 2016). 

De acordo com os relatos dos entrevistados, tais capacidades precisam ser aprimoradas 

com o intuito de tornar a empresa apta a interagir com o mercado aproveitando as oportunidades 

e se tornando atrativa para possíveis investidores. Este caminho passa pelos processos de sentir 

as oportunidades do setor produtivo, aproveitá-las, e nos casos em que houver necessidade, 

adaptar seus processos internos às demandas do mercado. Verificou-se também, através da 

análise das capacidades requeridas no processo de IA obtidas pelos relatos dos entrevistados, 

que o maior gargalo se concentra na CD transformar, tendo em vista o maior número de 

capacidades a serem aprimoradas  

Por fim, foram analisados 4 vieses cognitivos relacionados ao processo de inovação 

aberta da EPA, a saber: SNIA (síndrome do não inventado aqui), um viés cultural de resistência 

à adoção de conhecimentos oriundos de organizações externas; aversão ao risco, um viés que 

privilegia ganhos certos em situações de baixo risco em detrimento de arriscar em situações 

envolvendo a possibilidade de um grande ganho, porém incerto, em situação de alto risco. Neste 

contexto, as inovações incrementais são mais fomentadas do que as inovações disruptivas vez 

que a disrupção está relacionada à propensão de uma empresa em correr grandes riscos sem a 

garantia de que terá um retorno condizente e/ou proporcional ao risco corrido. 

Outro viés analisado foi o efeito de posse/dotação relacionado à percepção de que o 

conhecimento produzido na EPA é mais valioso do que o conhecimento produzido nas demais 
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ICTs. Esse viés interfere na forma como as negociações são conduzidas, havendo a necessidade 

de atualização da percepção organizacional para o valor dos conhecimentos produzidos 

externamente, sob o risco de perder oportunidades de negócio pela adoção de uma postura 

arrogante no mercado. E o viés da miopia, que está relacionado ao privilegiamento do 

planejamento/execução de ações em curto e médio prazo em detrimento das ações em longo 

prazo, o que pode comprometer sobremaneira o rumo da área de PDI da empresa nos próximos 

anos. 

Percebe-se que há uma ligação entre os três primeiros vieses analisados. Tais vieses 

estão relacionados diretamente a um comportamento de autopreservação e manutenção do 

status quo da empresa. Algo que pode ser verificado num cenário de profundo dinamismo e 

transformações. A mudança nem sempre é vista como algo benéfico em um primeiro momento, 

sendo necessário ações de orientação e sensibilização abordando a importância e os benefícios 

que as mudanças pretendidas trarão para a empresa. 

Os achados deste estudo não podem ser transbordados para as outras unidades 

considerando que cada uma delas possui suas peculiaridades. Entretanto a metodologia 

empreendida pode ser utilizada e/ou aperfeiçoada para ser aplicada nas demais unidades a fim 

de se obter uma perspectiva sob diferentes prismas de como está se desenvolvendo e se 

desenrolando seus processos de inovação aberta. 
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4 ARTIGO 3  

 

INOVAÇÃO ABERTA NO TOCANTINS: UM OLHAR SOBRE OS FATORES QUE 

INFLUENCIAM A ATUAÇÃO DA EMBRAPA PESCA E AQUICULTURA A 

PARTIR DO MODELO DA HÉLICE TRÍPLICE 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste artigo foi identificar os fatores que influenciam a atuação da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA) 

no desenvolvimento de pesquisas agropecuárias com foco em inovação aberta (IA), a fim de propor melhorias ao 

ecossistema de inovação no Tocantins. A metodologia utilizada foi a análise documental, observação participante, 

entrevistas semiestruturadas e análise de conteúdo utilizando o software de pesquisa qualitativa NVIVO. Foram 

realizadas 26 entrevistas com pessoas envolvidas diretamente no processo de inovação aberta da EPA sendo 20 

empregados da empresa (hélice da Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT); 2 representantes do 

setor produtivo, e 4 do governo. Os resultados mostraram que o fato de o Tocantins ser um estado novo (com 

poucas ICTs públicas), a falta de incentivos e investimentos do governo em inovação e a instabilidade política 

vivenciada no estado desde o ano de 2007 contribuem para o baixo rendimento do estado. Em relação a influência 

da vocação agropecuária do estado na realização das pesquisas com foco em IA da EPA, a pesquisa apontou que 

embora seja um ponto favorável, existe a necessidade de trabalhar mais esse potencial que o estado oferece, 

havendo ainda um vasto campo para ser explorado. 

 

Palavras-chave: Inovação aberta, Tocantins, tríplice hélice, setor agropecuário 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this article was to identify the factors that influence the performance of Embrapa Fisheries and 

Aquaculture (EPA) in the development of agricultural research focused on open innovation (OI), in order to 

propose improvements to the innovation ecosystem in Tocantins. The methodology used was document analysis, 

participant observation, semi-structured interviews, and content analysis using the NVIVO qualitative research 

software. 26 interviews were conducted with people directly involved in the open innovation process at EPA, 20 

of which were company employees (helix of the Scientific, Technological, and Innovation Institution - ICT); 2 

representatives from the productive sector, and 4 from the government. The results showed that the fact that 

Tocantins is a new state (with few public ICTs), the lack of government incentives and investments in innovation, 

and the political instability experienced in the state since 2007 contribute to the low performance of the state. 

Regarding the influence of the agricultural vocation of the state over the research focused on OI by the EPA, the 

research pointed out that although it is a favourable point, there is a need to further work on this potential that the 

state offers, with still a vast field to be explored. 

 

Keywords: Open innovation, Tocantins, triple helix, agricultural sector 
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1 INTRODUÇÃO 

Joseph A. Schumpeter considera que a economia é marcada por processos dinâmicos, e 

há períodos em que ela se expande e períodos em que ela se contrai. O desenvolvimento 

econômico, por sua vez, é permeado por momentos de mudanças descontinuas e espontâneas e 

decorre de novas combinações de fatores já existentes originando, assim, as inovações 

(SHIKIDA; BACHA, 1998). 

Schumpeter (1988) entende que a inovação tem um papel fundamental no 

desenvolvimento econômico e no diferencial competitivo das empresas nos setores em que 

atuam. Para ele, inovação está relacionada a realização de novas combinações com os recursos 

existentes no mercado para a elaboração de novos produtos, abrindo possibilidade de acesso a 

novos mercados (TORRES, 2012). Neste sentido, Santos, Fazion e Meroe (2011) destacam que 

a utilização de novas tecnologias como base para o crescimento econômico contribui para a 

evolução da inovação dentro das empresas, visto estarem inseridas no modelo capitalista de 

geração de riqueza. Como consequência, essa prática possibilita a incorporação de novas 

tecnologias pelo mercado. 

A inovação é essencial para as regiões que querem se desenvolver e expandir seus 

negócios. Ela envolve diferentes tipos de mudanças e depende dos investimentos que são feitos 

e do estágio atual de suas capacidades e requisitos, a saber, produtos, serviços, processos, 

pessoas, etc. (BAIERLE et al., 2020) 

O Tocantins é o mais novo estado do país e foi criado no ano de 1988 após uma divisão 

territorial do estado de Goiás. O norte goiano destinado ao novo estado era uma região que 

contava com pouco investimento e, portanto, carente em muitas áreas. Apesar de ter ocorrido 

uma evolução no estado após a separação de Goiás, o Tocantins ainda possui um ecossistema 

de inovação ainda incipiente em relação às demais unidades federativas. O estado conta com 

poucas ICTs públicas (4, sendo uma universidade federal, uma universidade estadual, um 

instituto federal e uma unidade da Embrapa) e não possui nenhum parque tecnológico (FARIA 

et al., 2021). Além disso, outras limitações importantes se referem à baixa contribuição do 

Tocantins para o PIB industrial nacional (0%) e às fragilidades na educação formal (ocupou a 

vigésima posição entre os estados brasileiros), conforme apontado pelo resultado do IDEB 

(2021), entre outros. 

Apenas recentemente centros de pesquisas de grandes empresas do agronegócio como 

a Bayer S.A., Corteva Agriscience e Genomar Genetics se instalaram no estado a fim de 
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desenvolver suas atividades de pesquisa, gerando oportunidades de emprego e fomentando o 

desenvolvimento sociorregional das localidades onde estão instaladas. Esse é um panorama 

recente, e não é possível observar ainda o resultado da atuação dessas empresas no ecossistema 

de inovação do estado. 

Como reflexo desse cenário, o estado do Tocantins figurou na última colocação, nas três 

últimas edições do Índice de Inovação dos Estados (IIE) elaborado pela Federação das 

Indústrias do Estado do Ceará - FIEC - (FIEC, 2022, p.14). Por meio do IIE é possível ter um 

balizamento a respeito da situação de cada estado do país em relação ao desenvolvimento de 

seu sistema de inovação. 

Com o tempo, o estado foi se desenvolvendo e hoje conta com certo protagonismo no 

setor agropecuário nacional. Se no quesito inovação ainda deixa a desejar ocupando as últimas 

colocações ano após ano, no agro, a situação é um pouco diferente. De acordo com o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), responsável pela elaboração dos índices de 

valor bruto da produção agropecuária (VBP) nacional, no ano de 2022 o Tocantins foi o 13º 

estado do país com maior VBP. Considerado seu pouco tempo de criação e seu potencial de 

crescimento, é algo que pode ser considerado um feito relevante.  

De acordo com o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), no 

ano de 2022 o setor agropecuário gerou o equivalente a 24,8% do total do PIB nacional. Embora 

tenha havido uma retração de 4,22% em relação ao ano de 2021, ainda representa uma boa 

parcela do PIB nacional. Nessa esteira, um importante elemento a se considerar a respeito do 

setor agropecuário é seu constante envolvimento com ações e processos inovadores, 

principalmente na área de pesquisa, desenvolvimento e inovação com as ações da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

Desde 1973, a Embrapa tem se proposto a buscar soluções inovadoras para o setor 

agropecuário nacional, instalando-se em todo território nacional. Em 2009, a Embrapa instalou 

uma unidade no estado do Tocantins chamada Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA). A EPA é 

uma das 43 unidades da Embrapa espalhadas pelo Brasil e foi criada com a missão de “viabilizar 

soluções tecnológicas para a sustentabilidade e competitividade da aquicultura, pesca e sistemas 

agropecuários, em benefício da sociedade brasileira”7.  

Percebe-se, dessa forma, que a EPA foi implantada num estado que possui um 

contraponto interessante. A sua classificação como estado menos inovador da federação, 

 
7 https://www.embrapa.br/pesca-e-aquicultura/missao-visao-valores 
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apontada pelo IIE (2020, 2021 e 2022), contrasta com seu crescente desenvolvimento no setor 

agropecuário, apontado no VBP (2022), que demanda constantemente inovações tecnológicas 

para continuar seu processo de expansão. E a EPA, sendo uma instituição de pesquisa 

agropecuária focada no desenvolvimento de inovações para o setor acaba absorvendo, direta ou 

indiretamente, os reflexos dessa situação. Diante desse cenário, surgiu a seguinte questão-

problema: Quais fatores influenciam a atuação da Embrapa Pesca e Aquicultura no Tocantins 

no desenvolvimento de pesquisas agropecuárias com foco em inovação aberta?  

Para responder à questão-problema foi traçado o seguinte objetivo geral: Identificar os 

fatores que influenciam a atuação da Embrapa Pesca e Aquicultura no desenvolvimento de 

pesquisas agropecuárias com foco em inovação aberta com vistas a propor melhorias ao 

ecossistema de inovação no Tocantins. Já os objetivos específicos traçados foram: I) identificar 

os fatores que interferem no potencial inovador do estado e II) Verificar como a vocação 

agropecuária do estado contribui para o desenvolvimento de ações de inovação aberta propostas 

pela EPA. 

A investigação a respeito do processo de inovação aberta desenvolvido pela Embrapa 

Pesca e Aquicultura e da relação que ela estabelece com o setor produtivo e com o governo será 

de suma importância para identificar a situação atual da interoperabilidade das hélices que 

constituem o modelo proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (1995), a saber: hélice tríplice que 

possibilita a proposição de ações e intervenções por parte dos gestores das instituições 

envolvidas no processo com vistas ao desenvolvimento do ecossistema de inovação do 

Tocantins. 

Outro ponto que vale destacar é que o estudo trará compreensão aos gestores da 

Embrapa a respeito da atuação da empresa no estado, possibilitando novas estratégias de 

transferência de tecnologia para o setor produtivo. Por fim, esclarece como os players do 

ecossistema de inovação influenciam no processo de inovação da Embrapa, como eles 

interagem no mercado e como influenciam no desenvolvimento de inovações tecnológicas. 

 

2 PERSPECTIVAS RELACIONADAS À INOVAÇÃO 

Inovação é um conceito polissêmico. A depender do termo que a acompanha, recebe um 

significado diferente. Como exemplo pode-se citar a inovação para o desenvolvimento 

(BERNARDO, 2020), inovação fechada, inovação aberta (CHESBROUGH, 2003) etc. A 

inovação aberta é uma alternativa para se empreender o processo de inovação, ou seja, uma 
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forma de inovar que guarda suas peculiaridades distintivas das demais formas de empreender o 

processo de inovação. 

No ano de 2004, a Lei da Inovação, ao ser publicada, trouxe consigo o conceito legal de 

inovação. Assim sendo, a lei de nº 10.973/2004 definiu inovação em seu artigo 2º, inciso IV 

como:  

(...) introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 

novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente 

que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho 

(BRASIL, 2004). 

 

Embora a definição legal de inovação vigore no Brasil, internacionalmente existe um 

manual que busca padronizar e mensurar a inovação a fim de obter parâmetros que permitam a 

comparação da quantidade de inovação produzida nos mais diversos países. Trata-se do Manual 

de Oslo e, segundo este manual: 

Uma inovação é um produto ou processo novo ou melhorado (ou combinação dos 

mesmos) que difere significativamente dos produtos ou processos anteriores da 

unidade e que foi disponibilizado para usuários potenciais (produto) ou colocado em 

uso pela unidade (processo) (OECD, 2018, p. 20). 

 

De acordo com o Manual de Oslo, a inovação pode ser feita em um produto ou processo. 

A definição de produto do manual engloba a criação ou melhoramento de bens ou serviços que 

lhes confiram traços distintivos dos bens ou serviços que antecederam a novidade. Da mesma 

forma, o processo novo ou aprimorado para ser considerado uma inovação deve ter traços que 

o distinga significativamente do processo anterior (OECD, 2018).  

O Manual de Oslo destaca que as inovações podem emergir através de conexões entre 

diferentes atores do ecossistema de inovação (OECD, 2018). O paradigma de inovação vigente 

desde o início do século XX era a inovação fechada, ou seja, o processo inovador de pesquisa 

e desenvolvimento era todo concentrado no interior das firmas ou de seus laboratórios. 

Entretanto, no início do século XXI, houve uma mudança no paradigma vigente, e a inovação, 

que antes era fechada, concentrada e restrita a uma só firma, passou a ser aberta, desconcentrada 

e em regime de cooperação entre as firmas e em consonância com o proposto no manual 

(CHESBROUGH, 2003). 
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2.1. Inovação aberta como forma de se fazer pesquisa 

O processo de inovação fechada foi perdendo força no início deste século com os 

constantes avanços tecnológicos ocorridos no mundo e transformações no mundo dos negócios. 

Em um ambiente onde os produtos possuem ciclo de vida cada vez menor e a rapidez com que 

as melhorias dos processos e produtos chegam ao mercado, o processo de pesquisa e 

desenvolvimento das firmas foi repensado (BOGERS; BURCHARTH; CHESBROUGH, 

2021). Tornou-se cada vez mais difícil garantir a competitividade unicamente por meio do 

processo de PDI fechado (D’AMBROSIO et al., 2017). 

Chesbrough e Bogers (2014, p.4) definiram inovação aberta como “um processo de 

inovação distribuído que envolve fluxos de conhecimento propositadamente conduzidos 

externamente aos limites da organização”. Ferrari, Scaliza e Jugend (2019) destacam que a 

inovação aberta (IA) tem sido utilizada para intensificar o fluxo de conhecimentos oriundos de 

pesquisa e desenvolvimento (tanto internos, produzidos pela própria instituição de pesquisa, 

quanto externos, decorrentes de cooperação com setor produtivo) com o intuito de otimizar o 

processo de inovação. 

A IA é um modelo de inovação em que se privilegia o intercâmbio de ideias no processo 

de inovação (VAN DE VRANDE; VANHAVERBEKE; GASSMANN, 2010), ou seja, o 

conhecimento interno que pode ser utilizado pelo setor produtivo é disponibilizado da mesma 

forma que o conhecimento útil do setor produtivo pode ser incorporado para alavancar o 

processo de inovação interna. Essa maior interação das Instituições Científicas, Tecnológicas e 

de Inovação (ICTs) com o setor produtivo possibilita a abertura de novos espaços para a 

captação de recursos e receitas além da incursão em novos mercados (CHESBROUGH; 

BOGERS, 2014).  

Mazzola, Bruccoleri, Perrone (2012) destacam que o processo de inovação aberta pode 

basicamente ser adotado de duas maneiras diferentes: inbound ou outbound. A IA inbound 

ocorre quando os conhecimentos e tecnologias de fontes externas são incorporados para 

estimular o processo inovador interno das firmas. Por outro lado, a IA outbound ocorre quando 

os conhecimentos e tecnologias são transferidos para outras firmas e pode ser facilmente 

exemplificado através da venda de patentes e licenciamento de tecnologias (FERRARI; 

SCALIZA; JUGEND, 2019; BOGERS; BURCHARTH; CHESBROUGH, 2021) 

A inovação aberta, em geral, é utilizada em diferentes mercados (FERRARI; SCALIZA; 

JUGEND, 2019) tais como indústrias automotivas, eletrônicas, alimentícias, serviços de 
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utilidades doméstica e agropecuária (ADES et al., 2011). No setor agropecuário, a inovação 

aberta tem sido utilizada de diferentes formas em diferentes países, conforme pode ser visto na 

próxima seção. 

 

2.2. Inovação aberta aplicada ao setor agropecuário 

Na China, na província de Henan, Qiu, Zhou e Kim (2021) buscaram correlacionar o 

desenvolvimento da indústria do turismo local com o desenvolvimento da indústria agrícola na 

tentativa de delimitar um novo caminho para realização de práticas de desenvolvimento 

sustentável. Os autores encontraram correlação positiva entre os dois setores e destacaram que 

ambos interagem e se influenciam mutuamente. Dessa forma, perceberam que para que haja o 

desenvolvimento saudável e sustentável das duas indústrias, é necessário incorporar melhorias 

na gestão corporativa, operações de negócios e estratégias de mercado a fim de potencializar o 

uso das práticas de inovação aberta tanto no turismo, quanto na agricultura.  

Na Rússia e países do leste europeu, Semin et al. (2021) elaboraram um modelo 

econométrico para determinar condições de garantir o desenvolvimento harmonioso das 

questões sociais, econômicas e ambientais relacionadas à expansão do setor agrícola da região. 

Neste estudo, os autores destacaram a necessidade de o estado estimular ações de inovação 

aberta como uma forma de estabelecer parcerias entre as indústrias agropecuárias, institutos de 

pesquisa e universidades a fim de buscar investimentos, novos conhecimentos e a modernização 

das indústrias agropecuárias.  

Já na Índia, uma pesquisa realizada por Nuthalapati et al. (2020) destacou a crescente 

utilização da inovação aberta pelas startups no desenvolvimento de tecnologias ligadas ao setor 

agrícola indiano. Os autores afirmam que a prática IA se consolidou na agricultura indiana após 

a expansão do número de startups no país e trouxe consequências positivas para o setor.  

A economia indiana pode ser caracterizada como emergente, necessitando do aporte de 

recursos, know-how e tecnologias da iniciativa privada ou de outros países para se desenvolver. 

A agricultura indiana, por estar vivenciando um processo de transição rumo à incorporação de 

tecnologias mais avançadas e de construção de redes mais eficientes que conectem os diversos 

atores do setor agrícola, necessita da inovação aberta para tornar viável seu projeto de expansão 

e modernização (NUTHALAPATI et al., 2020). 

Entretanto- os autores ressaltam a necessidade de uma governança mais eficaz nos 

processos de inovação aberta na Índia. Isso porque os pequenos produtores acabam sendo 
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alijados do processo, o que perpetua ainda mais o crescimento desigual e a exclusão social 

desses produtores. Nuthalapati et al. (2020) afirmam que  

O governo precisa desenvolver uma estrutura de política para criar o ambiente 

propício necessário para o desenvolvimento do ecossistema de inicialização e para 

internalizar e integrar esta inovação aberta em estratégias de desenvolvimento 

agrícola, mantendo o duplo objetivo de crescimento e equidade (NUTHALAPATI et 

al., 2020, p. 415). 

 

Por fim, no Brasil, Vieira, Vale e May (2018) investigaram como uma empresa de 

pesquisa agropecuária estrutura seu modelo de negócios para administrar os problemas 

decorrentes do modelo de inovação aberta implementado. De acordo com os autores, os 

benefícios da implementação da inovação aberta englobam aspectos como redução dos riscos 

do negócio e diminuição do desperdício de recursos. Segundo eles, há a necessidade de adaptar 

modelos teóricos de IA à realidade brasileira por meio da realização de novos estudos 

empíricos. 

Em geral, a IA exerce um importante papel em regiões marcadas por diferenças 

socioeconômicas acentuadas, pois possibilita meios para a captação de recursos e intercâmbio 

de conhecimentos e tecnologias (BOGERS; BURCHARTH; CHESBROUGH, 2021). Ela 

chega como uma via alternativa para impulsionar o processo inovador destes territórios, onde 

o processo de desenvolvimento tecnológico não é tido como prioridade pelos gestores locais 

pelo menos no que diz respeito ao financiamento e fomento dessas atividades. 

Nesse sentido, o estímulo a ações que contribuam para alavancar o pleno funcionamento 

do modelo de hélice tríplice proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (1995) se faz pertinente, 

porque mesmo que o setor produtivo e ICTs estejam dispostos a alinharem suas estratégias, sem 

o apoio do governo, as engrenagens da inovação não funcionarão adequadamente. Isso serve 

para qualquer das hélices, pois o mau funcionamento de uma delas afeta todo o sistema, 

conforme pode ser visto a seguir. 

 

2.3. Ação dos atores da tríplice hélice no processo de inovação 

O modelo da hélice tríplice teve como seu antecedente o modelo chamado triângulo de 

Sabato. Desenvolvido por Jorge Alberto Sabato e Natalio Botano no final no ano de 1968 

(ARTOLA et al., 2022), este modelo tinha como objetivo propor soluções para superar a 

condição de subdesenvolvimento da América Latina por meio de ações e práticas 

empreendedoras. Dentre os principais problemas encontrados por Sabato e Botana (1968) para 
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serem solucionados pode-se citar: a falta de inovação, sentimento de incapacidade por parte da 

população latino-americana, a falta de capital humano qualificado para alavancar a inovação no 

setor produtivo, a falta de apoio do governo às ações empreendedoras e a alta dependência das 

tecnologias e inovações desenvolvidas em outros países (ARTOLA et al., 2022). 

No modelo de Sabato e Botana (1968), os vértices do triângulo representam o governo 

(com sua estrutura política de apoio), as ICTs (com suas estruturas científico-tecnológicas) e o 

setor produtivo (Figura 1). As informações fluem em todos os sentidos e as instituições 

interagem entre si de acordo com suas funções a fim de criar mecanismos que permitam o 

avanço técnico-científico de um país (ARTOLA et al., 2022). 

 

Figura 1: Triângulo de Sabato. 

 

Fonte: Adaptado pelo autor de Artola et al. (2022). 

 

Já no modelo da hélice tríplice proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (1995), a 

representação do modelo de inovação é feita por três esferas, com um nível de interseção e 

interação agregados à personalidade de cada instituição (Figura 2). Embora haja liberdade, 

individualidade e igualdade entre os agentes, também existe um espaço necessário para a 

realização de ações envolvendo cooperação e mutualismo entre eles (CASTRO et al., 2022). 
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Figura 2: Modelo Hélice Tríplice. 

 

Fonte: Adaptado pelo autor de Etzkowitz e Leydesdorff (1995). 

 

Cai e Amaral (2022) afirmam que o modelo da hélice tríplice de inovação foi 

desenvolvido utilizando o método indutivo a partir da análise das melhores práticas de inovação 

desenvolvidas nos Estados Unidos e Europa. Nesse sentido, Etzkowitz e Zhou (2017) 

consideram que o crescimento econômico e o desenvolvimento social que utilizam como base 

o conhecimento são decorrentes da interação entre Instituições Científicas e Tecnológicas 

(ICTs) (universidades, centros de pesquisas), setor produtivo (indústrias, empresas, 

cooperativas, associações etc.) e governo que, em interação conjunta e contínua, formam uma 

hélice tríplice de inovação. 

De acordo com Andrade et al. (2023), para o pleno funcionamento da hélice tríplice é 

preciso, além da interação entre as esferas, que elas criem redes de comunicação e difusão do 

conhecimento a fim de criar um ambiente que estimule a inovação e o desenvolvimento 

econômico e social. Cai e Amaral (2022) acrescentam que no processo de inovação, as 

instituições, além de desempenharem suas atividades recorrentes, devem fazer extrapolar suas 

atribuições de rotina para que a inovação surja. 

Desta forma, no caso do setor produtivo, além de produzir bens e serviços, o setor deve 

se empenhar no desenvolvimento de pesquisas e no desenvolvimento de seu capital humano, 

como no caso das universidades corporativas. Já o governo, além do ajuste de políticas públicas 

e resolução de falhas no mercado, deve disponibilizar capital de risco para a realização de novos 

empreendimentos, principalmente os que envolvem alto risco. Por fim, as ICTs, além das 
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tradicionais ações de pesquisa e desenvolvimento, necessitam dedicar esforços para a 

capitalização do conhecimento produzido e desenvolvimento de patentes (CAI; ETZKOWITZ, 

2020). 

 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa realizada, considerando a abordagem do problema e a natureza dos dados 

utilizados, é caracterizada como qualitativa. Utilizou-se no presente trabalho o estudo de caso 

como método qualitativo (GODOY, 1995). Esse método foi escolhido por possibilitar a análise 

de uma unidade social em profundidade, detalhando suas características, no caso, uma empresa 

pública de pesquisa do setor agropecuário. Yin define estudo de caso como: 

(...) uma forma de se fazer pesquisa empírica que investiga fenômenos 

contemporâneos dentro de seu contexto de vida real, em situações em que as fronteiras 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidas, onde se utiliza 

múltiplas fontes de evidência (YIN, 2002, p. 13). 

 

O pesquisador tem contato direto com o fenômeno estudado para que posteriormente 

possa descrevê-lo e com apoio dos instrumentos de coleta de dados utilizados na pesquisa 

(CRESWEL, 2010).  

O estudo de caso é utilizado amplamente em contextos administrativos, dentre os quais 

se destaca seu uso para análise de políticas institucionais e em situações afetas à administração 

pública (ALMEIDA, 2016; NEVES, 1996), enfatizando a análise de fenômenos atuais que 

fazem sentido dentro de um contexto específico. A interpretação dos fenômenos possibilita a 

compreensão do problema pesquisado. 

Para este estudo, foram escolhidas como fontes de evidências a realização de entrevistas, 

análise documental, observação participante e a análise de conteúdo indutiva para a 

compreensão dos dados coletados (Figura 3). A análise de conteúdo foi utilizada para comparar 

os dados e informações obtidos nas entrevistas e análise documento, possibilitando a eleição 

dos conteúdos a serrem utilizados na pesquisa de acordo com critérios previamente 

estabelecidos (triangulação dos resultados a fim de assegurar a robustez dos resultados).  
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Figura 3: Processo de triangulação dos dados. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As entrevistas semiestruturadas foram a principal ferramenta de coleta de dados, sendo 

estas feitas de modo presencial. No que se refere à realização de entrevistas, Yin (2002) afirma 

que este é um dos principais e mais importantes métodos de coleta de evidências para a 

realização de um estudo de caso. Para o estudo foram realizadas 26 entrevistas (Figura 4) com 

pessoas envolvidas diretamente no processo de inovação aberta da Embrapa Pesca e 

Aquicultura sendo que 20 entrevistados foram empregados da EPA, representando a hélice da 

Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT); 2 entrevistados representando a hélice 

do setor produtivo, pertencentes a empresas parceiras da EPA, com projetos de inovação aberta 

formalizados e em andamento e 4 entrevistados representado a hélice governo e pertencentes a 

setores do governo envolvidos com o processo de inovação no estado  (02 da Fundação de 

Amparo à Pesquisa - FAPT e 02 da Agência de Tecnologia da Informação - ATI). 

 

Figura 4: Quantidade de pessoas entrevistadas por hélice. 

 
Fonte: Elaboração do Autor. 
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A escolha do perfil dos entrevistados foi feita de forma deliberada para atender as 

necessidades da pesquisa, tratando-se de uma amostragem não probabilística. Já o processo de 

composição de amostragem utilizado foi a técnica do Snow Ball ou Bola de Neve. Por meio 

dessa técnica, escolheu-se indivíduos envolvidos com o desenvolvimento de ações ligadas à 

inovação no contexto da hélice tríplice por meio da análise de documentos e indicação de 

informantes-chave para a realização da entrevista inicial (VINUTO, 2014). Após a finalização 

de cada entrevista, pediu-se a indicação de outra pessoa envolvida com a temática. Desta forma, 

ampliou-se as perspectivas de intervenção da pesquisa contribuindo para atingir os objetivos 

propostos. Considerou-se saturada a coleta de dados quando nenhum novo elemento foi 

encontrado nas entrevistas (com exceção do setor produtivo pela limitação do quantitativo de 

entrevistados disponíveis), não alterando a compreensão do fenômeno estudado 

(NASCIMENTO et al., 2018). 

Em relação à hélice setor produtivo, foram entrevistados todos os parceiros envolvidos 

no processo de inovação aberta da EPA que resultaram em captação de recursos para a empresa. 

Da mesma forma ocorreu na hélice ICT em que foram entrevistados todos os empregados da 

EPA envolvidos no processo de inovação aberta, chegando à saturação teórica quando nenhum 

conteúdo novo foi abordado pelos entrevistados. 

No que se refere à análise documental, foram analisados os normativos da empresa 

contidos na intranet relacionados à regulamentação do processo de inovação, os índices de valor 

bruto da produção agropecuária (VBP) nacional publicados pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e os Índices de Inovação dos Estados publicados pela 

Federação das Indústrias do Ceará (FIEC). Moreira (2005) e Yin (2002) afirmam que, em geral, 

nas áreas sociais, as análises documentais são utilizadas concatenadas a outras técnicas de 

pesquisa, sendo as entrevistas a principal delas. 

Já a observação participante foi utilizada para acompanhar as rotinas da unidade social 

pesquisada in lócus. Buscou-se compreender com profundidade as rotinas relacionadas ao 

processo de IA dos indivíduos da EPA. Yin (2002) destaca que esta técnica pode ser utilizada 

em ambientes ligados ao dia a dia do pesquisador (seja a organização em que se trabalha ou 

algum grupo social de que o pesquisador faça parte como igreja, clube, etc.). No caso em tela, 

o pesquisador faz parte do quadro da EPA atuando na área de PDI, o que possibilitou o 

acompanhamento de perto dos processos de IA desenvolvidos na empresa. 
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Foi utilizada o processo de análise de conteúdo (BARDIN, 2011) para analisar os dados 

coletados. A análise de conteúdo indutiva (ACI) está relacionada a processos de codificação 

aberta, codificação de categorias e abstração e pode ter como resultados o desenvolvimento de 

categorias analíticas (GORTZ-BONALDO, 2021). A realização da ACI envolve basicamente 

três fases. A primeira delas, a fase de preparação, está relacionada à formulação da questão de 

pesquisa e da leitura e seleção dos materiais que serão analisados no estudo. A segunda fase é 

denominada fase de exploração. Nesta fase foram codificados os elementos relevantes para o 

objeto da pesquisa (codificação aberta), ou seja, identificou-se os temas contidos nas fontes de 

evidências atribuindo-lhes uma definição. Em seguida foram agrupadas as definições em 

categorias, utilizando o critério da proximidade semântica e similaridade. Essas categorias 

foram lincadas a um tópico de pesquisa que foi formulado a partir de um processo de abstração 

realizado para agrupar categorias afins (ELO; KYNGÄS, 2008). Por fim, a terceira fase está 

relacionada à preparação do relatório do processo de análise e dos resultados, onde as categorias 

foram consolidadas por um processo de comparação entre elas agrupando aquelas que eram 

similares e/ou possuíam proximidade semântica (GORTZ-BONALDO, 2021). 

 

Figura 5: Síntese do processo da análise de conteúdo indutiva. 

 
 

Fonte: Adaptado pelo autor de Gortz-Bonaldo (2021). 

 

Todo o processo de organização, gestão e categorização dos dados coletados foi feito 

com o software NVIVO, comumente utilizado para análise de dados qualitativos (Qualitative 

Data Analysis Softwares - QDAS). Os QDAS são programas de computador que auxiliam os 
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pesquisadores no gerenciamento e análise dos dados qualitativos extraídos no processo de 

coleta de evidências. Souza Neto et al. (2019, p. 375) afirmam que “por meio destes softwares, 

os pesquisadores podem adicionar, organizar, codificar e gerenciar diferentes tipos de dados 

como áudio, texto, imagens e vídeos”. Os dados e informações coletados serviram para 

alimentar o NVIVO, onde foram tratados, codificados e processados, ficando aptos para serem 

analisados e discutidos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. A Embrapa Pesca e Aquicultura e a inovação aberta 

A Embrapa Pesca e Aquicultura é uma unidade descentralizada da Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) localizada na cidade de Palmas, estado do Tocantins, 

criada ano de 2009. É vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) e tem como missão viabilizar soluções tecnológicas para a sustentabilidade e 

competitividade da aquicultura, pesca e sistemas agropecuários em benefício da sociedade 

brasileira. 

Desde 2016, seguindo as diretrizes do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MLCTI), a EPA passou por modificações em seus processos internos visando a aproximação 

da empresa junto ao setor produtivo e o desenvolvimento de soluções tecnológicas demandadas 

pelo mercado. Assim as parcerias de inovação aberta iniciadas e finalizadas junto ao setor 

produtivo ganharam corpo, assumindo um espaço que antes era predominantemente destinado 

à realização de pesquisas intramuros ou de inovação fechada (EMBRAPA, 2018). 

 

4.2. Percepção dos atores da tríplice hélice envolvidos com IA na EPA a respeito do 

baixo desenvolvimento da inovação no Tocantins  

Sobre o fato de o estado do Tocantins ter obtido a última colocação no índice de 

inovação elaborado pela FIEC no último triênio (2020, 2021 e 2022), os entrevistados 

apontaram que esta situação evidencia para o mercado e investidores a falta de apoio do estado 

no fomento à inovação, a ausência de tradição do estado no desenvolvimento da área de PDI e 

a fragilidade do ecossistema de inovação local. Entretanto, os respondentes consideram que o 

estado se encontrar nesta situação momentânea possibilita o planejamento da área de inovação 

em médio e longo prazo, permitindo o desenvolvimento do ecossistema de inovação 
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tocantinense de forma sustentável, considerando as peculiaridades e potencialidades que o 

estado apresenta. 

 

4.2.1. Percepção dos atores da ICT 

IIE (2022) indicou o baixo desempenho do Tocantins no campo da inovação. Sobre este 

ponto, o relato dos atores da hélice tríplice envolvidos com IA na EPA confluem para quatro 

categorias que rementem à ausência de alguns requisitos necessários para alavancar o 

desenvolvimento da inovação no Tocantins, conforme pode ser visto no quadro 1 abaixo: 

 

Quadro 1: Categorias relacionadas aos efeitos do baixo desempenho do Tocantins na inovação e no 

desenvolvimento da inovação aberta pela EPA - ICT. 

ICT 

Categorias Relatos 

Falta de apoio do estado 

O entrevistado 2 considera que o ranqueamento do índice FIEC “impacta 

negativamente, pois demonstra que o estado está atrasado” deixando clara suas 

limitações no que tange à inovação. 

Falta de tradição do estado 

em PDI 

De acordo com o entrevistado 5, “as inovações em geral ocorrem fora do estado 

e são trazidas de fora para validação” o que impacta no processo de inovação. 

Nesta situação, os créditos pela inovação ficam com os outros estados. Já o 

entrevistado 15 destaca que o processo de inovação “é feito de forma muito 

paternalista, sem cooperação interna entre os atores, sem o envolvimento das 

pessoas. Atuam em prol de um projeto, mas quando o projeto acaba, perde-se o 

ímpeto”. 

Ecossistema de inovação 

pouco desenvolvido 

O entrevistado 6 declarou: “eu acho que se o ambiente não é favorável, dificulta 

o processo. Totalmente diferente do estado de São Paulo que você tem uma 

indústria em cima da outra e é muito mais fácil de fazer parceria”. Neste sentido 

o entrevistado 20 destacou que “se tivessem mais empresas interessadas em 

investir em inovação, facilitaria muito mais. Se tivesse um ecossistema de 

inovação, um parque tecnológico, conseguiríamos fazer ações de baixo 

investimento e alto impacto”. 

Oportunidade para planejar o 

sistema de inovação 

O entrevistado 4 considera que é “ruim sermos vistos assim” (como menos 

inovador), mas se configura numa “oportunidade para crescimento”. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Os integrantes da hélice ICT destacaram que o baixo rendimento do Tocantins na área 

de inovação passa a mensagem aos potenciais investidores de que falta apoio da hélice governo 

no desenvolvimento de ações que fomentem e promovam o desenvolvimento da inovação no 

estado. De acordo com o entrevistado 4, “é preciso se vender melhor para o restante dos players 

do mercado”. De acordo com Figueiredo, Fernandes e Abrantes (2022), o governo desempenha 

um importante papel no desenvolvimento de políticas para alavancar a inovação e 

competitividade do estado. E ter um baixo desempenho no processo de inovação pode se 

converter em uma propaganda negativa para a atração de novos parceiros e investidores para o 
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estado. Neste sentido Flechas, Takahashi e Figueiredo (2022) atribuem ao governo o 

compromisso de implementar iniciativas para estimular a captação de recursos externos e a 

promoção de programas que estimulem a pesquisa e inovação (BOEKHOLT; EDLER; 

CUNNINGHAM; FLANAGAN, 2009). 

Outro ponto destacado sobre o baixo rendimento do estado no IIE (2022) é que, de certa 

forma, essa condição demonstra a falta de tradição do estado no desenvolvimento de ações de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI). De acordo com o entrevistado 5, “as inovações 

em geral ocorrem fora do estado e são trazidas de fora para validação aqui”. A esse respeito, 

Leckel et al. (2020) afirmam que o processo de inovação aberta ocorre com maior intensidade 

em grandes clusters e centros urbanos e transbordam para os demais atores externos 

(SHEARMUR; DOLOREUX, 2016). Ou seja, conforme apontado pelo IIE (2022), os estados 

mais inovadores do país estão localizados nas regiões sul e sudeste e em geral, as inovações e 

conhecimentos produzidos nessas regiões são adaptados e implantados nas demais. Ainda sobre 

o relato do entrevistado 5, Kiseleva et al. (2022, p.103) corrobora seu relato ao afirmar que a 

economia das regiões menos desenvolvidas “é sempre caracterizada por uma natureza de 

‘recuperação’ e, portanto, dificilmente alcançará o status de líder sem o devido apoio”. 

Essa falta de tradição em PDI, por sua vez, remete à outra condição relacionada ao baixo 

rendimento do Tocantins em inovação que é a geração de oportunidades para planejar o 

desenvolvimento da área no estado. O entrevistado 12 considera que é uma “oportunidade para 

aproveitar e investir em todas os campos que necessitam ser trabalhados” a fim de alavancar a 

inovação do estado. Neste sentido, Andrade et al. (2023) destacam que o fomento à inovação 

pode contribuir para o avanço do conhecimento local e o desenvolvimento social e tecnológico 

do estado. 

Como exemplo, o estado conta com uma Fundação de Amparo à Pesquisa (FAPT) que 

ainda atua abaixo de suas possibilidades para fomentar o processo de PDI. Talvez seja por um 

reflexo da falta de investimento histórica do governo na área, conforme pode ser visto no 

documento “Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação 2021” publicado no ano 

de 2022 pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Segundo este documento, entre 

os anos de 2000 e 2019, o Tocantins foi o terceiro estado brasileiro que menos investiu em PDI, 

ficando à frente apenas de Rondônia e do Acre. 

Por conseguinte, essa condição de oportunidade para expansão e crescimento 

estruturado do sistema de inovação estadual remete à outra condição apontada pelos 

entrevistados que é o ecossistema de inovação estadual pouco desenvolvido. O entrevistado 18 
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considera que “nas pesquisas desenvolvidas num ambiente inovador, as coisas naturalmente 

acontecem, lugar com parque tecnológico, startups, incubadoras, facilmente pode-se recorrer 

aos parceiros para a busca de soluções. O ecossistema de inovação facilita a mão de obra 

especializada, financiamento, estrutura”. Um ecossistema de inovação estadual fortalecido 

poderá gerar inovações específicas para a região, com possibilidades de transbordamento para 

as demais regiões do país, num movimento inverso ao geralmente feito. Desta forma, políticas 

públicas que atendam as demandas da região contribuem para o desenvolvimento das 

potencialidades do estado (LECKEL et al., 2020). 

 

4.2.2. Atores do setor produtivo 

Já os relatos dos atores do setor produtivo envolvidos com o processo de inovação aberta 

da EPA remeteram a três categorias: oportunidade para planejar o desenvolvimento do sistema 

de inovação do estado, falta de apoio do estado e falta de tradição do estado em PDI, conforme 

pode ser visto no quadro 2 abaixo. 

 

Quadro 2: Categorias relacionadas aos efeitos do baixo desempenho do Tocantins na inovação e no 

desenvolvimento da inovação aberta pela EPA – Setor produtivo. 

Setor Produtivo 

Categorias Relatos 

Oportunidade para 

planejar o sistema de 

inovação 

De acordo com o entrevistado SP1, o fato de o estado ter sido ranqueado como menos 

inovador do país se constitui numa “Oportunidade de crescimento do estado junto 

com a Embrapa, possibilitando a ampliação da participação no mercado do estado e 

com possibilidade de adoção de tecnologias da Embrapa que ainda estão na gaveta 

para, em momento futuro, haver o lançamento delas no mercado”. 

Falta de apoio do 

estado 

O entrevistado SP2 declarou que há um “estreitamento da visão dos gestores do 

estado para as demandas ligadas à pesquisa, desenvolvimento e inovação”, o que 

reflete no baixo desempenho do estado na área. 

Falta de tradição do 

estado em PDI 

Outro ponto destacado pelo entrevistado SP2 foi relacionado à “adoção de estudos 

de tecnologias propostos em outros estados, com poucas ações de estudos voltados 

para a solução de demandas do estado”, ou seja, as inovações são geradas nas 

principais regiões inovadoras do país e trazidas para o estado, dificultando o 

desenvolvimento de inovações originárias do estado. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Conforme pode ser visto no quadro acima, os entrevistados do setor produtivo 

consideram que o baixo rendimento do Tocantins na área de inovação se constitui em uma 

oportunidade para planejar o sistema estadual de inovação. Andrade et al. (2023) destacam que 

a inovação possui um papel fundamental para o desenvolvimento econômico das regiões. Desta 

forma, investir no desenvolvimento do campo da inovação pode ser uma possibilidade/solução 
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para turbinar a economia do estado a fim de torná-lo uma referência em inovação e tecnologia 

no país. 

Outro ponto destacado pelo setor produtivo foi a falta de apoio do estado nas ações de 

inovação. Leckel et al. (2020) destacam que, embora a inovação aberta seja vista pelos gestores 

como algo benéfico e necessário para o desenvolvimento da economia regional, existe uma 

dificuldade da parte deles em transformar essa necessidade em uma política pública que 

promova de fato o desenvolvimento efetivo das parcerias pautadas em IA. 

Por último, é possível que o baixo nível de industrialização do estado reflita na sua falta 

de tradição em PDI. De acordo com dados do Portal da Indústria8, ligado à Confederação 

Nacional das Indústrias (CNI), entre os anos de 2009 e 2019 o Tocantins contribuiu com 0% 

para o PIB industrial nacional, ocupando a vigésima sétima posição entre os estados que mais 

contribuíram. Esse fato reflete negativamente nas ações de inovação aberta do estado tendo em 

vista que a indústria é um ente da cadeia que pode contribuir bastante com o processo estadual 

de inovação. 

O setor que mais contribuiu para as exportações industriais do estado foi o de alimentos, 

responsável por 98,25% das exportações do estado no ano de 2021, o que se constitui em um 

panorama propício para a exploração e fomento de ações de IA no setor agropecuário. 

Atualmente o estado conta com empresas de grande porte e de tradição no desenvolvimento de 

pesquisas no setor agropecuário tais como a Bayer S.A. e a Corteva Agriscience, porém a 

relação com elas ainda é pouco explorada pelas ICTs locais. 

Alarcón e Arias (2018) consideram que, para haver o crescimento, desenvolvimento e, 

por conseguinte, a promoção de ações/estratégias inovadoras entre as hélices ICT e setor 

produtivo, é preciso que os governantes se envolvam diretamente com a causa tendo em vista 

que o aumento da capacidade inovativa do estado poderá se converter numa vantagem 

competitiva em relação aos demais estados da federação na busca de novos mercados. 

 

4.2.3. Atores da hélice governo 

Os atores da hélice governo destacaram as categorias “falta de tradição em PDI”, 

“ecossistema de inovação pouco desenvolvido” e “oportunidade para planejar o sistema de 

inovação”, conforme quadro 3 abaixo. 

 

 
8 https://perfildaindustria.portaldaindustria.com.br/estado/to 
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Quadro 3: Categorias relacionadas aos efeitos do baixo desempenho do Tocantins na inovação e no 

desenvolvimento da inovação aberta pela EPA – Governo. 

Governo 

Categorias Relatos 

Falta de tradição do 

estado em PDI 

O entrevistado G3 afirma que o ranqueamento do estado reflete a “falta de política 

de desenvolvimento da inovação. Ainda não se tem políticas no estado para se 

aproximar com o setor produtivo. Falta interesse dos governantes e foco nas ações”. 

Ecossistema de 

inovação pouco 

desenvolvido 

O entrevistado G1 destaca que o resultado obtido pelo estado demonstra a “falta de 

competitividade das empresas no mercado e resultados científicos e tecnológicos 

das ICTs localizadas no estado aquém do esperado” 

Oportunidade para 

planejar o sistema de 

inovação 

Para o entrevistado G4, há a indicação de que a relação entre os atores da tríplice 

hélice não está adequada. Em suas palavras: “a interoperabilidade entre as hélices 

está falha. Ao mesmo tempo isso pode ser visto como uma oportunidade de 

crescimento, considerando que o Tocantins é o estado mais novo da federação”. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Os integrantes da hélice governo, assim como os integrantes do setor produtivo, também 

apontaram a falta de tradição em PDI como algo que impacta o desenvolvimento da pesquisa 

com foco em inovação aberta no estado.  

Flechas et al. (2022) destacam que o investimento nas áreas de PDI de empresas locais 

pode resultar em um melhor sistema regional de inovação, ou seja, investir no desenvolvimento 

de parcerias entre o setor produtivo local e as ICTs sediadas na região pode ser um importante 

passo para dinamizar o processo de inovação do estado. 

No mesmo sentido, os integrantes da hélice governo consideram que o baixo 

desempenho do estado no campo da inovação se constitui em uma importante “oportunidade 

para planejar o sistema de inovação.  

Andrade et al. (2023) consideram que se os resultados das pesquisas desenvolvidas nas 

ICTs locais fossem mais bem explorados poderiam promover importantes ganhos para o estado, 

dentre os quais capital humano capacitado para as demandas relacionadas à inovação, ativos 

tecnológicos com as peculiaridades locais e o desenvolvimento de uma cultura local 

empreendedora. 

Ressalta-se que a falta de capital humano qualificado no estado é um importante gargalo 

em seu processo inovador. Um importante indicador para este quesito é o resultado do Índice 

de Desenvolvimento da Educação Brasileira (IDEB), principal indicador de qualidade da 

educação brasileira. De acordo com o Ideb (2021)9, o Tocantins ocupou a vigésima posição no 

ranking dos estados brasileiros, o que indica a necessidade de investimentos na educação do 

estado. Esse fato dificulta a contratação de bolsistas pesquisadores locais para os projetos de 

 
9 https://qedu.org.br/brasil/ideb/estados 
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pesquisa desenvolvidos na EPA e resulta na busca de capital humano qualificado em outros 

estados. 

 

4.2.4. Percepção do processo de inovação aberta da EPA pelos atores da hélice tríplice 

- Baixo desenvolvimento da área de inovação no Tocantins  

Na interação entre categorias, utilizando a lógica do hélice tríplice, verificou-se o 

sombreamento entre elas em relação aos relatos dos diferentes atores da hélice, conforme pode-

se observar na figura 6 abaixo.  

 

Figura 6: Interação entre as categorias citadas pelos atores do tríplice hélice relacionadas aos efeitos do baixo 

desempenho do Tocantins na inovação e no desenvolvimento da inovação aberta pela EPA. 

 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

A categoria “oportunidade para planejar o sistema de inovação” foi citada pelos atores 

das três hélices. Na interação ICT/Empresa, houve o sombreamento das categorias “falta de 

apoio do estado” e “falta de tradição em PDI”. Na interação Empresa/Governo, houve o 

sombreamento da categoria “falta de tradição em PDI” e, por fim, na interação Governo/ICT 

houve o sombreamento da categoria “ecossistema de inovação pouco desenvolvido”. 
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4.3. Fatores que influenciam o baixo desenvolvimento do estado do Tocantins na 

área de inovação 

4.3.1. Atores da ICT 

O relato dos atores da hélice ICT envolvidos no processo de inovação aberta da EPA 

sobre os fatores que influenciaram o baixo desempenho do Tocantins no campo da inovação, 

conforme indicado pelo IIE (2022), remetem a três principais categorias, a saber: “estado novo”, 

“falta de incentivos e investimentos do governo na área de PDI” e “instabilidade Política”, 

conforme pode ser visto no quadro 4 abaixo. 

 

Quadro 4: Categorias relacionadas aos fatores que influenciam o baixo desempenho do Tocantins na inovação e 

no desenvolvimento da inovação aberta pela EPA - ICT. 

ICT 

Categorias Relatos 

Estado novo 

O entrevistado 8 considera que o fato de o Tocantins ser o “estado mais jovem da federação 

que é muito carente ainda, predominante de funcionalismo público, pouco industrializado” 

constitui-se num fator para seu baixo desempenho no campo da inovação. 

Falta de incentivos 

e investimento do 

governo na área 

de PDI 

O entrevistado 11 considerou a “falta de investimento do governo como força-motriz para 

o privado” e a “falta de incentivos fiscais para as empresas e legislação e incentivos a 

empresas inovadoras no estado” como fatores que prejudicam o desenvolvimento da área 

de inovação do estado. O entrevistado 18 indicou que a “falta de um ecossistema de 

inovação que dê subsídios à empresa na busca de soluções tecnológicas, contribuindo para 

a falta de atratividade de novos players, empresas, investidores. Falta de investimento 

público, do governo, incentivos fiscais para atração de empresas de base tecnológica”. 

Instabilidade 

Política 

O entrevistado 6 indicou o “ambiente político extremamente instável” e o entrevistado 17 

destacou o “fator político” como sendo fatores que freiam o desenvolvimento da inovação 

do Estado. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Os atores da hélice ICT consideram que o fato de o Tocantins ser um dos estados mais 

novos da federação é um fator importante para seu baixo desempenho na área de inovação. 

Sobre esse ponto, o entrevistado 4 afirmou: “o estado é novo e possui pouca população e está 

localizado numa região do país que sofre com desconhecimento das demais (...). Tem-se a visão 

da região norte como um lugar inóspito”. Não por acaso, das regiões do Brasil, a região norte 

foi a região que teve o mais baixo desempenho na área de inovação de acordo com índice FIEC 

(FIEC, 2022). Entretanto, conforme anteriormente apontado nos relatos coletados para a 

pesquisa, essa condição atual pode se constituir uma oportunidade para o estado planejar seu 

desenvolvimento na seara da inovação. 

Neste sentido, Johnson (2008) considera que a interação sinérgica entre os atores da 

hélice tríplice é fundamental para o desenvolvimento tecnológico da região. A criação e a 
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manutenção de um ecossistema inovador no estado trariam como desafios principais o 

desenvolvimento de uma cultura organizacional de inovação que atenda as peculiaridades da 

região, incentivos para instalação de empresas de base tecnológica e objetivos para serem 

alcançados em curto/médio/longo prazo (FIGUEIREDO et al., 2022). 

Embora a percepção de que a pouca idade do Tocantins é um fator que impacta no 

desenvolvimento da área de inovação, o fator mais destacado como impactante no 

desenvolvimento da inovação estadual foi a “falta de incentivos e investimentos do governo na 

área de PDI”. Sobre esse ponto, o entrevistado 14 destacou os seguintes a “falta de recursos e 

investimentos, nenhum estímulo à industrialização do estado. (...). Quando existe indústria e 

ela demanda, atua como uma força-motriz para a inovação. Ações no estado são muito mal 

exploradas”. Neste sentido, Andrade et al. (2023) consideram que o governo tem um papel 

determinante na realização de intervenções para a criação de vínculos entre os demais atores da 

hélice: ICTs e setor produtivo. Essas intervenções, segundo os autores, se materializam sob a 

forma de leis, políticas públicas de fomento à inovação, financiamento público para pesquisas 

científicas e tecnológicas e incentivo ao empreendedorismo organizacional (ANDRADE et al., 

2023, p. 251) 

Ainda sobre a falta de incentivos e investimentos do governo na área de PDI, Flechas et 

al. (2022) consideram que a atuação sinérgica dos atores da hélice passa pelo fomento às 

políticas e programas de incentivo ao empreendedorismo e esforços do governo para a redução 

de impostos e burocracias necessárias para a criação de novos empreendimentos (CHEAH, HO, 

LIM, 2016). Ou seja, é inevitável que o governo invista e apoie a estruturação do sistema 

estadual de inovação, propiciando condições para que tanto as ICTs e setor produtivo interajam 

sinergicamente e desenvolvam produtos e serviços inovadores. 

Por fim, a “instabilidade política” foi apontada como fator importante no baixo 

desenvolvimento da área de inovação. Conforme visto nos relatos dos entrevistados 6 e 17 

(quadro 04), o fato de os governadores eleitos não cumprirem integralmente seus mandatos 

desde 2007 se constitui em um fator que influencia diretamente o desenvolvimento da área de 

inovação do estado10. Isso porque a descontinuidade dos mandatos acaba se refletindo na 

descontinuidade das ações e políticas públicas defendidas pelos governadores que renunciaram 

ao cargo ou foram afastados.  

 
10 Desde o início de 2007, 04 governadores foram afastados do cargo, sendo 3 deles por denúncias envolvendo 

irregularidades em suas gestões e 1 por renúncia. 
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Castro et al. (2022) concordam que a instabilidade política afeta negativamente a área 

de inovação do estado e destacam que as mudanças de governo, principalmente nos períodos 

eleitorais, geram fragilidade institucional em decorrência da falta de respaldo legal para 

viabilizar os projetos. Se as mudanças de governos ocorridas ordinariamente afetam a 

viabilização de projetos, quiçá as mudanças de governo ocorridas abruptamente como as 

ocorridas no estado do Tocantins. Tal elemento contribui para a criação de um ambiente 

desfavorável ao fomento de uma cultura de inovação estadual. 

 

4.3.2. Atores do setor produtivo 

Os relatos dos atores do setor produtivo envolvidos com o processo de inovação aberta 

da EPA se converteram em apenas na categoria “falta de incentivos e investimentos do governo 

na área de PDI”, conforme pode ser visto no quadro 5 abaixo. 

 

Quadro 5: Categorias relacionadas aos fatores que influenciam o baixo desempenho do Tocantins na inovação e 

no desenvolvimento da inovação aberta pela EPA - Setor produtivo. 

Setor produtivo 

Categorias Relatos 

Falta de incentivos e 

investimentos do governo 

na área de PDI 

O entrevistado SP2 declarou que “necessita de investimentos em tecnologias que 

vão beneficiar o estado e não apenas estudos de validação de tecnologias 

desenvolvidas em outros estados”. Segundo ele, há um “estreitamento da visão 

do estado” na hora de decidir a respeito das questões de PDI. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

De acordo com o relato do entrevistado SP1, é preciso haver o fomento “de uma rede 

de colaboração para ter trânsito livre entre os diferentes segmentos do agro” a fim de se criar 

possibilidades de “mapear bem o parceiro antes de fechar algum acordo”. Esse incentivo à 

interação entre os atores partiria do governo. Nesse sentido, Faria et al. (2021) consideram que 

a interação entre os atores da tríplice hélice é um objetivo a ser alcançado não apenas pelo 

governo estadual, mas pelo governo federal a fim de fomentar o potencial inovador do mercado 

e estimular o desenvolvimento de empreendimentos inovadores por meio de incentivos 

indiretos tais como os incentivos fiscais para a instalação de empresas de base tecnológica 

(EBT) no estado. 

 

4.3.3. Atores da hélice governo 

Os atores da hélice governo destacaram as categorias “insegurança jurídica” e “falta de 

incentivos e investimentos do governo na área de PDI”, conforme quadro 06 abaixo. 
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Quadro 6: Categorias relacionadas aos fatores que influenciam o baixo desempenho do Tocantins na inovação e 

no desenvolvimento da inovação aberta pela EPA - Governo. 

Governo 

Categorias Relatos 

Instabilidade política 

O entrevistado G1 destacou que um dos principais fatores para o estado ainda não 

ter decolado na área de inovação é a “instabilidade política do estado” 

acrescentando que o “último mandato de governador foi cumprido integralmente 

em 2006”. No mesmo sentido, o entrevistado G4 destacou a “falta de continuidade 

dos processos e projetos nas mudanças de gestão”. 

Falta de incentivos e 

investimentos do 

governo na área de PDI 

De acordo com o entrevistado G2, um dos fatores que contribuem para o baixo 

nível de desenvolvimento de inovação do estado é a “falta de priorização do setor 

de tecnologia e a falta de foco no desenvolvimento do setor tecnológico do estado”. 

O entrevistado G3 corrobora este entendimento ao dizer que a “falta de estrutura, 

de políticas públicas de inovação (orçamento, ações), incentivos” para instalações 

de empresas de base tecnológica são barreiras à inovação do estado. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Conforme pode ser visto no quadro 6, os atores da hélice governo destacaram que a 

“instabilidade política” é um fator que interfere diretamente no baixo desempenho do estado na 

área da inovação. Van Weele et al. (2018) consideram que para se criar um ambiente propício 

para o desenvolvimento da inovação, é preciso haver a criação de mecanismos que garantam 

baixos níveis de corrupção dos governos. Percebe-se desta forma que o processo de inovação 

se desenvolve mais adequadamente em ambientes em que a estabilidade e a segurança jurídica 

predominem, ou seja, que as regras do jogo sejam garantidas e a continuidade dos projetos e 

políticas públicas seja respeitada independente da alternância natural de poder entre os 

governantes. Boudreaux et al. (2019) corroboram esse entendimento ao afirmarem que aspectos 

como a integridade das instituições do poder judiciário e a eficiência das instituições 

contribuem para subsidiar as decisões relacionadas à alocação de recursos direcionados ao 

empreendedorismo de potenciais investidores. 

Outro ponto destacado pelos atores da hélice governo foi a falta de incentivos e 

investimentos do governo em PDI. Figueiredo et al. (2022) destacam que o governo 

desempenha um papel fundamental para incentivar, estimular, fomentar e regulamentar a 

cooperação entre ICTs e o setor produtivo através do investimento em projetos de PDI. O 

governo atua como um ator transversal que promove a interação entre as demais hélices. 

 

4.3.4. Percepção dos fatores que influenciam o baixo desenvolvimento do estado do 

Tocantins na área de inovação pelos atores da hélice tríplice 
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Na interação entre categorias, utilizando a lógica da hélice tríplice, verificou-se o 

sombreamento entre elas em relação aos relatos dos diferentes atores da hélice, conforme pode-

se observar na figura 7 abaixo.  

 

Figura 7: Interação entre as categorias citadas pelos atores da tríplice hélice relacionadas aos fatores que 

influenciam o baixo desempenho do Tocantins na área de inovação e no desenvolvimento da inovação aberta 

pela EPA. 

 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Analisando as entrevistas e a figura 7, percebe-se que a falta de incentivos e 

investimentos em PDI foi destacado pelos integrantes das três hélices como o principal fator 

que influencia o baixo desempenho do estado na área da economia. Na relação ICT/governo, 

há um sombreamento na categoria “instabilidade política”, ou seja, ambas as hélices 

consideraram que o contexto político do estado interfere diretamente no desempenho inovador 

do estado. 

 

4.4. Influência do setor agropecuário no Tocantins sobre o desenvolvimento de 

pesquisas com foco em IA 

 

4.4.1.  Atores da ICT 

Ao serem abordados sobre como o ambiente favorável às ações do setor agropecuário 

no Tocantins influencia as pesquisas com foco em inovação aberta, foram distinguidas duas 

categorias: “falta explorar mais o potencial que o estado oferece” e “necessidade de 

investimento em infraestrutura” (quadro 7). 
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Quadro 7: Categorias relacionadas à percepção de como o ambiente agropecuário favorável do Tocantins 

influencia as pesquisas com foco em inovação aberta desenvolvidas pela EPA - ICT. 

ICT 

Categorias Relatos 

Falta explorar 

mais o potencial 

que o estado 

oferece 

Sobre este ponto, o entrevistado 6 destaca que “apesar de não termos o ambiente para 

inovação favorável e termos o agro pujante, isso pode refletir em mais possibilidades de 

parcerias. Talvez não seja com grandes empresas por elas não estarem sediadas aqui, 

mas pequenos agricultores, cooperativas, associações (...) isso é ponto favorável, pois é 

forte na economia do estado, então tem possibilidade de investir, apesar de não poder 

investir tanto, porque o estado é desorganizado e por faltar alguns elos da cadeia que 

poderiam estar aqui inovando”. 

Necessidade de 

investimento na 

infraestrutura do 

estado 

O entrevistado 5 considera que há influência positiva e destaca que a empresa está 

situada numa “região com muito potencial de produtividade, condições edafoclimáticas 

propícias o ano inteiro”, porém há a “necessidade de mais investimentos, de novas 

tecnologias no estado. Falta percepção de médio/longo prazo”. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Sobre a categoria “falta explorar mais o potencial que o estado oferece”, o entrevistado 

E11 destacou que falta “aproveitar mais a oportunidade de estar num estado com o agro forte. 

A exploração das empresas de fora limita a atuação das empresas locais”. Já o entrevistado E14 

afirmou que “o fato de haver condições favoráveis ajuda a inovação, como aproveitar o 

ambiente para se trabalhar o agro. Existe um espaço para se desenvolver muito grande. Os 

desafios ambientais ajudam a buscar soluções para as pesquisas como, por exemplo, no clima, 

condições dos solos (...)”. Existe, pois, um grande espaço para se promover a interação entre as 

ICTs e o setor produtivo local a fim de explorar as potencialidades do estado. Pereira et al. 

(2019) apontam que as pesquisas científicas e tecnológicas podem contribuir 

consideravelmente para o processo inovador de uma região. 

Já a categoria “necessidade de investimento em infraestrutura”, o entrevistado E4 

ponderou que a “atração de grandes corporações para o estado pode trazer consigo a cobrança 

de melhorias necessárias para o desenvolvimento da inovação no estado” tais como 

“infraestrutura, logísticas e tributárias”. Investir em infraestrutura é um importante passo para 

alavancar a inovação do estado, pois ambientes bem estruturados são essenciais para propiciar 

a interação entres ICTs e setor produtivo, trazendo como consequências naturais a geração de 

emprego e renda e o desenvolvimento dos processos de PDI locais (BASSO et al. 2021). 

 

4.4.2. Atores do setor produtivo 

Os relatos dos atores do setor produtivo envolvidos com o processo de inovação aberta 

da EPA confluíram para a seguinte categoria: “falta explorar mais o potencial que o estado 

oferece”, conforme pode ser visto no quadro 8 abaixo. 
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Quadro 8: Categorias relacionadas à percepção de como o ambiente agropecuário favorável do Tocantins 

influencia as pesquisas com foco em inovação aberta desenvolvidas pela EPA - Setor produtivo. 

Setor produtivo 

Categorias Relatos 

Falta explorar mais o 

potencial que o estado oferece 

O entrevistado SP1 considera que embora o agro seja destaque no estado, 

ainda “falta explorar mais o potencial que o estado oferece”. 

Fonte: Elaboração do autor. 
 

Os integrantes da hélice do setor produtivo consideram que o potencial inovador do 

estado é pouco explorado, de acordo com o relato do entrevistado SP1 visto no quadro 08. 

Conforme mencionado anteriormente, importantes empresas do setor agropecuário têm se 

instalado no estado, porém poucas parcerias estratégicas entre essas empresas e as ICTs têm 

sido feitas. Ainda há uma desconexão e um descompasso entre as ações das hélices. Isso faz 

com que as oportunidades de se fomentar um ecossistema inovador robusto se esvaiam, ficando 

apenas no campo das ideias. As inovações legislativas vigentes no país, tais como a Lei de 

Inovação e o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, criaram as condições legais para 

que os entes federativos fomentem o processo de inovação em seus territórios. O primordial 

seria avançar no estreitamento da relação entre a hélices (ROCHA et al., 2015; GUSBERTI; 

BRETAS, 2018). 

 

4.4.3.  Atores do governo 

Os relatos dos atores da hélice governo envolvidos com o processo de inovação aberta 

da EPA destacaram as seguintes categorias: “Falta explorar mais o potencial que o estado 

oferece” e “necessidade de investimento na infraestrutura do estado”, conforme pode ser visto 

no quadro 9 abaixo. 

 

Quadro 9: Categorias relacionadas à percepção de como o ambiente agropecuário favorável do Tocantins 

influencia as pesquisas com foco em inovação aberta desenvolvidas pela EPA - Governo. 

Governo 

Categorias Relatos 

Falta explorar mais o 

potencial que o estado oferece 

O entrevistado G3 considera que a situação do agro no estado contribui para o 

desenvolvimento de pesquisas com foco em inovação aberta, porém “não há 

iniciativas de mapeamento das demandas de inovação no estado para estímulo 

do setor produtivo a investir nestas áreas carentes”. 

Necessidade de investimento 

na infraestrutura do estado 

Segundo o entrevistado G4, “no caso do estado, como o agro é forte, a inovação 

pode otimizar os potenciais de cada localidade sendo um processo mais 

efetivo”, porém há a necessidade de “investimentos na melhoria da 

infraestrutura da região”. 

Fonte: Elaboração do autor. 
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Assim como nas demais hélices, a hélice governo considera que existe ainda uma 

enorme margem para crescimento das pesquisas com foco em inovação aberta no estado, 

aproveitando o ambiente favorável proporcionado por sua vocação agropecuária. Como 

exemplo, pode-se mencionar a inauguração do Centro de Reprodução e Melhoramento 

Genético de Tilápia (CRMGT), da Genomar Genetics, instalado no município de Monte do 

Carmo (TO) no ano de 2022. O centro foi criado com o objetivo de promover o 

desenvolvimento da cadeia produtiva de genética de tilápia, tanto no Tocantins, quanto no 

Brasil. Esta seria uma importante oportunidade para atrelar as demandas deste robusto centro 

de pesquisas com a realização de investimentos em cursos de formação de capital humano 

especializado na área, o que não foi feito até o momento. Desta forma, empregos que poderiam 

ser ocupados por profissionais do estado acabam sendo ocupados por profissionais de outros 

estados. 

Embora nos últimos anos tenha se criado condições legais para a otimização da interação 

entre as ICTs e o setor produtivo, possibilitando a exploração do conhecimento científico em 

prol do desenvolvimento regional (DE MELLO et al., 2016), o que se percebe na prática é uma 

falha na interoperabilidade das hélices. Ou seja, governo, ICTs e setor produtivo não atuam de 

forma orquestrada e ordenada visando o desenvolvimento de um ecossistema inovador no 

estado. 

 

Figura 8: Distribuição dos parques tecnológicos no Brasil. 

 

Fonte: Plataforma MCTI-INOVADATA-BR (2023). 
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Por fim, foi apontada a necessidade de investimento na infraestrutura do estado a fim de 

se aproveitar o ambiente agropecuário estadual para se desenvolver pesquisas com foco em IA. 

No Brasil existem atualmente 57 parques tecnológicos em operação, mas nenhum no Tocantins, 

conforme pode ser visto na figura 8. 

Percebe-se que a maior concentração dos parques tecnológicos está localizada nas 

regiões sul (28) e sudeste (19), que, não por acaso, de acordo com o IIE (2022), são as regiões 

mais inovadoras do país. 

Kiseleva et al. (2022) destacam que mesmo que pesquisas de qualidade sejam realizadas 

em um dado território, a falta de condições adequadas para a implementação na prática dos 

resultados encontrados nas pesquisas torna o ambiente infértil para o desenvolvimento da 

inovação. Portanto é necessário investimento em infraestrutura e na estruturação do sistema 

estadual de inovação a fim criar um terreno fértil e propício para que o estado gere inovações 

que beneficiem e desenvolvam a si e a região de sua circunscrição. 

 

4.4.4. Percepção dos atores da hélice tríplice de como o ambiente agropecuário 

favorável do Tocantins influencia as pesquisas com foco em inovação aberta 

desenvolvidas pela EPA 

 

Na interação entre categorias, utilizando a lógica do hélice tríplice, verificou-se o 

sombreamento entre elas em relação aos relatos dos diferentes atores da hélice conforme pode-

se observar na figura 9.  

Analisando os relatos das entrevistas e a figura 9, percebe-se que, embora a vocação 

agropecuária do Tocantins seja favorável ao desenvolvimento de pesquisas com foco em 

inovação aberta, verificou-se que “falta explorar o potencial do estado”, sendo esta a principal 

categoria destacada pelos integrantes das três hélices. Na relação ICT/Governo, percebeu-se 

um sombreamento na categoria “falta de investimento em infraestrutura do estado”, ou seja, 

ambas as hélices consideraram haver necessidade de que o governo propicie estruturas 

adequadas para o desempenho de ações inovadoras. Por fim, na relação ICT/Setor Produtivo, 

não houve sombreamento de categorias. 
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Figura 9: Interação entre as categorias citadas pelos atores da tríplice hélice relacionadas à percepção de como o 

ambiente agropecuário favorável do Tocantins influencia as pesquisas com foco em inovação aberta 

desenvolvidas pela EPA. 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Como limitações identificadas no presente estudo, verificou-se a pouca participação do 

setor produtivo e da hélice governo na pesquisa. Embora ela seja explicada pela pequena 

quantidade de parceiros envolvidos em processos de inovação aberta da Embrapa Pesca e 

Aquicultura, agregar mais participantes à amostra traria mais riqueza de conteúdo à pesquisa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O funcionamento harmônico e sinérgico da hélice tríplice é um importante movimento 

para o desenvolvimento de um ecossistema estruturado de inovação. As hélices devem cumprir 

seus papéis de forma que se propiciem condições para que o conhecimento científico gerado 

nas ICTs chegue ou seja desenvolvido junto ao setor produtivo. 

O presente trabalho proporcionou importantes insights para o desenvolvimento de um 

ecossistema inovador no Tocantins tendo em vista que foram ouvidos atores integrantes das 

três hélices engajados no desenvolvimento de pesquisas com foco em inovação aberta da EPA. 

Através das categorias levantadas na pesquisa, tem-se um importante registro para serem 

elaboradas ou executadas ações que alavanquem o desenvolvimento do processo inovador do 

estado a fim de não somente estimular a saída da última posição do ranking dos estados mais 

inovadores do país (melhorando sua imagem frente ao mercado e se tornando mais atrativo para 

a captação de investimentos), como também se tornar um importante polo inovador da região 

norte por meio do desenvolvimento de tecnologias que privilegiem as idiossincrasias da região, 
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rompendo com o processo recorrente de validação de tecnologias criadas e/ou desenvolvidas 

em outras regiões do Brasil. 

Sobre a influência de o Tocantins ter sido considerado o estado menos inovador da 

federação pelo Índice de Inovação da Federação das Indústrias do Ceará no desenvolvimento 

de pesquisas como foco em inovação aberta da Embrapa Pesca e Aquicultura (EPA), as 

categorias levantadas pelos integrantes das hélices demonstraram que, para quem analisa o 

documento, não há apoio do estado para o desenvolvimento da área de inovação. Não que isso 

de fato ocorra plenamente nem quer dizer que haja uma inércia geral do governo, mas a imagem 

que se passa para os players do mercado é que a inovação não é uma prioridade no Tocantins. 

Outra categoria que emergiu foi que o baixo desempenho do estado demonstra de certa forma 

a falta de tradição no desenvolvimento de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Vale 

ponderar que não se trata de ter ou não bons pesquisadores, ou ICTs na região. Trata-se, pois, 

de uma percepção de que a interoperabilidade das hélices não está funcionando como deveria 

caracterizando-se mais como uma questão de funcionamento sistêmico das hélices do que por 

uma condição de qualidade dos seus players. 

No mesmo sentido, foi apontado pelos integrantes das hélices que o ecossistema de 

inovação do Tocantins é pouco desenvolvido e tem como consequência para o desenvolvimento 

de pesquisas com foco em inovação aberta ressalvas de potenciais players em investir no estado. 

Ou seja, a predileção para investimentos tenderia a ocorrer em um estado com um ecossistema 

de inovação mais desenvolvido a fim de aumentar as chances de retornos futuros. Mesmo 

apontando impactos não muito animadores, os integrantes das hélices perceberam que o baixo 

rendimento atual no Tocantins é uma oportunidade para planejar o desenvolvimento estruturado 

do ecossistema de inovação. A ideia é reverter esse cenário com ações das hélices, 

principalmente do governo, para fomentar a interoperabilidade entre elas de forma que haja o 

estreitamento entre o setor produtivo e as ICTs. 

Em relação aos fatores apontados como determinantes para o estado obter a última 

colocação no ranking de inovação dos estados, o mais citado foi a falta de incentivos e 

investimentos do estado na área de PDI. Os integrantes das três hélices apontaram a necessidade 

haver mais ações para atrair e reter empresas de base tecnológica bem como disponibilizar 

recursos para execução de projetos de PDI. Historicamente a atuação de fomento à pesquisa da 

FAPT tem ocorrido de forma tímida, não sendo disponibilizados recursos suficientes para 

alavancar a área de PDI do estado. Atualmente, percebe-se um esforço da fundação em prol do 

desenvolvimento científico do estado, a exemplo dos editais recentemente publicados: 
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Amazônia +10 (desenvolvimento de Ciência, Tecnologia e Inovação na região da Amazônia 

Legal), Centelha II (estimular o empreendedorismo inovador) e Jovens Doutores no Tocantins 

(concessão de bolsas e auxílio à pesquisa para jovens doutores). 

Outro ponto destacado como determinante foi o fato de o estado ser o mais novo do país. 

Pesa o fato de as instituições aqui presentes não gozarem da maturidade decorrente do decurso 

do tempo e do prestígio que as de outras regiões do país adquiriram pelo conjunto das obras 

produzidas por elas desde sua criação como, por exemplo, a Fundação Oswaldo Cruz11, criada 

em 1900, ou a Universidade de São Paulo, criada em 193412. Não se trata de usar a régua 

temporal como requisito de qualidade, mas sim de sinalizar que ainda há um longo caminho a 

ser percorrido na formação e construção das instituições do estado e precisará de muito 

empenho de todas as hélices para que essa estruturação seja feita em bases sólidas. 

O último fator destacado como determinante para o estado ainda não ter alçado voos 

maiores na seara da inovação foi a insegurança jurídica decorrente, principalmente, de o último 

mandato integral de um candidato eleito no estado ter ocorrido em 31 de dezembro de 2006. 

Nestes 16 anos em que um governador não concluiu o mandato para o qual foi designado, 

passaram pelo cargo 4 políticos eleitos, sendo que, 3 desses mandatos foram interrompidos por 

acusação de fraude/corrupção13. Sem dúvida, esse é fator que arranha a imagem do Tocantins 

principalmente em relação à atração de novas empresas de base tecnológica e captação de 

recursos para investimentos no ecossistema de inovação do estado. 

No que tange à influência da vocação agropecuária do estado na realização de pesquisas 

com foco em inovação aberta da EPA, a pesquisa apontou que embora seja um ponto favorável, 

existe a necessidade de explorar mais esse potencial que o estado oferece. Na opinião dos 

integrantes das três hélices, existe um vasto campo de pesquisa para ser explorado no Tocantins, 

mas que ainda precisa de um apoio do estado para se tornar viável, principalmente no que se 

refere ao estreitamento entre o setor produtivo e as ICTs. 

Por fim, a falta de exploração do potencial do estado passa pela necessidade de 

investimento na infraestrutura do Tocantins. Conforme apontado pelos integrantes das hélices 

ICT e governo, é preciso criar condições estruturais para o estado se tornar atrativo para os 

players da inovação, a fim de se interessarem em aportar seus recursos no estado.  

 
11 https://portal.fiocruz.br/historia 
12 https://www5.usp.br/institucional/a-usp/ 
13 https://www.cnnbrasil.com.br/politica/entre-renuncias-e-afastamentos-tocantins-nao-ve-governador-

completar-mandato-ha-15-anos/ 
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Mesmo com um número reduzido de participantes das hélices governo e setor produtivo, 

trazer a percepção de integrantes das três hélices do modelo de Etzkowitz e Leydesdorff (1995) 

possibilitou analisar o processo de inovação aberta da EPA de forma integral e 

multidimensional, reduzindo os vieses de uma perspectiva meramente unidimensional. 

Possibilitou também analisar o funcionamento da hélice tríplice em um caso concreto, por meio 

da ótica teórica da inovação aberta proposta por Chersbrought (2003), constituindo-se, assim, 

numa interessante contribuição teórica para a área. No âmbito da contribuição empírica, a 

pesquisa trouxe elementos fáticos para subsidiar novas ações dos gestores no campo da 

inovação e/ou incrementar ações e projetos em curso, balizar incentivos e investimentos para 

estruturação do ecossistema de inovação do estado e o aperfeiçoamento das políticas públicas 

de inovação para que sejam aplicadas de forma isonômica a fim de que as desigualdades 

regionais não sejam barreiras para o funcionamento dos sistemas estaduais de inovação.  
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6 CONCLUSÕES GERAIS  

A adoção da inovação aberta pelas firmas permite que elas acelerem seu processo de 

inovação, reduzam os custos de suas pesquisas, oxigenem seus conhecimentos internos a partir 

da abertura para interação com os conhecimentos externos. Ela traz consigo uma série de 

benefícios que, num primeiro momento, se constituem em atrativos quase que irrecusáveis para 

as empresas que pleiteiam sua adoção. Entretanto, para se chegar no funcionamento ótimo da 

IA, as firmas precisam percorrer uma trilha adaptativa a fim de não criarem mais um problema 

para resolverem. 

Um ponto que merece destaque nessa trajetória é a necessidade de verificar se o 

ambiente onde a firma está inserida é compatível ou não com seus anseios de abertura ao 

mercado. Caso seja, facilita-se o processo, vez que uma região com ecossistema de inovação 

desenvolvido contribui para o fluxo de conhecimento mais fluido e para o desenvolvimento 

célere de soluções tecnológicas. Como exemplo do que foi dito, os estados mais inovadores do 

país (São Paulo, Santa Catarina, Paraná etc.) estão localizados em regiões com o maior número 

de parques tecnológicos (sul e sudeste com 48 dos 57 PT em funcionamento no país), com 

grande número de ICTs e instituições de ensino públicas e privadas de qualidade (USP, 

Unicamp, UFMG, UFSC, Fundação Oswaldo Cruz etc.) e com os maiores níveis de 

investimentos dos governos estaduais na área de PDI. Esses fatores contribuem para a atração 

de capital humano e de investimentos (em todas as frentes), gerando um ciclo inovador virtuoso. 

Por outro lado, se uma firma está inserida numa região com o ecossistema de inovação 

ainda em estágio inicial de desenvolvimento, o processo de inovação aberta empreendido por 

ela encontrará obstáculos, além daqueles inerentes a sua adoção, tornando o processo de 

inovação mais atravancado. Entretanto essa situação aparentemente desfavorável ao fluxo 

inovador pode se constituir em uma oportunidade para estruturar e desenvolver um ecossistema 

de inovação calcado em conhecimentos científicos atuais a partir de um regramento jurídico 

pensado e elaborado para esta finalidade. 

Neste sentido, o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) foi 

sancionado com o propósito de modular as desigualdades regionais, tornando-as menos 

acentuadas. Porém sua aplicação ainda é dificultada principalmente por questões burocráticas. 

Ou seja, criaram-se novas burocracias (alteração do fluxo processual com a adição de itens a 

serem verificados e documentos a serem anexados, além dos já exigidos, dificultando o fluxo 

dos processos), para atender o disposto na lei ao invés de mitigar e/ou eliminar as burocracias 

existentes (e/ou desnecessárias), tornando o processo de inovação mais moroso. Dessa forma, 
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a celeridade e simplificação dos procedimentos propostos pelo MLCTI, na prática, ficaram em 

segundo plano. 

Em linhas gerais, criou-se entraves para regular o procedimento de inovação que já era 

burocrático ao invés da simples substituição dos procedimentos/processos existentes. Parte 

desse excesso de “segurança jurídica” tem o propósito de evitar sanções pela não observância 

das normas jurídicas e é motivado pelo temor gerado pela fiscalização dos órgãos de controle 

tais como os tribunais de contas, auditorias e controladorias. Outro fator que contribui para o 

excesso de segurança nos procedimentos de IA, é a falta de expertise na relação público-

privados dos empregados públicos envolvidos no processo, que gera insegurança quando 

necessitam atuar. 

Em síntese, identificou-três aspectos que afetam diretamente o funcionamento da IA em 

uma ICT (Figura 1): (I) como é feito o processo de adoção da IA e a adaptação dos processos 

internos para geri-la; (II) onde está localizada a sede da ICT (em qual região) e (III) como estão 

organizadas as normas internas da ICT para receber o processo de IA. No caso deste estudo, a 

resposta para os pontos destacados em relação à EPA são: (I) os ajustes no processo de IA da 

EPA tem sido feitos com base nas interações estabelecidas com o setor produtivo, entretanto a 

resposta em sua adaptação tem ocorrido de forma morosa; (II) a sede da EPA está localizada 

no Tocantins, uma região com pouca tradição no desenvolvimento de ações de PDI e com um 

ecossistema de inovação em desenvolvimento e (III) tem-se um ambiente interno marcado pelo 

excesso de burocratização dos processos, tornando-os mais morosos pelo justo receio de, por 

um infortúnio qualquer, ser punido por órgãos de controle pelo cometimento de algum deslize 

processual. 

Figura 1: Aspectos que afetam o funcionamento da IA na EPA. 

 
Fonte: Elaboração do autor 
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Analisar a adoção da IA pela EPA a partir do prisma MLCTI separadamente pode passar 

a falsa impressão de que se forem saneados os gargalos apontados no estudo e ocorrer o 

aperfeiçoamento das normas internas desburocratizando os processos, facilmente a IA passará 

a surtir os efeitos almejados. Porém, após serem analisados os processos e procedimentos 

internos, percebeu-se a necessidade de desenvolvimento das capacidades dinâmicas envolvidas 

no processo de IA, pois elas são responsáveis pela adaptação e incorporação célere das 

competências organizacionais requeridas para a atuação em ambientes marcados por constantes 

transformações. 

Além da tomada de consciência a respeito da necessidade de desenvolvimento das 

capacidades dinâmicas, a análise da implementação da IA na EPA evidenciou também que seria 

de grande valia estar inserido num ecossistema de inovação desenvolvido. Isso porque a troca 

de conhecimentos com o ambiente externo tenderia a se tornar mais otimizada, tendo em vista 

a qualidade da infraestrutura disponível e a maior quantidade de players capacitados para dar 

suporte na busca pelas soluções tecnológicas demandadas pelo mercado. Ao final, percebeu-se 

que o processo de adoção da IA por uma firma gera um efeito em cadeia, deixando claro que o 

problema estudado é mais complexo do que se imaginava. 

Diante do exposto, o estudo empreendido no primeiro artigo da tese demonstrou que o 

arcabouço legal de inovação elaborado com o intuito de estreitar o relacionamento entre as ICTs 

e o setor produtivo facilitou o desenvolvimento de soluções tecnológicas para o mercado. No 

entanto, na prática, criou-se mais burocracias além das existentes ao invés de substituir as 

antigas pelas novas. Conforme visto, o processo de inovação aberta da EPA ainda é bastante 

moroso e carece de ações que o otimizem. 

Outro ponto que merece destaque é que, embora a captação de recursos por meio da IA 

ainda seja incipiente para arcar com despesas de PDI da EPA, existe uma preocupação entre os 

membros da equipe técnica a respeito do estímulo exacerbado a esse modelo de parcerias em 

detrimento do investimento governamental em pesquisa básica. Evidenciou-se desta forma que, 

(I) embora a IA seja importante para o atendimento de algumas situações (captação de recursos 

pontuais, alinhamento da estratégia da EPA com o setor produtivo, diminuição dos custos de 

pesquisa, etc.), o financiamento da pesquisa básica deve continuar sendo feito pelo poder 

público; (II) deve-se ressaltar o papel estratégico da empresa na elaboração de políticas públicas 

para o setor agropecuário nacional e (III) é necessário haver o fortalecimento de sua função 

social a fim de atender as demandas da agricultura familiar, pequenos produtores e populações 

vulneráveis. 
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Já o estudo empreendido no segundo artigo da tese trouxe como contribuição o 

entendimento de que não basta que a EPA simplesmente adote o processo de IA sem 

transformar/reconfigurar seus processos internos e suas capacidades dinâmicas para interagir 

com o setor produtivo. Existe a necessidade de preparar a equipe técnica para atuar na lógica 

do mercado, o que tem ocorrido de forma relativamente lenta, sem a observância do ritmo 

demandado pelo setor produtivo. 

Desta forma, destaca-se a relevância de se preparar a equipe técnica para negociar os 

ativos da Embrapa que serão codesenvolvidos com o setor produtivo tendo em vista que o 

pesquisador é envolto em uma mentalidade acadêmica de fazer pesquisas na lógica da inovação 

fechada e isolado no desenvolvimento de seus estudos sem a necessidade de torná-los atrativos 

ao mercado. Embora esse perfil seja adequado para o desenvolvimento de pesquisa básica, não 

se adéqua ao perfil necessário para o desenvolvimento da IA. Como o pré-requisito da IA é a 

abertura para os conhecimentos externos e celeridade no desenvolvimento de soluções 

inovadoras, é importante que o corpo técnico saiba como interagir e se comunicar com o 

mercado, captando e compreendendo suas reais necessidades de modo a transformá-las em 

produtos/serviços/processos inovadores aptos a serem utilizados prontamente pelo demandante 

da solução tecnológica. Ressalta-se que, se é interesse da empresa adotar a IA, deve partir 

principalmente dela a disponibilização dos meios para a equipe técnica se adaptar à nova 

realidade.  

Por fim, o estudo empreendido no terceiro artigo demonstrou que a interoperabilidade 

da tríplice hélice no Tocantins é prejudicada principalmente pela instabilidade política 

vivenciada no estado. Como reflexo do caos político, o ecossistema de inovação estadual passa 

por um período de estagnação e, ao que tudo indica, foi pela falta de interesse e de investimento 

público na área de inovação. O mau funcionamento da hélice governo compromete a atuação 

das demais hélices, principalmente no que se refere ao estreitamento da relação entre ICTs e 

setor produtivo. Gera também insegurança jurídica para o processo de industrialização do 

estado, para a instalação de novas empresas de base tecnológica e para a captação de recursos 

externos para diferentes fins, dentre os quais investimento em infraestrutura e logística.  

A instabilidade política compromete também a atuação da FAPT, um player estratégico 

no ecossistema de inovação tocantinense no fomento as pesquisas locais. A baixa 

disponibilização de recursos pela FAPT dificulta a publicação de editais com recursos para 

projetos de pesquisas em diferentes áreas, bolsas de produtividade de pesquisa, bolsas de 
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incentivo a jovens doutores, ou seja, reflete em toda a cadeia de desenvolvimento da área de 

ciência, tecnologia e inovação e na atração e retenção de capital humano para o Tocantins. 

Como limitações da pesquisa, aponta-se a dificuldade de obter dados relacionados à 

inovação em portais governamentais. Quando se encontra dados disponíveis, muitas vezes estão 

defasados. Outro ponto limitador foi a realização da pesquisa em apenas uma unidade da 

Embrapa. O estudo em diferentes unidades possibilitaria analisar unidades com perfis diferentes 

e sediadas em diferentes regiões, abarcando as experiências de diferentes equipes técnicas em 

diferentes contextos de ecossistemas de inovação. 

Para estudos futuros sugere-se a replicação da metodologia utilizada nesta pesquisa em 

outras ICTs públicas, ou até mesmo em outras unidades da Embrapa, a fim de se obter indícios 

para aprimorar as ações de inovação aberta que estão sendo empreendidas por elas, observando 

as peculiaridades regionais de cada caso. Algumas regiões precisam de mais incentivos, outras 

de investimentos, enfim, é preciso identificar as necessidades de cada região para que as 

intervenções sejam adequadas ao contexto. Uma aplicação uniforme das normas, sem levar em 

conta as idiossincrasias locais, acaba por reforçar as desigualdades regionais. 

Diante do exposto, é inegável que o investimento e a geração de incentivos para a 

inovação podem alavancar o desenvolvimento de uma região. Por isso, não basta apenas prevê-

la na letra da lei para que ela surta efeitos no mundo real. É preciso que o disposto nas normas 

seja aplicado para que o efeito transformador da inovação tenha chances de prosperar. Para esse 

intento, é preciso que todas as hélices atuem de forma sinérgica, fortalecendo as redes e o 

ecossistema de inovação a fim de catalisar o processo inovador do estado. 

O governo do Tocantins cumpre um papel fundamental nesse processo uma vez que a 

não priorização da inovação como política de estado contribui para seu enfraquecimento. Para 

tanto é preciso fortalecer o protagonismo dos players locais, principalmente da FAPT, para que, 

com as devidas condições, recursos e estrutura, ela consiga desempenhar de forma plena sua 

missão de amparar a pesquisa científica tocantinense. 

  



141 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA – EMPREGADOS EMBRAPA 

 

No final da década passada e início desta, entre os anos de 2018 e 2022, recursos importantes 

para a área de ciência, tecnologia e inovação foram contingenciados deixando as instituições de 

pesquisa em situação delicada. Uma das saídas para superar a dependência dos recursos federais 

foi o fomento às parcerias com o setor produtivo a fim de captar recursos para a realização de 

ações de PD&I.   

 

Setor: 

Formação: 

Tempo de atuação: 

Principal atividade: 

 

1. Qual a sua percepção a respeito da crescente necessidade de realização de parcerias com 

o setor produtivo para realização de ações de PD&I? Qual a sua opinião a respeito da 

condução deste processo pela Unidade? 

2. Em sua opinião, quais são os benefícios decorrentes da realização de parcerias com o 

setor produtivo para ações de PD&I? 

3. Em sua opinião, quais são os gargalos/dificuldades decorrentes da constante 

necessidade de se estabelecer parcerias com o setor produtivo para obtenção de recursos 

para PD&I? 

4. Você percebe alguma diferença em sua atuação profissional, considerando o período 

anterior, em que os recursos para ações de PD&I eram disponibilizados regularmente 

pela empresa e, hoje, época em que convivemos com reiterados contingenciamentos?  

5. Quais as principais ações inovadoras realizadas em nossa unidade neste período de 

escassez de recursos? 

6. Como você avalia as ações de inovação fomentadas na unidade em relação aos seguintes 

itens? 

Compras simplificadas: 

( ) ruim ( ) bom ( ) excelente ( ) Não sei opinar 

 

Estímulos à realização de parcerias com o setor produtivo 

( ) ruim ( ) bom ( ) excelente ( ) Não sei opinar 

 

Redução das burocracias 

( ) ruim ( ) bom ( ) excelente ( ) Não sei opinar 

 

Ações internas de estimulo a inovação 

( ) ruim ( ) bom ( ) excelente ( ) Não sei opinar 

 

Qualidade da comunicação interna relacionada aos processos de inovação 

( ) ruim ( ) bom ( ) excelente ( ) Não sei opinar 

Considerações gerais:______________________________________________ 

 

Roteiro de entrevista artigo 2 – Microfundamentos das capacidades dinâmicas 

 

1. A habilidade da empresa em reconhecer o conhecimento externo e oportunidades 

melhorou/ou piorou ao longo do tempo do uso da inovação aberta? 
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2. A abertura da empresa para a inovação aberta ajudou a empresa a criar novas 

capacidades/competências de inovação? (empreendedorismo, negociação com o cliente, 

solução de conflitos, comportamento assertivo)? Foi incorporado algum conhecimento 

ou técnica aprendido com parceiros? Quais? 

3. Qual o principal critério para buscar parceiros que possam desenvolver trabalhos 

conjuntos com a unidade? 

4. Em sua opinião, quais são os principais parceiros da unidade no ecossistema de 

inovação? 

5. Além do NAP e NDI (e outras), houve modificações nos processos internos da unidade 

em decorrência da interação mais ativa da empresa com o setor produtivo? 

6. Como são definidas as áreas de mercado que são prioritárias para o estabelecimento de 

parcerias com o setor produtivo? 

7. Diante de uma oportunidade de mercado, em geral, quais são as providencias a serem 

tomadas (passos a serem seguidos) para aproveitá-la? 

8. Após a inovação aberta a empresa se tornou mais ágil operacionalmente para aproveitar 

nova oportunidade de parceria? 

9. As pessoas estão comprometidas internamente com as mudanças propostas pela 

empresa? 

10. Existe abertura na empresa para proposição de sugestões de melhoria e exposição franca 

de opiniões referentes a IA? 

11. Existe equilíbrio no processo de tomada de decisões estratégicas da empresa? Há 

comunicação entre os setores para se chegar a uma decisão estratégica da empresa, ou 

as decisões são tomadas sem a participação de todos? 

12. Quais são as ameaças percebidas no processo de inovação aberta em relação as parcerias 

estabelecidas com o setor produtivo? 

13. Quais são os pontos de melhorias que podem ser implementados no processo de 

interlocução e negociação com o setor produtivo? 

14. Você percebeu de alguma forma a integração entre o conhecimento interno e o 

conhecimento externo oriundo da relação com os parceiros e/ou players do ecossistema 

de inovação? 

15. O processo de inovação aberta facilitou de alguma forma a abordagem com os 

parceiros? 

 

Roteiro de entrevista artigo 3 -Inovação aberta no Tocantins 

 

1 De acordo com o índice FIEC, que mede o índice de inovação dos Estados Brasileiros, 

nos últimos dois anos (20/21) o Tocantins foi o estado menos inovador da federação. 

De que forma você considera que este fato impacta no desenvolvimento da pesquisa 

com foco na inovação aberta? 

2 Quais os fatores você considera determinantes para o estado obter esta colocação? 

3 Em contrapartida, segundo o mapa, considerando o valor bruto de produção (VBP) 

agropecuária, o estado mesmo estando na região que menos produz (norte), ocupa a 12º 

posição no ranking de produtividade dos estados, o que demonstra seu potencial no setor 

agropecuário. Até que ponto estar num estado onde o agro é forte influência na 

realização de pesquisas com foco em IA? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA – SETOR PRODUTIVO E 

REPRESENTANTES DO GOVERNO 

Roteiro de entrevista para parceiros da Embrapa 

1. Como ocorreu o contato inicial entre Embrapa Pesca e sua Empresa? A Embrapa os 

procurou, ou vocês procuraram a Embrapa? Já tinham tido experiência em negociar com 

outra unidade da Embrapa? 

2. Qual a sua percepção a respeito da abertura da Embrapa para a realização de parcerias 

de PD&I com o setor produtivo?  

3. Quais foram os entraves/gargalos percebidos durante as negociações com a Embrapa? 

4. E quais foram os pontos positivos do processo? 

5. Diante das questões levantadas, sua empresa voltaria a negociar parcerias com a unidade 

da Embrapa Pesca e Aquicultura em oportunidades futuras? 

6. De acordo com o índice FIEC, que mede o índice de inovação dos Estados Brasileiros, 

nos últimos dois anos (20/21) o Tocantins foi o estado menos inovador da federação. 

De que forma você considera que este fato impacta no desenvolvimento da pesquisa 

com foco na inovação aberta? 

7. Quais os fatores você considera determinantes para o estado obter esta colocação? 

8. Em contrapartida, segundo o mapa, considerando o valor bruto de produção (VBP) 

agropecuária, o estado mesmo estando na região que menos produz (norte), ocupa a 12º 

posição no ranking de produtividade dos estados, o que demonstra seu potencial no setor 

agropecuário. Até que ponto estar num estado onde o agro é forte influência na 

realização de pesquisas com foco em IA? 

Entrevista com representantes do governo 

1. De acordo com o índice FIEC, que mede o índice de inovação dos Estados Brasileiros, 

nos últimos dois anos (20/21) o Tocantins foi o estado menos inovador da federação. 

De que forma você considera que este fato impacta no desenvolvimento da pesquisa 

com foco na inovação aberta? 

2. Quais os fatores você considera determinantes para o estado obter esta colocação? 

3. Em contrapartida, segundo o MAPA, considerando o valor bruto de produção (VBP) 

agropecuária, o estado mesmo estando na região que menos produz (norte), ocupa a 12º 

posição no ranking de produtividade dos estados, o que demonstra seu potencial no setor 

agropecuário. Até que ponto estar num estado onde o agro é forte influência na 

realização de pesquisas com foco em IA? 


